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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA COVA DA BEIRA

Aviso n.º 7215/2001 (2.ª série) — AP.  — A Associação de
Municípios da Cova da Beira torna público, para cumprimento do
n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, que
a Assembleia Intermunicipal, em reunião de 21 de Novembro de
2000, sob proposta do conselho de administração em reunião rea-
lizada a 1 de Agosto de 2000, aprovou a organização dos serviços,
organograma e respectivo quadro de pessoal, em conformidade com
as disposições da Lei n.º 172/99, de 21 de Setembro.

11 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Custódia Biscaia.

Regulamento Interno de Funcionamento

CAPÍTULO I

Objectivos, princípios e normas de actuação dos serviços

Artigo 1.º

Objectivos

A Associação de Municípios da Cova da Beira tem como objec-
tivos primordiais da sua actividade os seguintes:

a) Incremento dos índices de eficiência e qualidade dos ser-
viços municipais e intermunicipais;

b) Melhoria da qualidade ambiental dos municípios associa-
dos;

c) Optimização dos recursos materiais e humanos existentes;
d) Incentivo à prática de medidas ambientalmente correc-

tas;
e) Dignificação e valorização profissional dos trabalhadores;
f) Desenvolvimento económico, social e cultural da região.

Artigo 2.º

Princípios e normas de actuação dos serviços

A gestão dos serviços desta Associação deve respeitar:

a) As acções previstas no orçamento e no plano de activi-
dades, e desenvolvê-las com rigor e eficiência;

b) Os princípios da legalidade e subsidariedade;
c) A modernização e desburocratização que se pretende in-

cutir nos serviços da AMCB;
d) A participação e responsabilização dos funcionários.

Artigo 3.º

Superintendência

O conselho de administração da Associação de Municípios da
Cova da Beira, adiante designado por CA, exercerá superintendência
sobre os serviços da Associação, implementando para o efeito as
medidas que se tornem necessárias para garantir o respeito e cum-
primento dos objectivos anteriormente enunciados.

Artigo 4.º

Princípio técnico administrativos

Os serviços da AMCB deverão reger o seu desempenho, pelos
seguintes princípios:

Planeamento;
Coordenação;
Delegação.

Artigo 5.º

Planeamento

1 — A actividade dos serviços da Associação, terá por base o
cumprimento dos planos globais ou sectoriais, definidos pelos ór-
gãos da AMCB e com o objectivo de promover a melhoria das
condições de vida da população abrangida pelos municípios seus
associados.

2 — Os diferentes instrumentos de planeamento e programa-
ção, deverão ser elaborados em colaboração, pelos serviços e ór-
gãos da Associação, sendo que uma vez aprovados têm carácter
vinculativo.

3 — Sem prejuízo de outros que venham a ser definidos, consi-
deram-se instrumentos de planeamento, programação e controlo,
os seguintes:

Planos anuais ou plurianuais de actividades;
Orçamentos anuais ou plurianuais;
Relatórios de actividades.

4 — Os planos anuais ou plurianuais de actividades, juntamente
com os programas de ordenação de objectivos e prioridades de
actuação, demonstrarão o conjunto de actividades que a Associa-
ção pretende desenvolver durante um determinado período.

5 — Compete aos serviços implementar os procedimentos de
acompanhamento e controlo da execução dos planos, programas
e orçamentos, mediante a elaboração de relatórios periódicos de
execução física e financeira.

6 — É igualmente competência dos serviços da AMCB, a apre-
sentação de elementos e dados que contribuam para a correcta e
eficiente tomada de decisão, bem como para a definição das prio-
ridades de actuação.

7 — Os recursos financeiros da Associação serão afectados em
função do cumprimento dos objectivos e metas definidas no pla-
no de actividades, que deverá ter sido elaborado com vista à
optimização dos recursos existentes.

Artigo 6.º

Coordenação

1 — As actividades da Associação de Municípios serão objecto
de permanente coordenação, cabendo ao administrador-delegado
coordenar os diferentes responsáveis sectoriais, e promover a rea-
lização de reuniões de trabalho para intercâmbio de informações,
consultas mútuas e acompanhamento dos diferentes projectos e
actuação concertada.

2 — Para efeitos de coordenação, o administrador-delegado deverá
dar conhecimento ao CA, dos procedimentos que entender neces-
sários para a resolução integrada dos objectivos da Associação.

3 — Os assuntos a serem submetidos a deliberação do CA, deve-
rão, sempre que se justifique, ser previamente coordenados entre
os serviços neles interessados.

Artigo 7.º

Delegação

1 — A delegação de competências será utilizada como um ins-
trumento de desburocratização e racionalização dos serviços, do-
tando-os de uma maior eficiência e celeridade na tomada de deci-
sões.

2 — A tomada de decisões respeitará o quadro legalmente defi-
nido.

CAPÍTULO II

Organização dos serviços

Artigo 8.º

Estrutura

1 — Para a prossecução das atribuições definidas estatutaria-
mente, a AMCB dispõe dos seguintes serviços:

a) Divisão Administrativa e Financeira;
b) Divisão de Metrologia;
c) Divisão de Prospectiva, Planeamento e Desenvolvimento;
d) Conselhos Intermunicipais Sectoriais;
e) Gabinete de Apoio e Relações Públicas;
f) Gabinete de Gestão de Programas Contratualizados;
g) Gabinete do Ambiente e Obras.

2 — Os serviços referidos no número anterior dependerão hie-
rarquicamente do CA, ou do administrador-delegado se nele for
delegada essa competência.

3 — O organograma funcional da AMCB consta do anexo I.

Artigo 9.º

Ambições comuns aos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços, as seguin-
tes:

a) Elaborar e submeter a aprovação superior instruções, cir-
culares, normas e regulamentos que se mostrem necessá-
rios ao correcto exercício da sua actividade, assim como
propor as medidas de política adequadas a cada serviço;
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b) Colaborar na elaboração dos instrumentos de planeamen-
to, programação e controlo da actividade da Associação;

c) Coordenar, dinamizar e executar as respectivas tarefas,
estudando e propondo medidas que aumentem a opera-
cionalidade e eficiência dos serviços;

d) Assistir, sempre que solicitado, a reuniões de grupos de
trabalho, conselho de administração e Assembleia
Intermunicipal;

e) Zelar pelo cumprimento dos deveres dos funcionários;
f) Preparar, quando for caso disso, informações, minutas,

ou demais documentos que necessitem de deliberação do
CA;

g) Garantir o cumprimento das deliberações do conselho de
administração, dos despachos do presidente e das decisões
do administrador-delegado;

h) Assegurar que a informação necessária circule entre ser-
viços, com vista ao seu bom funcionamento;

i) Respeitar a correlação entre o plano de actividades e o
orçamento da Associação;

j) Zelar pela conservação do equipamento a cargo dos ser-
viços;

k) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os proces-
sos e documentos desnecessários ao funcionamento dos
serviços;

l) Seguir o princípio da prioridade das actividades operativas
sobre as actividades instrumentais;

m) Exercer as demais atribuições cometidas por lei, regula-
mento ou deliberação dos órgãos da Associação.

Artigo 10.º

Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira funciona na dependência
directa do administrador-delegado, tendo as seguintes funções:

Apoio administrativo:

a) Dar apoio administrativo aos órgãos, ao administra-
dor-delegado e a todos os serviços da Associação;

b) Executar tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de correspondência e documen-
tos;

c) Superintender e assegurar o serviço de telefone;
d) Superintender e assegurar o serviço de limpeza;
e) Gerir o arquivo e núcleo de documentação da Associa-

ção;
f) Proceder à recolha de dados destinados à gestão;

Contabilidade e tesouraria:

a) Promover a arrecadação das receitas e efectuar o
pagamento das despesas;

b) Executar os procedimentos relativos à contabilidade
da Associação, nomeadamente:

Cumprir e fazer cumprir as disposições legais so-
bre contabilidade;

Proceder à classificação de documentos;
Participar na organização dos processos ineren-

tes à eficiente execução do orçamento;
Verificar diariamente as operações e movimentos

de tesouraria;
Controlar o movimento de fundos, através do plano

de tesouraria mensal;
Fornecer os elementos estatísticos solicitados pelos

superiores hierárquicos;
Participar na elaboração de documentos de ges-

tão;
Organizar os documentos de prestação de contas

e elaborar o relatório de gestão.

Pessoal:

a) Colaborar para o aperfeiçoamento organizacional e
racionalização dos recursos humanos;

b) Executar os procedimentos administrativos relacio-
nados com o recrutamento, provimento, promoção,
transferência e cessação das funções de pessoal;

c) Elaborar as listas de antiguidade;
d) Efectuar contratos de pessoal de acordo com a legis-

lação em vigor;
e) Proceder ao processamento de vencimentos e remu-

nerações complementares;
f) Assegurar e manter actualizado o cadastro de pessoal;
g) Proceder ao registo e controlo de assiduidade;

h) Instruir os processos referentes a prestações sociais
dos funcionários, nomeadamente abono de família,
ADSE e Caixa Geral de Aposentações;

i) Organizar os processos relativos aos seguros pesso-
ais, e processos administrativos decorrentes de aci-
dentes de trabalho.

Património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens móveis e imóveis da Associação;

b) Proceder ao registo de todos os bens e equipamentos
existentes na Associação, ou cedidos a outras entida-
des;

c) Organizar, em relação aos bens imóveis, o processo
de documentação que a eles respeite;

d) Organizar e manter actualizados os seguros relativos
a todo o imobilizado e recheio.

Artigo 11.º

Divisão de Metrologia

Compete à Divisão de Metrologia desenvolver as seguintes
actividades:

a) Efectuar o serviço de verificação metrológica nos conce-
lhos associados da AMCB, que o requisitem;

b) Apresentar mensalmente um relatório de execução do
serviço, apurando despesas e receitas;

c) Propor ao CA novas áreas de intervenção, seja pelo alar-
gamento dos serviços prestados, seja pelo desenvolvimento
do âmbito territorial;

d) Frequentar acções de formação e de reciclagem profissio-
nal, sempre que lhes seja reconhecido o interesse pelos
próprios aferidores, órgãos da associação ou superiores
hierárquicos.

Artigo 12.º

Divisão de Prospectiva, Planeamento e Desenvolvimento

Compete a esta Divisão desenvolver as seguintes acções:

a) Realizar estudos e avaliações de carências, nos domínios
do desenvolvimento social, económico, cultural e espe-
cialmente ambiental, na área de intervenção da AMCB;

b) Preparar e realizar projectos e eventos que contribuam
para o desenvolvimento sustentado da região;

c) Preparação de acções e projectos em colaboração com
outras entidades locais e regionais, para o desenvolvimento
e promoção de actividades que visem a melhoria da qua-
lidade de vida e do bem-estar da população;

d) Gerir os recursos afectos a projectos e acções intermunicipais
nos seus domínios de intervenção;

e) Recolher e gerir toda a documentação necessária para o
seu próprio desenvolvimento;

f) Elaboração de estudos que demonstrem algumas potenciais
áreas de intervenção da AMCB, a fim de promover o
desenvolvimento regional.

Gabinete do Ambiente e Obras — compete ao Gabinete do
Ambiente e Obras desenvolver as seguintes actividades:

a) Promover a implementação de todas as medidas necessá-
rias para a prossecução do sistema de tratamento de resí-
duos sólidos urbanos da Cova da Beira;

b) Preparar estudos e relatórios de acompanhamento das
actividades relacionadas com o STRSUCB, nomeadamente
no que se refere às obras e projectos, funcionamento do
sistema, recolha selectiva, acções de sensibilização am-
biental e algumas outras;

c) Informar o CA e os superiores hierárquicos das medidas a
desenvolver, para a promoção dos objectivos propostos;

d) Propor novos projectos e acções aos órgãos da Associação;
e) Organizar a agenda intermunicipal do ambiente;
f) Desenvolver acções e projectos em colaboração com outras

entidades tanto ao nível regional como nacional.

Gabinete de Gestão de Programas Contratualizados — a Associa-
ção de Municípios da Cova da Beira poderá vir a criar um Gabine-
te de Gestão de Programas e Projectos Contratualizados com a
administração central, no âmbito, nomeadamente, do III QCA.

Este Gabinete deverá funcionar na dependência do conselho de
administração.
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Artigo 13.º

Conselhos Intermunicipais Sectoriais

Compete aos Conselhos Intermunicipais Sectoriais, desenvolver
as seguintes actividades:

a) Prosseguir actividades específicas e de âmbito
intermunicipal, que dinamizem as acções da AMCB e a
aproximem dos munícipes abrangidos;

b) Propor iniciativas que deverão ser promovidas em coo-
peração entre vários municípios, e que assim difundirão o
objecto e acção da AMCB;

c) Estes Conselhos Intermunicipais podem ter um objecto
específico, e estar vocacionados para áreas concretas como
seja o ambiente, formação profissional, agência regional
de energia, segurança, higiene e saúde no trabalho, siste-
mas de informação geográfica, ou algumas outras áreas
que se venham a apresentar interessantes para a Associação
de Municípios,

d) Dependem hierarquicamente do administrador-delegado, e
deverão reportar a ele ou aos órgãos da AMCB, os pro-
jectos, iniciativas ou decisões inerentes ao seu funciona-
mento.

Artigo 14.º

Gabinete de Apoio e Relações Públicas

O Gabinete de Apoio e Relações Públicas funcionará em directa
dependência do administrador-delegado e do conselho de adminis-
tração, tendo como função primordial a assessoria das diferentes
áreas de especialização dos órgãos da AMCB.

De entre as suas competências podem destacar-se as seguintes:

a) Apoiar o CA e o administrador-delegado na coordenação
global dos meios e recursos da Associação;

b) Assegurar a coordenação da programação física e finan-
ceira;

c) Assegurar a preparação das reuniões dos órgãos, apoio directo
ao seu funcionamento e respectivo expediente;

d) Preparar e coordenar as acções de informação e relações
públicas da Associação;

e) Elaborar e divulgar o boletim informativo da AMCB.

CAPÍTULO III

Quadro de pessoal

Artigo 15.º

Aprovação do quadro de pessoal

1 — A Associação de Municípios da Cova da Beira, disporá do
quadro de pessoal constante no anexo II .

2 — A afectação de pessoal a cada unidade orgânica é determi-
nada pelo presidente do conselho de administração ou pelo admi-
nistrador-delegado, se tal competência lhe for delegada.

3 — A distribuição e mobilidade do pessoal dentro de cada uni-
dade orgânica ou serviço, é da respectiva chefia.

Artigo 16.º

Direcção e chefia

1 — Os lugares de direcção e chefia são preenchidos de acordo
com as regras legais em vigor.

2 — Quando a uma unidade orgânica não corresponda categoria
de chefia, a coordenação competirá ao funcionário mais categorizado,
ou ao que for designado pelo imediato superior hierárquico.

3 — O pessoal de direcção e chefia é responsável perante o
presidente do CA e ou administrador-delegado, pela execução e
orientação dos diferentes serviços.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 17.º

Criação e implementação das unidades orgânicas

Ficam criadas todas as unidades orgânicas constantes do anexo,
e que integram a estrutura objecto da presente deliberação. Estas
serão instaladas à medida das necessidades e conveniência da As-
sociação de Municípios, tendo em conta as possibilidades físicas e
financeiras, de acordo com o estabelecido na Lei n.º 172/99, de
21 de Setembro.

Artigo 18.º

Adaptação

1 — As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do presen-
te regulamento, serão resolvidas pelo conselho de administração.

2 — Sempre que as circunstâncias o justifiquem, nomeadamente
por razões de eficácia, o CA pode proceder à alteração das atri-
buições dos serviços, mediante deliberação devidamente fundamen-
tada.

Artigo 19.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entrará em vigor a partir da sua publicação
em Diário da República, 2.ª série.

Organigrama funcional



APÊNDICE N.º 109 — II SÉRIE — N.º 211 — 11 de Setembro de 20016

De acordo com o artigo 20.º, n.º 1, da Lei n.º 172/99, de 21 de Setembro

Número de lugares Observações
Tipo

Grupo de pessoal Carreiras/categorias de
Dotação

Índices

Vagos Criados Providos Total
carreira

global
remune-

ratórios

Dirigente ............................ Director de serviços.............................. 1 1 0 1 V 1 *

Técnico superior............... Assessor principal .................................. 2 2 0 2 V 2 710
Assessor.................................................. 2 2 0 2 V 2 610
Técnico superior principal.................... 5 5 0 5 V 5 510
1.ª classe................................................. 5 5 0 5 V 5 460
2.ª classe................................................. 5 5 0 5 V 5 400
Estagiário ................................................ 5 5 0 5 V 5 310

Técnico.............................. Técnico principal.................................. 3 3 0 3 V 3 400
1.ª classe................................................. 3 3 0 3 V 3 340
2.ª classe................................................. 3 3 0 3 V 3 285
Estagiário ................................................ 3 3 0 3 V 3 215

Técnico-profissional......... Coordenador ........................................... 1 1 0 1 V 1 360
Técnico profissional principal.............. 5 5 0 5 V 5 230
Técnico profissional de 1.ª classe........ 5 5 0 5 V 5 215
Técnico profissional de 2.ª classe........ 5 5 0 5 V 5 190

Administrativo .................. Assistente administrativo especialista 2 2 0 2 V 2 260
Assistente administrativo principal...... 2 2 0 2 V 2 215
Assistente administrativo...................... 1 2 1 2 V 2 190

Pessoal auxiliar .................Motorista de ligeiros............................. 0 1 1 1 V 1 130

Servente/auxiliar de limpeza ................. 1 1 0 1 V 1 115

* Corresponde a 80 % do vencimento do director-geral (Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro).

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO MÉDIO TEJO

Aviso n.º 7216/2001 (2.ª série) — AP.  — De acordo com o
disposto na alínea a) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho de 8 de Agos-
to de 2001 do presidente do conselho de administração, foi cele-
brado um contrato de trabalho a termo certo com Dora Maria de
Jesus Caseiro, para a categoria de auxiliar administrativo, esca-
lão 1, índice 120 (72 700$), com efeitos a 10 de Agosto de 2001,
por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º, n.º 1, da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

8 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Nelson Augusto Marques de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 7217/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 8 de Agosto do cor-
rente ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
por seis meses, celebrado em 2 de Outubro de 2001, com Marga-
rida Leonor Gomes Silva Melo de Oliveira Tomás, para exercer
funções de técnico superior de contabilidade e auditoria — 2.ª classe,
na Câmara Municipal de Águeda.

9 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Cas-
tro Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIDA

Aviso n.º 7218/2001 (2.ª série) — AP.  —Torna-se público,
nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, alterado por força do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, pelo prazo de três meses, para o

exercício de funções de vigilantes móveis motorizados, com os
seguintes candidatos:

Com efeitos a partir de 3 de Julho de 2001:

Rui Manuel Marques Pinto.
António Ferreira Faustino.
Rui Manuel Ferreira Marques.

2 de Agosto de 2001. — O Vereador substituto legal do Presi-
dente da Câmara, Alberto Vilhena de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 7219/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao Pla-
no Pormenor da Entrada Norte de Santa-Clara-a-Nova. — Ma-
nuel Lopes Ribeiro, presidente da Câmara Municipal de Almodôvar:

Torna público que, nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, a Câmara Municipal de Almodôvar
em sua reunião realizada no dia 8 de Agosto de 2001, aprovou a
elaboração da alteração ao Plano Pormenor da Entrada Norte de
Santa-Clara-a-Nova, a realizar no prazo máximo de seis meses.

9 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Lo-
pes Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARANTE

Aviso n.º 7220/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por meu despacho de hoje e em cumprimento da competên-
cia que me foi delegada por despacho do presidente da Câmara de
25 de Outubro de 1999, foi celebrado contrato de trabalho a ter-
mo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, pelo prazo de seis meses, eventualmente renovável por igual
período, até ao limite de dois anos, com Albano Manuel Ribeiro
Coelho, José Joaquim Marinho Teixeira, António Fernando Cor-
reia Teixeira, António Plácido Ribeiro, José Monteiro Pinto, Paulo
Manuel Mendes Paiva, António Ferreira Pinto, Joaquim Geraldo
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da Fonseca, António Pereira Ferreira, Alexandre Ferreira dos Reis,
Nelson Cerqueira Soares e Joaquim Amândio de Sousa Pinheiro, a
partir de 6 de Agosto de 2001, para a categoria de auxiliar de ser-
viços gerais.

3 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Acácio
Carlos Silva Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso n.º 7221/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º, e da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que, por despacho do presidente da Câmara de
2 de Agosto de 2001, foram celebrados, pelo prazo de um ano,
eventualmente renovável, os contratos de trabalho a termo cer-
to, com início em 9 de Agosto de 2001, com Jorge Manuel da
Silva, Susana Maria Pereira Almeida, Nuno Miguel Araújo Silva e
Humberto Jorge Vieira Gomes Silva para as categorias de auxiliar
de serviços gerais.

13 de Agosto de 2001. — O Vereador, com competências dele-
gadas, Luís Filipe Sá Coutinho Russel.

Aviso n.º 7222/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º e do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
-se público que, por despacho do presidente da Câmara de 10 de
Julho de 2001, foi celebrado, por seis meses, o contrato de traba-
lho a termo certo, com início em 12 de Julho de 2001, com Maria
José Sousa Alves Rocha, para a categoria de auxiliar serviços ge-
rais.

13 de Agosto de 2001. — O Vereador, com competências dele-
gadas, Luís Filipe Sá Coutinho Russel.

Aviso n.º 7223/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º, e do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
-se público que, por despacho do presidente da Câmara de 20 de
Julho de 2001, foi renovado, por mais nove meses, o contrato de
trabalho a termo certo, com início em 23 de Novembro de 2000,
com Amadeu Fernandes Martins, para a categoria de nadador-sal-
vador.

13 de Agosto de 2001. — O Vereador, com competências dele-
gadas, Luís Filipe Sá Coutinho Russel.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 7224/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o meu despacho data-
do de 30 de Julho de 2001, foi renovado, até 28 de Fevereiro de
2002, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com o
indivíduo abaixo mencionado:

Marco Paulo Seabra Antunes — condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, renovado o contrato que teve início em 1 de
Março de 2001.

Mais se torna público que a renovação deste contrato foi feita com
base no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, e aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, uma vez que o mesmo foi celebrado
com base na alínea d) do n.º 2 da artigo 18.º do referido Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 238/98, de 17 de Julho.

30 de Julho de 2001. —  O Presidente da Câmara, Litério Au-
gusto Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 7225/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da Sil-
va, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seus despachos datados de 7 de
Maio de 2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
foram renovados, nos termos do artigo 20.º do mesmo diploma
legal (com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho), os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

Ana Paula Pires Ferreira — técnica de 2.ª classe — eng. téc. flo-
restal, renovado por mais seis meses, com efeitos a partir de
1 de Agosto de 2001.

Vera Lúcia Gama Sousa Cardoso Elias de Paiva — técnica de 2.ª clas-
se — gestão e marketing, renovado por mais seis meses, com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

José Carlos da Costa Augusto — servente, renovado por mais
12 meses, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Aviso n.º 7226/2001 (2.ª série)  — AP.  — Hernâni Pinto da
Fonseca Almeida, presidente da Câmara Municipal:

Faz saber que, de harmonia com a resolução publicada no Diá-
rio da República, 1.ª série-B, n.º 282, de 7 de Dezembro de 2000, e
no respeito pelo calendário aí sublinhado dá-se cumprimento a mais
um passo que visa criar condições para a implementação da
moeda única «o euro». Nessa conformidade a Câmara na sua reu-
nião de 8 de Agosto deliberou republicar os documentos e regula-
mentos orientadores dos serviços da Câmara no que se refere às
tarifas e taxas e a sua adequação à futura moeda e que são os se-
guintes:

Regulamento do Horário de Funcionamento dos Estabeleci-
mentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços;

Regulamento de Transporte Público de Aluguer em Veículos
Ligeiros de Passageiros;

Regulamento Municipal de Recintos de Espectáculos;
Regulamento da Utilização das Piscinas Municipais.

O Presidente da Câmara, Hernâni Pinto Fonseca Almeida.

 Regulamento do Horário de Funcionamento dos Estabe-
lecimentos de Venda ao Público e de Prestação de
Serviços.

Nota justificativa

O regime jurídico do horário de estabelecimentos comerciais
encontra-se preceituado no Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio,
e na Portaria n.º 153/96, de 15 do mesmo mês e ano.

Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do referido decreto-lei, im-
porta fixar o período de abertura e encerramento para este ramo
de actividade económica, a fim de adaptar os horários de funcio-
namento às necessidades e realidades deste município.

Assim, no uso das competências previstas na alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º, do Decreto-Lei n.º 169/99, e após submissão a dis-
cussão pública, nos termos do disposto no artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, em conjugação com o artigo 91.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara Munici-
pal de Armamar elaborou, para submeter a apreciação e aprova-
ção da Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, o Regulamento do Horário de Funcionamento dos Esta-
belecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços, no
concelho de Armamar.

Artigo 1.º

Objecto

A fixação dos períodos de abertura e encerramento dos estabe-
lecimentos de venda ao público e de prestação de serviços sitos na
área do município de Armamar obedece ao determinado no pre-
sente Regulamento.
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Artigo 2.º

Regime geral de funcionamento

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as entidades
que exploram os estabelecimentos abrangidos pelo presente Regu-
lamento podem escolher para os mesmos períodos de abertura e
funcionamento entre as 6 e as 24 horas de todos os dias da se-
mana.

2 — As restrições aos limites fixados no número anterior que
no presente Regulamento venham em concreto verificar-se em
relação a cada grupo de estabelecimentos prendem-se sempre com
razões de protecção da qualidade de vida, nomeadamente com o
repouso e a tranquilidade dos munícipes.

Artigo 3.º

Grupos de estabelecimentos

Na fixação dos respectivos períodos de abertura e encerramento,
os estabelecimentos de venda ao público e de prestação de servi-
ços classificam-se em grupos de acordo com o estipulado nos nú-
meros seguintes:

1) São classificados no grupo I os seguintes estabelecimentos:

a) Supermercados, minimercados, mercearias e lojas
especializadas em produtos alimentares;

b) Estabelecimentos de venda de frutas e legumes;
c) Talhos, peixarias e charcutarias;
d) Prontos-a-vestir e sapatarias;
e) Estabelecimentos de venda de electrodomésticos, de

material fotográfico e clubes de vídeo;
f) Agências de viagens e de aluguer de veículos auto-

móveis;
g) Ourivesarias, joalharias, relojoarias e estabelecimentos

de venda de material óptico;
h) Papelarias e livrarias;
i) Estabelecimentos de venda de mobiliário, utilidades

para o lar, decoração, bricolage, ferragens e ferra-
mentas;

j) Lavandarias e tinturarias;
k) Floristas;
l) Barbearias, cabeleireiros, esteticistas, institutos de

beleza e de manutenção física;
m) Estabelecimentos similares aos referidos nas alíne-

as anteriores.

2) São classificados no grupo II  os seguintes estabelecimentos:

a) Cafés, cafetarias, cervejarias, pastelarias, confeita-
rias, leitarias, salas de chá e gelatarias;

b) Restaurantes, self-services, hamburguerias, pizarias,
churrascarias, snack-bars e estabelecimentos de venda
de comida confeccionada para o exterior;

c) Tabernas e casas-de-pasto;
d) Estabelecimentos similares aos referidos nas alíne-

as anteriores.

3) São classificados no grupo III  os seguintes estabelecimentos:

a) Discotecas;
b) Danceterias;
c) Casas de fado;
d) Clubes;
e) Night-clubs;
f) Estabelecimentos similares aos referidos nas alíne-

as anteriores.

4) São classificados no grupo IV os seguintes estabelecimentos:

a) Oficinas de reparação de automóveis e de recau-
chutamento de pneus;

b) Marcenarias e carpintarias;
c) Oficinas de reparação de calçado;
d) Oficinas de reparação de móveis;
e) Oficinas de reparação de electrodomésticos;
f) Estabelecimentos de venda e transformação de ma-

teriais destinados à construção civil;
g) Estabelecimentos similares aos referidos nas alíne-

as anteriores.

5) São classificados no grupo V:

As lojas de conveniência, tal como estão definidas na
Portaria n.º 154/96, de 15 de Maio.

Artigo 4.º

Grupo I

1 — Os estabelecimentos de venda ao público e de prestação de
serviços classificados no grupo I têm um período de funcionamen-
to ao público nos seguintes termos:

a) De segunda-feira a sábado, inclusive:

Abertura — 8 horas;
Encerramento — 21 horas.

b) Aos domingos:

Abertura — 8 horas;
Encerramento — 13 horas.

Artigo 5.º

Grupo II

Os estabelecimentos de venda ao público e de prestação de ser-
viços classificados no grupo II  têm um período de funcionamento
ao público, diário, fixado nos seguintes termos:

a) Instalados em edifícios sujeitos a regime de propriedade
horizontal, geminados ou em zonas fundamentalmente
destinadas a habitação:

Abertura — 7 horas;
Encerramento — 24 horas;

b) Não instalados nas edificações ou zonas urbanas referidas
na alínea superior:

Abertura — 7 horas;
Encerramento — 2 horas.

Artigo 6.º

Grupo III

Os estabelecimentos de venda ao público e de prestação de ser-
viços classificados no grupo III  têm um período de funcionamento
ao público, diário, fixado nos seguintes termos:

a) Instalados em edifícios sujeitos a regime de propriedade
horizontal, geminados ou em zonas fundamentalmente
destinadas a habitação:

Abertura — 19 horas;
Encerramento — 24 horas.

b) Não instalados nas edificações ou zonas urbanas referidas
na alínea anterior:

Abertura — 19 horas;
Encerramento — 5 horas.

Artigo 7.º

Grupo IV

Os estabelecimentos de venda ao público e de prestação de ser-
viços classificados no grupo IV têm um período de funcionamento
ao público fixado nos seguintes termos:

a) De segunda-feira a sexta-feira, inclusive:

Abertura — 8 horas;
Encerramento — 19 horas.

b) Sábados:

Abertura — 9 horas;
Encerramento — 13 horas.

c) Aos domingos estes estabelecimentos permanecerão fe-
chados.

Artigo 8.º

Grupo V

As lojas de conveniência, tal como estão definidas na Portaria
n.º 154/96, de 15 de Maio, têm um período de funcionamento ao
público, diário, fixado nos seguintes termos:

Abertura — 0 horas;
Encerramento — 24 horas.



9APÊNDICE N.º 109 — II SÉRIE — N.º 211 — 11 de Setembro de 2001

Artigo 9.º

Regimes especiais de funcionamento

Os estabelecimentos em seguida enumerados estarão sujeitos ao
regime especial de funcionamento para eles previsto:

1) Padarias e depósitos de venda de pão:

a) De segunda-feira a domingo, inclusive:

Abertura — 7 horas;
Encerramento — 21 horas.

2) Escritórios de serviços diversos:

a) De segunda-feira a sexta-feira, inclusive:

Abertura — 9 horas;
Encerramento — 20 horas.

b) Aos sábados:

Abertura — 9 horas;
Encerramento — 13 horas.

c) Aos domingos estes estabelecimentos permanece-
rão encerrados.

3) Os estabelecimentos de venda de artesanato e de produ-
tos regionais adoptarão o horário previsto no n.º 1 do ar-
tigo 3.º do presente Regulamento, excepto aos domingos,
em que poderão abrir as suas portas às 10 horas;

4) Estabelecimentos de venda por grosso (armazém):

Abertura — 9 horas;
Encerramento — 21 horas.

b) Aos sábados:

Abertura — 9 horas;
Encerramento — 13 horas.

c) Aos domingos estes estabelecimentos permanecerão
encerrados.

5) Salões e salas de jogos:

a) De segunda-feira a sexta-feira, inclusive:

Abertura — 17 horas;
Encerramento — 24 horas.

b) Aos sábados e domingos:

Abertura — 13 horas;
Encerramento — 24 horas.

6) As tabacarias e os quiosques têm um período de fun-
cionamento ao público, diário, fixado nos seguintes ter-
mos:

Abertura — 8 horas;
Encerramento — 23 horas.

7) As farmácias de turno, as funerárias, os hospitais, as ca-
sas de saúde, os hotéis, as hospedarias, as estações de serviço
e os postos de venda de carburantes e lubrificantes pode-
rão funcionar diária e ininterruptamente;

8) Os estabelecimentos situados no interior dos mercados
municipais ficam sujeitos ao horário definido para o seu
funcionamento;

9) Os cinemas, os teatros e as galerias de arte podem funcionar
entre as 10 horas e as 2 horas do dia seguinte.

Artigo 10.º

Superfícies e centros comerciais

1 — As grandes superfícies comerciais contínuas, tal como es-
tão definidas no Decreto-Lei n.º 258/92, de 20 de Novembro, com
as alterações operadas pelo Decreto-Lei n.º 83/95, têm o seguinte
período de funcionamento:

a):
Abertura — 9 horas;
Encerramento — 22 horas.

b) Nos meses de Janeiro a Outubro, aos domingos e feriados
terão o seguinte período de funcionamento:

Abertura — 8 horas;
Encerramento — 20 horas.

2 — O regime previsto no número anterior aplica-se igualmen-
te aos estabelecimentos situados dentro dos centros comerciais,
desde que atinjam áreas de venda contínua, tal como definidas no
Decreto-Lei n.º 258/92, de 20 de Novembro, com as alterações
operadas pelo Decreto-Lei n.º 83/95, de 26 de Abril.

Artigo 11.º

Classificação dos estabelecimentos

1 — A classificação dos estabelecimentos nos diferentes ramos
de actividade é feita de harmonia com a classificação de activida-
des económicas (CA), aprovada pelo Decreto-Lei n.º 182/83, de
14 de Maio.

2 — Os estabelecimentos que possuam diferentes secções, clas-
sificadas em grupos ou regimes diferentes, estarão sujeitos, para
cada uma dessas secções, ao horário correspondente, consoante o
estipulado nos artigos 3.º a 9.º do presente Regulamento.

Artigo 12.º

Épocas de Natal, ano novo, Carnaval e Páscoa

1 — A Câmara Municipal, mediante deliberação, poderá fixar
períodos de funcionamento específicos nas épocas de Natal, ano
novo, Carnaval e Páscoa.

2 — O disposto no número anterior é aplicável igualmente por
ocasião do feriado municipal, festas populares, arraiais e demais
ocasiões festivas julgadas em conformidade.

Artigo 13.º

Prolongamento de horários

A Câmara Municipal, mediante deliberação regularmente toma-
da, poderá autorizar o prolongamento dos horários previstos no
presente Regulamento, mediante requerimento devidamente ins-
truído e fundamentado pelo interessado e desde que se observem,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Situarem-se os estabelecimentos em locais em que os in-
teresses de actividades ligadas ao turismo o justifiquem;

b) Não afectarem a segurança, a tranquilidade e o repouso
dos munícipes residentes;

c) Não desrespeitarem as características sócio-culturais e
ambientais da zona, bem como as condições de circula-
ção e estacionamento.

Artigo 14.º

Restrição de horários

1 — A Câmara tem competência para restringir os limites fixa-
dos no presente Regulamento, por sua iniciativa ou pelo exercício
do direito de petição dos administrados, desde que estejam com-
provadamente em causa razões de segurança ou de protecção da
qualidade de vida dos munícipes.

2 — No caso referido no número anterior, a Câmara Municipal
deve ter em conta, em termos de proporcionalidade com os mo-
tivos determinantes da restrição, quer os interesses das activida-
des económicas envolvidas.

Artigo 15.º

1 — O alargamento ou a restrição dos períodos de abertura e
funcionamento referidos no artigo 2.º envolve a audição das se-
guintes entidades:

a) As associações de consumidores que representam todos os
consumidores em geral, nos termos dos artigos 15.º e 18.º
da Lei n.º 24/96, de 31 de Julho;

b) A junta de freguesia onde o estabelecimento se situe em
rua de fronteira com outra freguesia e a junta de fregue-
sia que em termos territoriais lhe seja adjacente;

c) As associações sindicais que representem os interesses sócio-
-profissionais dos trabalhadores do estabelecimento em
causa;
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d) As associações patronais do sector que representem os
interesses da pessoa, singular ou colectiva, titular da empresa
requerente.

Artigo 16.º

Período de encerramento

1 — Aquando do período de encerramento, é expressamente vedada
a permanência nos estabelecimentos de quaisquer pessoas estra-
nhas aos mesmos, com excepção dos respectivos agentes e funcio-
nários que estejam a proceder a trabalhos de limpeza ou manuten-
ção.

2 — Nos estabelecimentos de venda de produtos alimentares é
autorizada a abertura fora do período normal de funcionamento
pelo tempo estritamente necessário ao recebimento e acondicio-
namento dos mesmos.

Artigo 17.º

Período de trabalho

As disposições previstas no presente diploma legal não prejudi-
cam as prescrições legais ou contratuais relativas à duração sema-
nal e diária do trabalho, regime de turnos e horários de trabalho,
descanso semanal e remuneração legalmente devidas.

Artigo 18.º

Mapa de horário

1 — O mapa de horário de funcionamento de cada estabele-
cimento, previsto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 48/96,
de 15 de Maio, constará, obrigatoriamente, de impresso próprio
e mencionará, legivelmente, o respectivo regime de funcionamento.

2 — O mapa de horário de funcionamento deve ser afixado em
local visível do exterior do estabelecimento.

3 — Quando se verifique a existência no estabelecimento de pessoal
empregado deverá ser afixado, em local bem visível, o respectivo
horário de trabalho, devidamente discriminado.

4 — Todos os estabelecimentos previstos no presente Regulamento
devem, no prazo de 60 dias a contar da sua entrada em vigor,
comunicar à Câmara Municipal o horário de funcionamento esco-
lhido e requerer a passagem do respectivo mapa de horário.

5 — Aquando da exaração do documento acima mencionado, será
devida uma taxa no montante de 4,99 euros — 1000$, destinada a
fazer face aos encargos de natureza administrativa, a reverter para
o orçamento municipal.

Artigo 19.º

Coimas

1 — O não cumprimento do disposto no artigo 18.º, n.º 2, do
presente Regulamento constitui, nos termos do n.º 2 do artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, contra-ordenação puní-
vel com coima de 149,64 euros — 30 000$ a 448,92 euros —
90 000$, para pessoas singulares, e de 448,92 euros — 90 000$ a
1496,39 euros — 300 000$, para pessoas colectivas.

2 — O funcionamento do estabelecimento fora do horário es-
tabelecido constitui, nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, contra-ordenação punível com coima
de 249,40 euros — 50 000$ a 3740,98 — 750 000$, para pessoas
singulares e de 2493,99 euros — 500 000$ a 24 939,89 euros —
5 000 000$, para pessoas colectivas.

3 — A grande superfície comercial contínua que funcione du-
rante seis domingos e feriados, seguidos ou interpolados fora do
horário previsto na Portaria n.º 153/96, de 15 de Maio, pode ain-
da ser sujeita à aplicação de uma sanção acessória, que consiste no
encerramento do estabelecimento durante um período não infe-
rior a três meses e não superior a dois anos e nos termos do re-
gime geral que regula as contra-ordenações.

4 — A aplicação das coimas e da sanção acessória a que se refe-
rem os números anteriores compete ao presidente da Câmara
Municipal da área em que se situar o estabelecimento ou ao ve-
reador com competência delegada, revertendo as receitas prove-
nientes da sua aplicação para a respectiva Câmara Municipal.

Artigo 20.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte após a
sua publicação no Diário da Republica, e foi aprovado pelos ór-
gãos do município em reunião de executivo de 24 de Março de
1997 e do deliberativo em 29 de Abril de 1997.

Regulamento de Transporte Público de Aluguer
em Veículos Ligeiros de Passageiros

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei
n.º 319/95, diploma que procedeu à transferência para os municí-
pios de diversas competências em matéria de transportes de alu-
guer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autorização
legislativa concedida pela Assembleia da República, nos termos do
artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que aprovou o
Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95, mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de regula-
mentos municipais, fixarem o regime de atribuição e ex-
ploração de licenças de táxis, situação que poderia levar,
no limite e por absurdo, a serem criados tantos regimes quantos
os municípios existentes, tornando impossível uma adequada
fiscalização pelas entidades policiais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções relativas
ao exercício da actividade de táxis, designadamente a sua
exploração por entidades não titulares de licenças, a alte-
ração de locais de estacionamento e as infracções às regras
tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, no-
meadamente do n.º 2 do artigo 15.º na medida em que condi-
cionava a eficácia dos regulamentos municipais ao seu de-
pósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
contrariando, desta forma, o princípio constitucional da pu-
blicidade das normas, bem como do artigo 16.º que permi-
tia que um regulamento municipal pudesse revogar diversos
decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legisla-
tiva do Governo à Assembleia da República, que lhe foi concedida
ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95 e
repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, concedendo,
ao mesmo tempo, ao Governo, autorização para legislar no senti-
do de transferir para os municípios competências relativas à acti-
vidade de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o acesso à
actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos municípios
foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso e organiza-
ção do mercado, continuando na administração central, nomeada-
mente, as competências relacionadas com o acesso à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras municipais
são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de con-
tingente fixado, com uma periodicidade não superior a dois
anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem as
licenças por meio de concurso público, limitado às empre-
sas habilitadas no licenciamento da actividade. Os termos
gerais dos programas de concurso, incluindo os critérios
aplicáveis à hierarquização dos concorrentes são definidos
em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade
reduzida — as câmaras municipais atribuem licenças, fora do
contingente e de acordo com critérios fixados por regula-
mento municipal, para o transporte de pessoas com mobi-
lidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível da
fiscalização e em matéria contra-ordenacional.
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Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consignadas
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso, as nor-
mas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a actividade de
transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros actual-
mente em vigor, terão que se adequar ao preceituado no novo regime
legal, não obstante se manterem válidas muitas das soluções e
mecanismos adoptados nos regulamentos emanados ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novembro.

Assim, no uso da competência prevista nos artigos 112.º e 241.º
da Constituição da República Portuguesa e conferida pela alíneaa)
do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações constantes
da Lei n.º 167/99, de 18 de Setembro, e em cumprimento do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e depois de haver sido dado
cumprimento ao disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, a Assembleia Municipal, sob pro-
posta da Câmara Municipal de Armamar, aprova o seguinte Regu-
lamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Armamar.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar
e adiante designados por transportes de táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medição
de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos pró-
prios, titular de licença emitida pela Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com alvará
para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo dos números seguintes, a actividade de trans-
porte em táxi pode ser exercida por sociedades comerciais ou
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — Aos concursos para a concessão de licenças para a activi-
dade de transportes em táxi podem concorrer, para além das en-
tidades previstas no número anterior, os trabalhadores por conta
de outrem, bem como os membros de cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

3 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi, nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículos e outras
características a que devem obedecer os táxis, são as estabelecidas
na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado, à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para efeitos
de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam, obrigatoria-
mente, o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município dentro das localidades onde o táxi se
encontra atribuído o estacionamento é livre.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da
área para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar, de acordo com a comodidade das populações
a quem o serviço de transporte é dirigido.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, os locais destinados ao
estacionamento de táxis serão devidamente assinalados através de
sinalização horizontal e vertical.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será estabe-
lecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e que
abrangerá o concelho.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
de dois anos e sempre precedida da audição das entidades repre-
sentativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em considera-
ção as necessidades globais de transporte em táxi na área munici-
pal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do contigente de
táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do presente
Regulamento.
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Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do
Director-Geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente, será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Concurso público

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público e limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara Mu-
nicipal, de onde constará também a aprovação do programa de
concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou gru-
pos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das li-
cenças do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias ou
apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a libertação
de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribuição das
licenças correspondentes.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
na 3.ª série do Diário da República.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou num de circula-
ção local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais de
estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de freguesia
para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mínimo,
de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto, para consulta do público, nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as candi-
daturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente: a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacio-
namento.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Podem apresentar-se a concurso as empresas titulares de
alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres, sem
prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 11.º deste Regulamento.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação regu-
larizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quaisquer
impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tributário,
não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no
serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apresen-
tante recibo de todos os requerimentos, documentos e declarações
entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresentação
das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com o modelo a aprovar pela
Câmara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes documen-
tos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo em como é trabalhador por conta
de outrem ou membro de cooperativa licenciada e preen-
cham as condições de acesso e exercício da profissão;

c) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segurança
social;

d) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

e) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

f) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 — Para demonstração da localização da sede social da empre-
sa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela Conser-
vatória do Registo Comercial.

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso, apresentará à Câmara
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Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição
da licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licenças
serão tidos em consideração os seguintes critérios de preferência,
por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de permanência,
afectos a cada viatura, referente aos dois anos anteriores
ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação
da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que con-
correm.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresentado,
dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo de 15 dias
para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamen-

to, se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao

licenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 21.º
deste Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15 de
Abril.

2 — No caso da licença em concurso ser atribuída a um traba-
lhador por conta de outrem ou a membro de cooperativa, este
dispõe de um prazo de 180 dias para efeitos de constituição de
sociedade e licenciamento para o exercício da actividade, findo o
qual caduca o respectivo direito à licença.

3 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o requeri-
mento ser feito em impresso próprio fornecido pela Câmara
Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais
serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Ge-
ral de Transportes Terrestres;

b) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
c) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 25.º do presen-
te Regulamento;

d) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças previstas no
artigo 24.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante
estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Taxas e
Licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série), da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres. (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio
de 1999).

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posterio-
res alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agasto, artigo 37.º, n.º 2.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de 30 dias após o decurso ali referido, sob pena da caducidade
das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos, a requerimento dos interessados e desde que tenham obtido
o alvará para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser exer-
cida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição
da licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 21.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusi-
vamente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará
para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.
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Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em boletim municipal, quando exis-
ta, e através de edital a afixar nos paços do município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidos;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impede sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal comu-
nicará à Direcção de Finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo no caso fortuito ou de força maior, bem como de
exercício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 inter-
polados dentro do período de um ano.

2 — Sempre que haja abandono de exercício da actividade cadu-
ca o direito à licença do táxi.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

Artigo 31.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 32.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de controlo
metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passageiros,
não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui con-
tra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada
a aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a Direcção de Transportes Terrestres, a
Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Policia de
Segurança Pública.

Artigo 36.º

Contra -ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente me-
diante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do artigo 30.º
e no artigo 31.º bem como das sanções acessórias previstas no
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, constitui
contra-ordenação a violação das seguintes normas do presente
Regulamento, puníveis com coima de 149,64 euros — 30 00$ a
448,92 — 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e características
dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 28.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º
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2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Transpor-
tes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista pela alínea c) do n.º 2 do artigo
anterior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso
em que a coima é de 49,88 euros — 10 000$ a 249,40 euros —
50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposiçoes finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as
normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 40.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 33.º deste Regulamento apenas terá início
em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabelecido no
artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de táximetros prevista no n.º 1 do artigo 32.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada
dentro do prazo de três anos contados da data da entrada em vi-
gor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto

3 — O início da contagem de preços através de táximetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do director dos transportes terres-
tres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 41.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento está em vigor e foi aprovado pelos órgãos
do município, Câmara Municipal e Assembleia Municipal.

Regulamento Municipal de Recintos de Espectáculos
e Divertimentos Públicos

O presente Regulamento tem como lei habilitante o Decreto-
-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, pelo qual foi transferida para
a Câmara Municipal a competência para o licenciamento do fun-
cionamento de recintos de espectáculos de natureza artística tal
como definidos no diploma supra-referenciado.

Assim, no uso das competências fixadas na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na alí-
nea o) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, a Assembleia
Municipal de Armamar aprova o seguinte Regulamento, após te-
rem sido cumpridas as formalidades previstas no artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Âmbito, objecto e competência

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Armamar.

Artigo 2.º

Objecto

Constitui objecto do presente, a regulamentação dos recintos
de espectáculos e divertimentos públicos, de carácter improvisado
ou itinerante, dos recintos pata espectáculos de natureza artística
e ainda da actividade de promotor de espectáculos de natureza
artística.

Artigo 3.º

Competência

1 — A competência para qualquer alteração ao presente Regula-
mento é da Assembleia Municipal mediante proposta da Câmara
Municipal.

2 — A competência para dar execução ao presente Regulamen-
to é da Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Recintos itinerantes ou improvisados

Artigo 4.º

Licenciamento de funcionamento de recintos
itinerantes ou improvisados

Os recintos de espectáculos e divertimentos públicos que não
envolvam a realização de obras ou alteração da topografia local
só podem ser abertos ao público e funcionar mediante licença de
recinto, a emitir pela Câmara Municipal.

Artigo 5.º

Procedimento

1 — O requerimento será dirigido ao presidente da Câmara
Municipal e apresentado com a antecedência mínima de oito dias
sobre a data do início do funcionamento do recinto.

2 — O requerimento deverá mencionar a identificação e resi-
dência ou sede do requerente, a indicação do local de funciona-
mento, o período de duração da actividade, a lotação prevista e o
tipo de licença pretendida.

3 — A licença será emitida pelo presidente da Câmara no prazo
de cinco dias, a contar da apresentação do requerimento ou dos
elementos complementares solicitados, depois de verificada a se-
gurança do recinto.

4 — Caso a Câmara Municipal entenda necessário, e no prazo
fixado no número anterior, uma comissão composta pelo delega-
do municipal da Direcção-Geral de Espectáculos e por um repre-
sentante dos serviços técnicos municipais, efectuará a vistoria ao
recinto e elaborará o respectivo auto.

Artigo 6.º

Validade da licença

A licença do recinto é válida pelo período que for fixado pela
Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Licença acidental para espectáculos de natureza artística

Artigo 7.º

Obrigatoriedade da licença

É necessário licença para a realização de espectáculos de natu-
reza artística em qualquer recinto cujo funcionamento não esteja
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sujeito a licença de recinto, sendo aquela válida apenas para as
sessões para que foi concedida.

Artigo 8.º

Procedimento

O requerimento a solicitar a concessão da licença acidental de-
verá conter as menções referidas no n.º 2 do artigo 5.º e deverá
ser dirigido ao presidente da Câmara com, pelo menos, oito dias
de antecedência sobre a data do espectáculo e, sendo o caso, deve-
rá ser deferida até seis horas antes da marcada para o início do
mesmo.

Artigo 9.º

Vistoria

A verificação das condições de segurança será efectuada através
de vistoria, realizada nos termos do artigo 5.º, n.º 3, do presente
Regulamento.

Artigo 10.º

Autenticação de bilhetes

Quando o número de admissões indicado pelo promotor do es-
pectáculo seja superior a 500, devem os bilhetes ser apresentados
para autenticação ao delegado da Direcção-Geral de Espectáculos.

Artigo 11.º

Emissão da licença

A emissão da licença acidental do recinto para espectáculos de
natureza artística será da competência do presidente da Câmara
Municipal.

CAPÍTULO IV

Promotores de espectáculos de natureza artística

Artigo 12.º

Registo

Não carecem de registo de promotor de espectáculos as enti-
dades que realizem espectáculos ocasionais cuja receita se destine
a fins culturais humanitários, desportivos ou religiosos.

CAPÍTULO V

Taxas

Artigo 13.º

Taxas

Pela emissão das licenças referidas no presente Regulamento são
devidas as seguintes taxas:

1) Licença de funcionamento de recintos itinerantes ou
imprevistos — 30 euros — 6014$.
Por cada dia além do primeiro 5 euros — 1002$.

2) Licença acidental de recintos para espectáculos de natu-
reza artística — 15 euros — 3007$;
Por cada dia além do primeiro — 2 euros — 400$.

Artigo 14.º

Isenção de taxas

1 — Estão isentos das taxas a que se refere o artigo 13.º do presente
Regulamento:

a) O Estado e as demais pessoas colectivas públicas;
b) As instituições particulares de solidariedade social;
c) As pessoas colectivas de utilidade pública;
d) As associações e colectividades culturais ou desportivas

do concelho;
e) As comissões de festas religiosas.

2 — O disposto no número anterior não se aplica às importân-
cias devidas aos peritos aquando das vistorias aos recintos.

Artigo 15.º

Importância a pagar aos peritos

A cada um dos peritos que procedem à vistoria dos recintos será
paga a importância de 15 euros — 3007$, a qual será actualizada
anualmente com a percentagem de aumento do índice 100 do novo
sistema retributivo para a função pública, com arredondamento
para a dezena de escudos imediatamente superior.

CAPÍTULO VI

Contra-ordenações

Artigo 16.º

Contra -ordenações

A violação do disposto no presente Regulamento constitui con-
tra-ordenação, punível nos termos dos artigos 43.º e 46.º do Decreto-
-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 17.º

Omissões

As omissões eventualmente detectadas no presente Regulamento,
aplicar-se-á o regime previsto no Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de
Novembro.

Artigo 18.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento está em vigor e foi aprovado pelos órgãos
do município, Câmara Municipal em 19 de Maio de 1977, e Assem-
bleia Municipal em 30 de Dezembro de 1997.

Regulamento da Utilização das Piscinas Municipais

Preâmbulo

As autarquias locais dispõem do poder regulamentar (artigo 241.º
da CRP), competindo à Assembleia Municipal aprovar os regula-
mentos sob proposta da Câmara Municipal (artigo 53.º, n.º 2, alí-
nea a), e artigo 64.º, n.º 6, alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro.

O CPA, Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, introduziu no or-
denamento jurídico-administrativo normas relativas à elaboração
dos regulamentos (artigos 114.º a 119.º) entre as quais figura a
faculdade de iniciativa procedimental dos interessados na regula-
mentação, o direito de participação pública dos projectos de regula-
mento.

As normas para a utilização das piscinas da Câmara Municipal
de Armamar com a entrada em funcionamento da piscina tornam-
-se imperativo regulador necessário.

Pelo exposto foi elaborado o presente Regulamento que foi objecto
de apreciação pública nos termos do artigo 118.º do CPA antes
citado e durante o período de 30 dias.

CAPÍTULO I

Das piscinas em geral

Artigo 1.º

Utentes

1 — O uso das piscinas municipais está aberto a qualquer utente,
que se obrigue ao cumprimento do presente Regulamento e ao
respeito pelas regras de civismo e higiene próprias de qualquer lugar
público.
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2 — Os menores de 10 anos só poderão utilizar as piscinas se:

a) Acompanhados pelos pais ou adulto em sua representa-
ção;

b) Não acompanhados mas portadores de autorização escri-
ta dos pais.

Artigo 2.º

Condicionamento do acesso

1 — Será proibida a entrada nas instalações aos utentes que
aparentemente possuam deficientes condições de saúde, asseio, ou
indiciem estar em estado de embriaguez ou toxicodependência.

2 — A entrada será igualmente vedada aos que aparentem ser
portadores de doenças contagiosas, de pele ou lesões de que pos-
sam advir riscos para a saúde pública.

Artigo 3.º

Obrigações

1 — É obrigatório o uso de vestuário de banho, independente-
mente da idade do utente, nos termos e regulamentos em vigor.

2 — É obrigatório a utilização de chuveiro antes da entrada nos
tanques.

Artigo 4.º

Proibições

1 — Não é permitido aos utentes transportarem para a zona
dos tanques quaisquer recipientes com alimentos ou bebidas.

2 — É proibido levarem para as áreas reservadas às piscinas,
cadeiras ou chapéus de sol próprios, bem como quaisquer objectos
que não sejam para o exercício da actividade desportiva ou de higiene
pessoal.

3 — É proibida a entrada no recinto das piscinas de animais
domésticos de qualquer espécie.

4 — Não é permitido utilizar objectos ou adornos susceptíveis
de provocar danos físicos aos próprios ou a terceiros.

5 - Não é permitido nas instalações das piscinas a prática de
jogos, correrias desordenadas, e saltos para a água, por forma a
molestar os outros utentes.

6 — É proibida a permanência nas instalações para além do horário
de funcionamento ou do tempo estipulado.

7 — É proibida a prática de actos que, por qualquer forma, ofen-
dam a moral pública.

8 — É proibido o uso dos balneários destinados a um sexo por
pessoas de sexo diferente.

Artigo 5.º

Utilização de vestuário

1 — Nas instalações das piscinas só podem ser guardados e ape-
nas pelo período de utilização:

a) Vestuário;
b) Objectos pessoais de uso corrente e sem expressão

valorativa.

2 — O município não se responsabiliza pelo extravio de dinhei-
ros ou valores que possam ocorrer.

3 — Antes de utilizarem os vestiários os utentes deverão mu-
nir-se de uma cruzeta numerada que lhes será fornecida para nela
colocarem o vestuário.

4 — A cruzeta com o vestuário deverá ser entregue ao respon-
sável pelas instalações recebendo o utente em troca o número de
identificação da cruzeta que lhe respeita.

5 — O vestuário só será restituído contra a apresentação do
número identificativo da cruzeta a qual será devolvida após a uti-
lização.

Artigo 6.º

Taxas

1 — As taxas diárias de ingresso nas instalações das piscinas muni-
cipais, para banhos livres são as seguintes:

a) Para crianças dos 5 aos 13 anos — 0,75 euros — 150$;
b) Para crianças a partir dos 14 anos e adultos — 1,50 eu-

ros — 300$;
c) Aluguer de cadeiras — 1 euro — 200$/cada.

2 — As taxas mensais de frequência das piscinas são as seguin-
tes:

a) Para crianças dos 5 aos 13 anos — 15 euros — 3007$;
b) Para crianças a partir dos 14 anos e adultos — 30 euros —

6014$.

Artigo 7.º

Isenções e ou reduções de taxas

1 — Poderão ser isentos do pagamento de taxas, mediante pré-
via autorização do presidente da Câmara:

a) As crianças em dias que, pela sua natureza comemorati-
va, possam justificar essa isenção;

b) Os convidados integrados em visitas ou programas orga-
nizados pelo município, ou com a sua adesão;

c) Os jovens, a solicitação de estabelecimentos de ensino,
associações de carácter social e associações desportivas,
devidamente legalizadas, desde que a natureza desse pedi-
do possa justificar a isenção.

2 — Mediante protocolo a Câmara Municipal poderá reduzir as
taxas, a estabelecimento de ensino, pessoas colectivas de direito
público ou entidades públicas administrativas, associações huma-
nitárias, culturais, desportivas, recreativas, profissionais e coope-
rativas.

3 — Em casos excepcionais, devidamente justificados, poderá a
Câmara Municipal conceder, a outras entidades ou grupos, condi-
ções de utilização e acesso.

CAPÍTULO II

Das piscinas

Artigo 8.º

Período e horário de funcionamento

1 — O período de funcionamento das piscinas municipais terá
início em 1 de Junho e encerrarão a 30 de Setembro de cada ano.
Podendo esse período ser alargado ou reduzido em função das
condições climatéricas.

2 — Horário de funcionamento:

a) Sábados, domingos e feriados, abertura às 10 horas e
encerramento às 21 horas;

b) Restantes dias, abertura às 10 horas e encerramento às
20 horas;

c) O horário de funcionamento do bar é o seguinte:

Abertura às 9 horas;
Encerramento às 23 horas.

d) O encerramento geral das instalações das piscinas muni-
cipais, incluindo o bar, é às 23 horas e 30 minutos.

3 — A Câmara Municipal reserva-se o direito de interromper o
funcionamento das piscinas, sempre que o julgue conveniente, ou
a tal seja forçada por motivos de reparação de avarias ou exe-
cução de trabalhos de limpeza ou manutenção.

4 — Sempre que a afluência de público o não justifique, o en-
cerramento poderá ocorrer, por determinação da Câmara Munici-
pal.

CAPÍTULO III

Artigo 9.º

Fiscalização e sanções

A fiscalização do cumprimento do disposto no presente Regu-
lamento compete ao funcionário responsável pelas piscinas.

Artigo 10.º

1 — As violações das normas constantes deste Regulamento
constituem contra-ordenação punível com coima de 10 euros —
2005$ a 100 euros — 20 048$00.

2 — Sempre que a natureza da violação o justifique, indepen-
dentemente da posterior instauração de processo de contra-orde-
nação, o funcionário responsável pelas piscinas poderá, como medida
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cautelar, determinar a imediata expulsão das instalações dos uten-
tes que infrinjam as normas regulamentares, podendo solicitar a
intervenção das forças públicas de segurança se o utente não aca-
tar essa determinação.

Artigo 11.º

Simultaneamente com a coima e mediante a gravidade do ilícito
pode ser aplicada a sanção acessória de privação de entrada nas
instalações das piscinas, até ao máximo de dois anos.

Artigo 12.º

Responsabilidade civil e criminal

Independentemente da verificação de ilícito criminal, os danos,
furtos e extravios causados aos bens do património municipal se-
rão reparados ou substituídos a expensas do causador, pelo seu valor
real, incluindo os gastos com a sua aquisição, transporte, coloca-
ção e demais encargos emergentes.

Artigo 13.º

Competência para aplicação da coima e sanção acessória

A aplicação de coima e de sanção acessória a que se referem os
artigos 9.º e 10.º é da competência da Câmara Municipal e o pro-
duto proveniente das coimas reverterá para os cofres do municí-
pio de Armamar.

Artigo 14.º

Competência e subdelegação de competências

1 — As competências conferidas à Câmara Municipal podem ser
delegadas no presidente da Câmara e subdelegadas por este em qualquer
vereador.

2 — As competências conferidas ao presidente da Câmara po-
dem ser subdelegadas em qualquer vereador.

Artigo 15.º

Dúvidas e omissões

Todas as dúvidas e omissões serão resolvidas por deliberação da
Câmara Municipal.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento encontra-se em vigor e foi aprovado
pelo executivo municipal em 13 de Agosto e pela Assembleia
Municipal em 28 de Setembro de 1998.

Rectificação n.º 807/2001  — AP. — Para os devidos efeitos se
torna público que no aviso publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 181, apêndice n.º 95, de 6 de Agosto de 2001, a p.
41, relativo à renovação de contrato de trabalho a termo certo,
onde se lê: «Engenheiro florestal» deve ler-se «Engenheiro téc-
nico de 2.ª classe na área de produção florestal».

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Hernâni
Pinto da Fonseca Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 7227/2001 (2.ª série)  — AP. — Na sequência dos
despachos do vice-presidente da Câmara, torna-se público que foram
admitidos em regime de contrato a termo certo, nos termos do
disposto da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, por urgente conveniência de serviço:

Operário qualificado jardineiro, com efeitos a 23 de Julho de
2001:

Adelina Maria R. Estoura Cardoso.
Vicente de Jesus Pasadas Figueiras.
Ana Paula do Rosário Bastos.
Marco Rúben dos Santos Coelho.
Maria Fernanda D. Espírito Santo.
Maria Carmo Fitas G. Carvalho.

Operário semiqualificado — cabouqueiro, com efeitos a 24 de
Julho de 2001:

Daniel Pedro Tiago Lavaredas.

Operário semi qualificado — marcador de via, com efeitos a
14 de Agosto de 2001:

Rui Manuel Sacoto Silva.
João Alexandre Lopes da Silva Batista.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Lucinda Rita Mendes.

Aviso n.º 7228/2001 (2.ª série)  — AP. — Torna-se público a
rescisão do contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de
Janeiro de 2001, com Paulo Alexandre Bronze Feiteira, para a
categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais,
com efeitos a partir de 9 de Julho de 2001.

27 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Lucinda Rita Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 7229/2001 (2.ª série)  — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo — engenheiro técnico de 2.ª classe. — Em
cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 247/89, de 17 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou com Carla
Maria Santos Virgílio Carreira contrato de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, válido pelo prazo de seis meses,
eventualmente renovável para o exercício das funções correspon-
dentes à da categoria de engenheiro técnico de 2.ª classe, com
início a 1 de Aposto, a remunerar pelo índice 285, do Estatuto
Remuneratório dos Funcionários e Agentes da Administração Pú-
blica. (Isentos de visto do Tribunal de Contas, segundo o disposto
no artigo 3.º da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.)

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Martins de Sousa Lucas.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 7230/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se faz público que
esta Câmara Municipal procedeu à contratação a termo certo dos
seguintes trabalhadores, pelo prazo de seis meses, com possibili-
dades de renovação por iguais períodos até ao limite legal, nos termos
dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, a partir de 16 de Julho de 2001:

Ana Carla Efigénio Faísco — técnico superior de 2.ª classe, área
de arquitectura (escalão 1, índice 400).

Alfredo Antero dos Santos Mansinhos — coveiro (escalão 1, índi-
ce 148).

10 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 7231/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que
esta Câmara Municipal deliberou renovar por mais seis meses, o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com o trabalhador
José Manuel Silva Parrinha, operário qualificado, pedreiro, com
efeitos a partir de 14 de Setembro de 2001.

10 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 7232/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do es-
tabelecido no artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, torna-se público
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que a Câmara Municipal de Beja em sua reunião de 8 de Agosto de
2001 deliberou encerrar o processo relativo à elaboração de um
Plano de Pormenor para a Expansão Norte da Cidade de Beja e
dar início à elaboração de um novo processo relativo à elaboração
de um Plano de Urbanização para a mesma zona.

Esta alteração justifica-se pelo facto da dimensão da área a
abranger pelo plano e o elevado número de proprietários envolvi-
dos conduzir a que fosse conveniente a definição da organização
espacial deste sector do território de modo a permitir uma inter-
venção integrada de planeamento sem definição com detalhe da
concepção e forma de ocupação que serão depois desenvolvidas
em planos de pormenor ou loteamentos que venham a ser apre-
sentados em parcelas mais pequenas.

Tempo previsto para a elaboração do plano: 30 dias.

13 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 7233/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de contra-
tos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e por despacho exa-
rado em 3 de Agosto, se procedeu à renovação dos contratos de
trabalho a termo certo, com os seguintes trabalhadores:

Ana Cristina Brigham da Silva Ramalho Correia Rosa — técnico
superior de 2.ª classe/arquitecto, escalão 1, índice 400, com início
a 25 de Setembro de 2001 até 24 de Maio de 2002.

Celestiano Carramona Filipe — pintor operário, escalão 1, ín-
dice 134, com início a 4 de Setembro 2001 até 3 de Maio de 2002.

José António Coelho Cruz — varejador, escalão 1, índice 148, com
início a 27 de Setembro de 2001 até 26 de Março de 2002.

Manuel Caetano Rodrigues — pedreiro operário, escalão 1, ín-
dice 134, com início a 13 de Setembro de 2001 até 12 de Mar-
ço de 2002.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

3 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 7234/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que foram autorizados a celebração de contratos de trabalho a ter-
mo certo e por urgente conveniência de serviço, ao abrigo da
alínead) no n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações que lhe foram in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por seis
meses, eventualmente renováveis por igual período até ao limite
de dois anos, com os indivíduos a seguir indicados:

Vera Lúcia Teixeira de Jesus — por despacho do vice-presidente
da Câmara foi autorizada a celebração do contrato em 13 de Julho
de 2001, para a categoria de técnico profissional de 2.ª classe.

António José Teixeira da Costa — por despacho do vice-presi-
dente da Câmara foi autorizada a celebração do contrato em
13 de Julho de 2001, para a categoria de canalizador.

Engenheiro Luís Manuel da Cunha Alegre e Coutinho — por des-
pacho do presidente da Câmara foi autorizada a celebração do
contrato em 1 de Agosto de 2001, para a categoria de técnico
superior de 2.ª classe.

José Pacheco Teixeira — por despacho do presidente da Câmara
foi autorizada a celebração do contrato em 1 de Agosto de 2001,
para a categoria de cantoneiro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.

CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Edital n.º 377/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Fernando José
da Costa, presidente da Câmara Municipal das Caldas da Rainha:

Torna público que, de harmonia com o disposto no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, foi mandado publicar
na 2.ª série do Diário da República o Regulamento de Liquidação
e Cobrança da Taxa pela Exploração de Inertes, depois de apro-
vado pela Câmara Municipal em reunião ordinária de 14 de Feve-
reiro de 2000 e Assembleia Municipal na sua reunião realizada em
12 de Junho de 2001, bem como, aditamento ao capítulo IV da
Tabela de Taxas e Licenças Municipais em vigor, que a seguir se
transcreve:

Regulamento de Liquidação e Cobrança da Taxa
pela Exploração de Inertes

O presente Regulamento aplica-se à actividade de exploração
de inertes e tem por objecto estabelecer as normas por que se regerá
a liquidação e cobrança da taxa pela exploração de inertes na res-
pectiva área, prevista na alínea n) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98,
de 6 de Agosto.

Foi consultada a Associação de Municípios do Oeste e Associa-
ção Nacional dos Municípios Portugueses.

Assim:
Para efeitos do disposto no n.º 7 do artigo 115.º e do artigo 242.º,

ambos da Constituição da República Portuguesa, e ainda para efei-
tos de aprovação pela Assembleia Municipal das Caldas da Rainha,
nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, e alínea n) do artigo 19.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto, e ainda para efeitos de apreciação pú-
blica, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, propõe-se a aprovação, em projecto e sua publi-
cação para apreciação pública e recolha de sugestões, que decerto
irão surgir e contribuir para o seu enriquecimento e aperfeiçoa-
mento.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do
disposto na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º e na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as normas
por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa pela exploração
de inertes na respectiva área, prevista na alínea n) do artigo 19.º
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município, qualquer que seja a sua natureza.

Artigo 4.º

Taxa

O valor da taxa devida pela extracção de inertes constará da
Tabela de Taxas do Município.

Artigo 5.º

Liquidação

1 — A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-á em
face de declaração que os exploradores dos inertes ficam obriga-
dos a apresentar nos serviços administrativos da Câmara Munici-
pal, Secção Central, arredondando-se por excesso os valores obti-
dos, a final, para a dezena de escudos imediatamente superior.

2 — A declaração referida no número anterior, será apresenta-
da até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anterior,
devendo a mesma conter:

A identificação do declarante;
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O número total de toneladas extraídas e a sua discriminação
por tipo de inertes e ser acompanhada de uma relação das
facturas (ou, não havendo lugar a factura, guia de trans-
porte ou de circulação interna) emitidas no mês,
descriminando o número, data, nome do adquirente e peso.

3 — Na falta da apresentação da declaração referida nos núme-
ros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para crer
que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação efectuar-
se-á com base na extracção presumível, servindo de elementos
indicadores, nomeadamente, o volume médio extraído nos três meses
anteriores (servindo o Plano de Lavra como elemento de referên-
cia) e a alteração verificada na topografia do local da extracção.

3.1 — A correcção do valor cobrado será feita logo que obtida
a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos que
permitem a liquidação definitiva da taxa efectivamente devida.

3.2 — Verificando-se que da liquidação inicial resultou prejuízo
para o município, o explorador em falta será notificado, por mandado
ou seguro do correio, para, no prazo de 15 dias, pagar a diferença
acrescida dos juros de mora, sob pena de, não o fazendo, se pro-
ceder à cobrança coerciva através das execuções fiscais.

3.3 — Não serão de satisfazer liquidações adicionais de valor
inferior a 5000$.

3.4 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida de
valor superior à estabelecida no número anterior, deverão os ser-
viços municipais competentes promover, oficiosamente e de ime-
diato, a restituição ao interessado da importância indevidamente
liquidada ou a mais paga.

3.5 — A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emitir
parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos casos
referidos no n.º 3.

Artigo 6.º

Livro de registo

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um li-
vro de registo de modelo fornecido pela Câmara, com termo de
abertura e encerramento assinado pelo presidente da Câmara, nu-
merado e rubricado em todas as folhas, no qual serão escriturados
cronologicamente as quantidades sujeitas à taxa, com indicação
do adquirente dos inertes, até oito dias após a emissão das respec-
tivas facturas (ou, não havendo lugar a factura, guia de transporte
ou de circulação interna).

2 — Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios infor-
máticos que lhes permitam obter relação com os elementos a es-
criturar no livro referido no número anterior, poderá o registo no
livro fazer-se pela quantidade global extraída em cada dia ou se-
mana, ou pela facturação (ou, não havendo lugar a factura, guia
de transporte ou de circulação interna) periódica, arquivando-se
em pasta anexa ao livro a respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar à
Câmara Municipal o início e termo da actividade da exploração
de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no artigo 3.º

2 — A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamento

1 — O pagamento da taxa pela extracção de inertes será feito
na tesouraria municipal no prazo dos dois meses subsequentes ao
final do mês da extracção, para o que deverão ser solicitadas guias
nos serviços administrativos da Câmara Municipal — Secção Cen-
tral.

2 — O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo dos
respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Isenções

A Câmara Municipal poderá isentar o pagamento da taxa pre-
vista no presente Regulamento as quantidades extraídas que se
destinem a ser aplicadas no concelho das Caldas da Rainha desde
que se trate de transmissão não onerosa para a autarquia.

Artigo 10.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do presente
Regulamento incumbe aos funcionários municipais para os efeitos
designados.

2 — Os exploradores de inertes são obrigados a consentir a entrada
dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas instalações
e facultar-lhes o exame dos documentos de suporte contabilístico
relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 11.º

Contra-ordenação

1 — De acordo com o disposto no presente constituem contra-
ordenações:

a) A violação do disposto no artigo 7.º ou a incorrecta es-
crituração do livro ou da declaração referida, respectiva-
mente, no artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 5.º

b) A não apresentação da declaração referida no n.º 2 do ar-
tigo 5.º ou a inexistência do livro referido no artigo 6.º e
a violação do disposto no n.º 2 do artigo 9.º

2 — As contra-ordenações previstas nas alíneas a) e b) são
puníveis com coima graduada de 1 a 10 vezes o salário mínimo
nacional mais elevado nem exceder o montante das que forem
impostas pelo Estado para contra-ordenação do mesmo tipo.

3 — A negligência é punida.
4 — A competência para determinar a instauração e instrução

dos processos de contra-ordenação e para a aplicação das coimas
pertence ao presidente da Câmara, que a poderá delegar em qual-
quer vereador.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor depois de decorridos
15 dias após a sua publicação no Diário da República.

CAPÍTULO IV

Obras

SECÇÃO I

Licenças

SECÇÃO II

Taxas

SUBSECÇÃO III

Inertes

Artigo 12.º

Inertes por tonelagem extraída — 50$.

Observações:
A Câmara Municipal poderá isentar o pagamento da taxa nos

casos em que a quantidade extraída se destine a transmissão não
onerosa para autarquia local do concelho das Caldas da Rainha e
se destine a ser aplicado no mesmo.

Para constar se passa o presente edital e outros de integral teor,
vão ser afixados nos lugares de estilo e proceder à sua publicação
no Diário da República.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe de divisão em regime de subs-
tituição com poderes subdelegados do município das Caldas da Rainha,
o subscrevi.

23 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando José
da Costa.
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CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)

Aviso n.º 7235/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do presiden-
te da Câmara, foi renovado, por mais seis meses, a partir do dia
8 de Agosto de 2001, o contrato de trabalho a termo certo com
José Crispim Carvalho.

9 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Baeta
de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARREGAL DO SAL

Aviso n.º 7236/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da legislação em vigor, torna-se públi-
co que por meu despacho de 31 de Julho do ano de 2001, foi res-
cindido o contrato de trabalho a termo certo, com Alfredo Soares
de Albergaria Antunes, no âmbito do desenvolvimento de equipa
de sapadores florestais, com efeitos de 1 de Agosto do corrente
ano.

31 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Atílio dos Santos
Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS

Aviso n.º 7237/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85,
de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal de
Cascais, aprovou, em 25 de Junho de 2001, uma alteração à ma-
cro-estrutura dos serviços municipais, relativamente à criação do
Gabinete do Plano Integrado de Intervenção nas Toxicodependências,
que se apresenta no anexo 1, no sequência da proposta da Câmara
Municipal tomada em reunião de 18 de Abril de 2001.

Esta alteração refere-se à macro-estrutura dos serviços munici-
pais, publicada na 2.ª série do Diário da República, n.º 274, de
26 de Novembro de 1998.

8 de Agosto de 2001. — O Vereador, José Jorge Letria.

ANEXO I

Presidente
da

Câmara Municipal

GPIT

Gabinete do Plano Integrado
de Intervenção nas
Toxicodependências

Gabinete do Plano Integrado de Intervenção nas Toxicode-
pendências, com nível de divisão (GPIT).

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 7238/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo com os trabalhadores abaixo identificados:

Pelo prazo de seis meses:

Ana Francisca Ribeiro Ferreira Neto — arquitecta.

Pelo prazo de um ano:

João Lourenço Farinha Barradas — motorista de pesados.

25 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Pin-
to Ferreira Canário.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 7239/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torno público, que por meu despacho de 1 de Agosto de
2001, foi exonerada, a seu pedido, do cargo de assistente de acção
educativa, a contratada a termo certo, Constantina Maria Mar-
ques Costa, a partir de 1 de Agosto de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Júlio Manuel
dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 7240/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que por despacho do vice-presidente da
Câmara Municipal de 2 de Agosto de 2001, foi autorizado o pedi-
do de rescisão do contrato de trabalho a termo certo, celebrado
com Guilherme António Tomaz, com a categoria de técnico supe-
rior de 2.ª classe (área de engenharia civil), com início a 3 de Agosto
de 2001.

6 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, António
Manuel Pires Almeida.

Aviso n.º 7241/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que por despacho do vice-presidente da
Câmara Municipal de 2 de Agosto de 2001, foi autorizado o pedi-
do de rescisão do contrato de trabalho a termo certo, celebrado
com Fernanda Maria Duro Borges Morais Serra, com a categoria
de técnico superior de 2.ª classe (área de engenharia civil), com
início a 3 de Agosto de 2001.

6 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, António
Manuel Pires Almeida.

Aviso n.º 7242/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 27 de Junho, tor-
na-se público que por despacho do presidente da Câmara Munici-
pal de 27 de Julho de 2001, foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, pelo período de seis meses, com os seguintes
trabalhadores:

Auxiliares de serviços gerais:

Ana Maria Fernandes Pereira Sousa.
Inocência Condez Santos.
Rosa Maria Costa Ferreira.
Rute Mariana Cabo Dias.
Sandra Maria Fernandes Silva.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, António
Manuel Pires Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 7243/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato a termo certo. — José António Rondão Almeida, presidente
da Câmara Municipal de Elvas:

Torna público que, por seu despacho datado de 31 de Julho de
2001, foi renovado, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, que deu nova redacção ao Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, o contrato de trabalho a termo certo, por
um ano, celebrado com João Luís Martins Reis, engenheiro téc-
nico civil de 2.ª classe (grupo de pessoal técnico), índice 285, escalão
1, e vencimento ilíquido no valor de 172 600$.
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A referida renovação produzirá todos os seus efeitos legais a partir
do dia 1 de Setembro do corrente ano.

10 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 7244/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que, de acordo com o estipulado na alínea b)
no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
com João Pedro Brites Raposo Alexandre e Nuno Vicente Vilhena
do Coito, na categoria de apontador, pelo prazo de seis meses,
renováveis, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com início em 2 de Agosto de 2001.

9 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 7245/2001 (2.ª série) — AP.  — Maria do Carmo
Pires Almeida Borges, presidente da Câmara Municipal da Guarda:

Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado em 6 de Setembro de 2000, como
electricista António Jorge dos Reis Gomes, a partir de 5 de Julho
de 2001, inclusive, em virtude de ter tomado posse na mesma
categoria.

10 de Julho de 2001. — Pela Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 7246/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exa-
rado em 9 de Agosto de 2001, se procedeu às renovações dos con-
tratos de trabalho a termo certo, na categoria de assistente admi-
nistrativo, por um período de seis meses, com início em 25 de
Setembro de 2001 e termo em 24 de Março de 2001, com os se-
guintes trabalhadores:

Jorge Miguel Nogueira Rascão.
Maria de Lurdes Martins Cristóvão.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

9 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso n.º 7247/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exa-
rado em 9 de Agosto de 2001, se procedeu às renovações dos con-
tratos de trabalho a termo certo, na categoria de guarda-noctur-

no, por um período de seis meses, com início em 25 de Setembro
de 2001 e termo em 24 de Março de 2002, com os seguintes tra-
balhadores:

António Manuel Roseiro Valente.
Pedro Miguel Pousinho Valentim.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

9 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso n.º 7248/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exa-
rado em 13 de Agosto de 2001, se procedeu à renovação do con-
trato de trabalho a termo certo, na carreira de biblioteca e docu-
mentação, categoria de técnico superior de 2.ª classe, por um período
de seis meses, com início em 27 de Setembro de 2001 e termo em
26 de Março de 2002, com a trabalhadora Carla Sofia de Jesus
Martins Nabais. [Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

13 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Antó-
nio da Silveira Catana.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAMEGO

Aviso n.º 7249/2001 (2.ª série) — AP.  — José António de
Almeida Santos, presidente da Câmara Municipal de Lamego:

Torna público que celebrou contrato a termo certo, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, com:

Sónia Marina Rebelo Pereira, a exercer funções de auxiliar admi-
nistrativo, com efeitos desde 21 de Setembro de 2000.

Ondina Maria G. Magno Pinto, a exercer funções de assistente
administrativo, com efeitos desde 25 de Setembro de 2000.

Rosa Maria Sequeira Barreleiro, a exercer funções de assistente
administrativo, com efeitos desde 25 de Setembro de 2000.

Maria de Fátima Oliveira Gomes Pinto, a exercer funções de au-
xiliar de limpeza, com efeitos desde 21 de Novembro de 2000.

Maria do Céu Machado Gouveia, a exercer funções de assistente
administrativo, com efeitos desde 2 de Outubro de 2000.

Natalino Teixeira Pereira, a exercer funções de vigilante de par-
ques e jardins, com efeitos desde 1 de Março de 2001.

Susana Cristina Dias Pereira, a exercer funções de arquitecto, com
efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Acácio Virgílio Jesus Araújo, a exercer funções de tratador-apanhador
de animais, com efeitos desde 29 de Maio de 2001.

Mais torna público que foram renovados os seguintes contratos
a termo certo com:

Antónia Maria Jesus A. Fernandes, a exercer funções de auxiliar
dos serviços gerais, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de
2000.

Maria Celeste da Conceição L. Moreira, a exercer funções de au-
xiliar dos serviços gerais, com efeitos desde 20 de Dezembro de
2000.

Vítor Jorge Mota de Carvalho, a exercer funções de engenheiro
civil, com efeitos desde 4 de Abril de 2001.

António José de Macedo Pina, a exercer funções de engenheiro
electrotécnico, com efeitos desde 1 de Março de 2001.

Rui Manuel Rebelo Pereira, a exercer funções de técnico superior
de estudos europeus, com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2001.

Rosália Sofia Santos Vigia Polaco Oliveira, a exercer funções de
jurista, com efeitos desde 6 de Junho de 2001.
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Marisa Isabel Coelho Nascimento, a exercer funções de auxiliar
administrativo, com efeitos desde 18 de Janeiro de 2001.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
de Almeida Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 7250/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do ar-
tigo 130.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, publica-se o
Regulamento Interno do Conselho Municipal de Educação apro-
vado pela Assembleia Municipal em sessão ordinária realizada em
23 de Abril de 2001, sob proposta da Câmara Municipal de Leiria
que aprovou o referido Regulamento em reunião de 18 de Abril
de 2001.

Regulamento Interno
do Conselho Municipal de Educação

I — Preâmbulo

A Lei de Bases do Sistema Educativo assume que o sistema edu-
cativo se organiza de forma a descentralizar, desconcentrar e di-
versificar as estruturas e acções educativas, por forma a propor-
cionar uma correcta adaptação às realidades, assim como contribuir
para desenvolver o espírito e a prática democráticos, através da
adopção de estruturas e processos participativos na definição da
política educativa, na administração e gestão do sistema escolar e
na experiência pedagógica quotidiana, em que se integram todos
os intervenientes do processo educativo — [alínea 1) do artigo 3.º
da LBSE].

O novo regime de autonomia, administração e gestão dos esta-
belecimentos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e se-
cundário (Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, alterado pela
Lei n.º 24/99, de 22 de Abril), permite que a escola, enquanto centro
das políticas educativas, construa a sua autonomia a partir da co-
munidade em que se insere.

Em Portugal, a preocupação com a articulação da intervenção
educativa a nível local surgiu, já, nos documentos preparatórios
da Comissão da Reforma do Sistema Educativo, traduzindo-se na
proposta de criação de Conselhos Locais do Ensino Básico.

Como órgão de natureza consultiva, o CLE assume potencia-
lidades de articulação da política educativa com outras políti-
cas sociais, nomeadamente nas seguintes matérias: apoio sócio-edu-
cativo, organização de actividades de complemento curricular,
rede, horários e transportes escolares (artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 115-A/98, de 4 de Maio, articulando com a cláusula 2.ª do Pro-
tocolo de Colaboração da Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses com o Ministério da Educação de 11 de Maio de 1999).

O novo quadro de transferências de atribuições e competências
para as autarquias locais, estabelecido pela Lei n.º 159/99, de 14 de
Setembro, indica na alínea b) do n.º 2 do artigo 19.º, que é da
competência dos órgãos municipais a criação dos conselhos locais
de educação.

No Protocolo de Cooperação Ministério da Educação/Associa-
ção Nacional dos Municípios Portugueses, nomeadamente na clá-
usula 2.ª do n.º 5, está expresso que ao município, através da res-
pectiva Assembleia Municipal, compete, também, definir a
composição do conselho, devendo ser salvaguardada a participa-
ção de representantes das autarquias locais, dos serviços e orga-
nismos de educação, saúde, segurança social, formação e emprego,
estabelecimentos de educação e ensino públicos e privados, de
associações de pais e de entidades empresariais, culturais e recre-
ativas.

A Câmara Municipal de Leiria deliberou concordar com a cria-
ção do Conselho Municipal de Educação em 12 de Abril de 2000;
a Assembleia Municipal, em sessão de 3 de Maio de 2000, apro-
vou a criação do Conselho Municipal de Educação.

A proposta de Regulamento Interno, após discussão e registo de
alterações, foi aprovada pelo Conselho Municipal de Educação,
em reunião de 29 de Março de 2001.

Em reunião de 18 de Abril de 2001, a Câmara Municipal de Leiria
deliberou, por unanimidade, aprovar o presente Regulamento e
submetê-lo a apreciação da Assembleia Municipal nos termos da

alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro.

A Assembleia Municipal, em sessão ordinária realizada no dia
23 de Abril de 2001, deliberou, por unanimidade, aprovar o pre-
sente Regulamento Interno do CME.

PARTE I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Natureza

O Conselho Municipal de Educação do Concelho de Leiria,
adiante designado por CME, é um órgão consultivo constituído pela
Câmara Municipal de Leiria, com a colaboração da comunidade
educativa e visa promover a articulação da política educativa com
outras políticas sociais, através da participação dos diversos agen-
tes e parceiros sociais.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — O CME tem por âmbito geográfico a área do município de
Leiria.

2 — O presente Regulamento estabelece o quadro geral de fun-
cionamento do CME.

Artigo 3.º

Local

O CME está sediado em instalações da Câmara Municipal de Leiria,
competindo a esta entidade assegurar os apoios necessários ao seu
funcionamento.

PARTE II

Disposições específicas

Artigo 4.º

Objectivos

O CME desenvolve a sua actividade, tendo por principais
objectivos:

1) Articular a política educativa com outras políticas sociais;
2) Emitir pareceres e recomendações relativamente à polí-

tica educativa concelhia;
3) Promover a interacção escola-família-comunidade.

Artigo 5.º

Competências

1 — Em geral, compete ao CME analisar e emitir parecer sobre
as questões educativas do concelho, nomeadamente:

a) Componentes curriculares de âmbito local;
b) Acção social escolar no domínio dos incentivos a alunos

com dificuldades;
c) Concertação da acção educativa com outras intervenções

sociais, em particular nas áreas da saúde, acção social,
formação e emprego;

d) Áreas vocacionais a adoptar no ensino secundário;
e) Projectos de intervenção educativa para o plano local;
f) Integração das escolas na comunidade e promoção do

sucesso educativo;
g) Acompanhamento de medidas de desenvolvimento edu-

cativo no âmbito da educação pré-escolar e do ensino básico,
do apoio a crianças e jovens com necessidades educativas
especiais, da qualificação escolar e profissional dos jovens
e da promoção de ofertas de formação ao longo da vida;

h) Prevenção e segurança dos espaços escolares e seus aces-
sos;
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i) Ordenamento da rede escolar, da rede de transportes es-
colares e da promoção da qualidade do parque escolar;

j) Apoio a iniciativas relevantes de carácter cultural, artís-
tico e desportivo, bem como a preservação do ambiente
e de educação para a cidadania;

k) Contratos de associação entre o Ministério da Educação
e instituições privadas.

2 — Compete ao presidente do CME:

a) Convocar as reuniões;
b) Abrir e encerrar as reuniões, dirigir os trabalhos e assegu-

rar o cumprimento e a regularidade das deliberações;
c) Suspender ou encerrar antecipadamente as reuniões quan-

do circunstâncias excepcionais o justifiquem, mediante
decisão fundamentada, a incluir na acta da reunião.

Artigo 6.º

Composição

1 — O CME é constituído pelos seguintes elementos:

a) O presidente da Câmara Municipal ou o seu substituto;
b) Um representante da Assembleia Municipal;
c) Um representante de cada agrupamento de escolas;
d) Um representante de cada escola B 2, 3 e secundária não

agrupada;
e) Dois representantes de estabelecimentos de educação e

ensino privado e cooperativo;
f) Dois representantes do ensino profissional;
g) Um representante de cada centro de saúde;
h) Um representante da segurança social;
i) Um representante das associações empresariais;
j) Um representante do Instituto de Emprego e Formação

Profissional;
k) Um representante do centro de formação de associações

de escolas;
l) Dois representantes das estruturas sindicais;

m) Um representante das associações de estudantes;
n) Um representante das associações de pais;
o) Um representante do pessoal não docente.

2 — O representante do Centro de Área Educativa de Leiria
participará nas reuniões, como observador permanente, sem di-
reito a voto.

3 — Por iniciativa do CME, poderão participar nas reuniões,
sem direito a voto, outros representantes da Câmara Municipal de
Leiria, assim como de outras entidades (estabelecimentos de ensi-
no superior, forças de segurança ou outras), cuja presença seja
considerada útil.

4 — Podem ser substituídos, a título provisório, e após autori-
zação do presidente do Conselho, os representantes indicados no
n.º 1, que não possam estar presentes nas reuniões plenárias.

Artigo 7.º

Organização

1 — O presidente deste Conselho será o presidente da Câmara
Municipal de Leiria ou o seu substituto.

2 — De entre os restantes membros será eleito um vice-presi-
dente e um secretário.

Artigo 8.º

Mandato

1 — Os elementos referidos no artigo 6.º cessam as suas fun-
ções no CME quando:

a) For extinto o órgão que representam;
b) Ocorrer perda da qualidade que determinou a sua designa-

ção;
c) Faltarem injustificadamente a duas reuniões seguidas.

2 — No caso previsto da alínea b) do número anterior, a enti-
dade em causa far-se-á automaticamente representar.

3 — O caso previsto da alínea c) implica para o elemento fal-
toso a afirmação, ao presidente do CME, da condição de repre-
sentante naquele Conselho.

Artigo 9.º

Regime de funcionamento

1 — O CME funciona em plenário e em comissões especializadas,
a título permanente ou eventual.

2 — Constituem comissões especializadas permanentes:

a) Comissão de Acompanhamento de Projectos Educati-
vos;

b) Comissão de Acompanhamento de Acção Social Esco-
lar;

c) Comissão de Acompanhamento de Transportes Escola-
res;

d) Comissão de Acompanhamento de Carta Educativa.

3 — Poderão ser constituídas outras comissões especializadas, a
título permanente ou não, por iniciativa do plenário.

4 — O CME reúne em plenário, em sessões ordinárias e ex-
traordinárias.

5 — As sessões ordinárias realizam-se quatro vezes por ano: uma
antes do início do ano lectivo e uma por período escolar.

6 — As sessões extraordinárias realizam-se por iniciativa do
presidente, por solicitação das comissões especializadas, ou a
requerimento de, pelo menos, um terço dos elementos do Con-
selho.

Artigo 10.º

Convocatória

1 — As reuniões do CME são convocadas pelo presidente com
a antecedência mínima de 15 dias, sempre com a ordem de traba-
lhos expressa, data e local onde se realizará.

2 — Em caso de urgência justificada, as reuniões poderão ser
convocadas com a antecedência mínima de três dias.

Artigo 11.º

Quórum e deliberações

1 — O plenário funciona desde que esteja presente a maioria
dos seus membros.

2 — O plenário pode reunir trinta minutos depois da hora mar-
cada para o seu início, desde que esteja presente um terço dos seus
membros.

3 — As deliberações são tomadas por maioria simples, tendo o
presidente voto de qualidade.

4 — De todas as reuniões, será redigida acta onde constem as
deliberações tomadas e as declarações de voto dos membros que o
requeiram.

PARTE III

Disposições finais

Artigo 12.º

Revisão do regulamento interno

O presente Regulamento pode ser revisto por proposta do pre-
sidente, ou por maioria do conselho, desde que tal conste expres-
samente da ordem de trabalhos.

Artigo 13.º

Regulamentação específica

1 — Regimentos específicos determinarão o funcionamento das
reuniões do CME.

2 — Regimentos específicos determinarão o funcionamento das
comissões especializadas.

Artigo 14.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

17 de Maio de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 7251/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6
de Abril, torna-se público que a Assembleia Municipal de Lisboa
aprovou na sua reunião de 17 de Julho de 2001, nos termos do
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a pro-
posta n.º 278/2001 relativa ao:

Quadro de pessoal do Município de Lisboa
para o ano de 2001

Considerando que o quadro de pessoal é um instrumento de gestão
de recursos humanos fundamental numa organização como a CML;

Considerando a oportunidade da sua revisão, para adaptação do
número de trabalhadores da autarquia às necessidades efectivas de
recursos humanos, bem como a introdução das alterações decorren-
tes de nova legislação no domínio das carreiras da função pública;

Considerando que o quadro agora proposto apresenta uma substan-
cial redução do número de lugares do quadro de pessoal em vigor,
tornada possível por via da aplicação da recente legislação que con-
sagra a dotação global na maioria das carreiras da função pública;

Considerando que, apesar da redução global verificada, o pre-
sente quadro permite o reforço, a renovação dos recursos huma-
nos ao serviço da autarquia, incidindo principalmente num esfor-
ço continuado de qualificação e aumento de tecnicidade e no aumento
do número de trabalhadores previstos em profissões relacionadas
com a melhoria do espaço público e qualidade da cidade;

Considerando que os principais aspectos que caracterizam a pre-
sente proposta são:

a) A adequação do quadro de pessoal a necessidades especí-
ficas de diversas áreas de actividade da autarquia;

b) A aplicação da legislação sobre dotações globais (Decreto-
-Lei n.º 141/2001, de 24 de Abril);

c) A reconversão das carreiras informáticas (Decreto-Lei
n.º 97/2001, de 26 de Março).

Considerando, finalmente, o disposto na alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro;

Tendo sido consultados os sindicatos representantivos dos tra-
balhadores da Câmara Municipal de Lisboa.

Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal de Lisboa
delibere:

Submeter a aprovação da Assembleia Municipal de Lisboa o quadro
de pessoal 2001, para que esta delibere ao abrigo da alínea o) do
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

17 de Julho de 2001. — A Vereadora, Margarida Magalhães.

Quadro de pessoal 2001

Grupo de pessoal dirigente e chefia

Carreiras Dotação

Director municipal ................................................... 11
Director de departamento....................................... 46
Director de projecto................................................ 3
Chefe de divisão ...................................................... 150
Chefe de repartição................................................. 29
Chefe de secção ....................................................... 179 + 17 (c)
Chefe de serv. cemitério......................................... 7
Tesoureiro-chefe...................................................... 1
Chefe de armazém ................................................... 32
Chefe de serviços de limpeza .................................. 16
Chefe de transportes mecânicos............................. 6

                      Total..........................................480 + 17 (c)

(c) Lugar a extinguir com a vacatura.

Grupo de pessoal técnico superior

Carreiras Dotação

Arqueologia ................................................................ 8
Arquitecto ................................................................... 285
Arquitecto paisagista ................................................. 45

Carreiras Dotação

Engenheiro agrónomo ............................................... 19
Engenheiro do ambiente ............................................ 17
Engenheiro biofísico .................................................. 6
Engenheiro civil ......................................................... 230
Engenheiro electrotécnico ........................................ 22
Engenheiro geógrafo ................................................. 7
Engenheiro geólogo ................................................... 2
Engenheiro mecânico ................................................ 17
Engenheiro químico ................................................... 5
Engenheiro sanitarista ............................................... 7
Engenheiro silvicultor ............................................... 7
Engenheiro zootécnico .............................................. 4
Médico........................................................................ 7
Médico veterinário .................................................... 33
Técnico superior ........................................................ 35
Administração pública, ciências políticas e sociais.... 30
Advogado síndico ....................................................... 2
Antropologia.............................................................. 16
Área social .................................................................. 6
Arquivo ....................................................................... 14
Artes plásticas ............................................................ 5
Biblioteca e documentação ........................................ 31
Biologia ...................................................................... 2
Ciências da educação ................................................. 2
Comunicação social ................................................... 25
Conservador de museus .............................................. 4
Dança .......................................................................... 2
Design......................................................................... 18
Economia, finanças e gestão ..................................... 117
Educação física ........................................................... 16
Ergonomia.................................................................. 2
Filosofia ...................................................................... 10
Geografia.................................................................... 35
Geologia...................................................................... 6
Gestão de recursos humanos ...................................... 12
História....................................................................... 115
Jurista.......................................................................... 190
Línguas e literaturas modernas ................................. 20
Matemáticas aplicadas ............................................... 4
Musicólogo ................................................................. 2
Psicologia ................................................................... 35
Químico ...................................................................... 8
Relações internacionais ............................................. 13
Relações públicas e publicidade ................................. 55
Restauro e conservação ............................................. 5
Serviço social ............................................................. 105
Sociologia................................................................... 55
Turismo ...................................................................... 10
Urbanismo e planeamento ........................................ 36

                      Total.......................................... 1 764

Grupo de pessoal técnico

Carreiras Dotação

Engenheiro técnico agrário..................................... 14
Engenheiro técnico civil......................................... 75
Engenheiro técnico electrotécnico......................... 18
Engenheiro técnico electroct. e telecomunicações 3
Engenheiro técnico gestão projectos e obras........ 3
Engenheiro técnico máquinas.................................... 17
Engenheiro técnico químico.................................... 6
Técnico..................................................................... 5
Técnico de biotecnologia ......................................... 2
Técnico de contabilidade e administração .............. 30
Técnico de gestão hoteleira ..................................... 2
Técnico de gestão de recursos humanos ................ 2
Técnico marketing e relações públicas .................. 22
Técnico de realização de espectáculos ................... 1
Técnico de secretariado internacional................... 3
Técnico de segurança social..................................... 1
Técnico de turismo.................................................. 8

                      Total.......................................... 212
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Educador de infância

Categorias Dotação

                      Total.......................................... 42

Enfermagem

Categorias Dotação

Enfermeiro-chefe..................................................... 2
Enfermeiro graduado ................................................ 8
Enfermeiro............................................................... –

                      Total.......................................... 10

Grupo de pessoal de informática

Carreiras Dotação

Especialista de informática ..................................... 55
Técnico de informática........................................... 60

                      Total.......................................... 115

Grupo de pessoal técnico-profissional

Carreiras Dotação

Actividade comercial ............................................... 6
Aferidor de pesos e medidas..................................... 29
Agente técnico agrícola.......................................... 32
Ambiente .................................................................. 25
Analista .................................................................... 6
Animação cultural .................................................... 40
Apoio órgãos do município...................................... 4
Apoio psicossocial ................................................... 7
Arquivo ..................................................................... 33
Arquivo fotográfico ................................................. 4
Assistente de arqueologia ........................................ 4
Assistência luminosa ................................................ 2
Biblioteca e documentação ..................................... 73
BAD (a) .................................................................... 1
Campismo (a) ........................................................... 4
Comunicação social ................................................. 3
Contabilidade ............................................................ 20
Construção civil ....................................................... 48
Desenhador ............................................................... 61
Desenhador de arqueologia.......................................... 3
Desenhador de especialidade decorador .................. 4
Desenhador de especialidade projectista ................ 91
Design ....................................................................... 7
Desporto................................................................... 30
Fiscal municipal abastecimentos .............................. 36
Fiscal municipal finanças ........................................ 38
Fiscal municipal obras ............................................. 110
Fiscal municipal serviços eléctricos ........................ 7
Fiscal municipal serviços gerais .............................. 67
Fiscal municipal toponímia ..................................... 5
Fiscal municipal trânsito......................................... 30
Forno crematório.................................................... 4
Fotografia ................................................................. 8
Higiene e segurança ................................................. 4
Medidor-orçamentista .............................................. 14
Meios audiovisuais ................................................... 11
Microfilmagem ......................................................... 7
Museografia.............................................................. 5
Natação ..................................................................... 11
Oficinas gráficas ...................................................... 2
Organização e métodos ........................................... 10

Carreiras Dotação

Protocolo................................................................. 3
Restauro e encadernação ......................................... 10
Sanitário ................................................................... 58
Secretariado e relações públicas .............................. 160
Serviço social ........................................................... 1
Serviços de verificação (a) ..................................... 2
Técnico-profissional................................................ 5
Telecomunicações .................................................... 14
Topógrafo................................................................. 20
Tradutor-correspondente intérprete....................... 5
Transportes.............................................................. 5
Turismo (a) .............................................................. 17

                      Total.......................................... 1 206

(a) Carreira a extinguir com a vacatura.

Carreira isolada

Categorias Dotação

Solicitador ................................................................. 6

Coordenador Dotação

Aferidor de pesos e medidas..................................... 1
Agente técnico agrícola.......................................... 2
Arquivo ..................................................................... 2
Biblioteca e documentação ..................................... 6
Construção civil ....................................................... 3
Desenhador ............................................................... 5
Desenhador de especialidade projectista ................ 9
Fiscal municipal abastecimentos .............................. 2
Fiscal municipal finanças ........................................ 4
Fiscal municipal obras ............................................. 10
Fiscal municipal serviços gerais .............................. 6
Fiscal municipal trânsito......................................... 3
Sanitário ................................................................... 5
Topógrafo................................................................. 2
Turismo .................................................................... 2

                      Total.......................................... 62

Grupo de pessoal administrativo

Carreiras Dotação

Assistente administrativo........................................1115 + 110 (c)
Tesoureiro ................................................................. 8

                      Total..........................................1123 + 110 (c)

Carreira específica

Carreiras Dotação

Ajudante de notário ................................................. 2 (c)

(c) Lugares a extinguir com a vacatura.

Carreiras Dotação

Assistente de acção educativa ................................. 5
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Chefias operárias

Categorias Dotação

Encarregado geral espaços verdes ........................... 7
Encarregado geral oficinas eléctricas ..................... 2
Encarregado geral oficinas electromecânicas ........ 1
Encarregado geral oficinas gráficas ........................ 2
Encarregado geral oficinas mecânicas .................... 3
Encarregado geral de obras ..................................... 5
Encarregado calçada portuguesa .............................. 2
Encarregado oficinas mecânicas ............................. 9
Encarregado obras .................................................... 1
Encarregado oficinas gráficas ................................. 1

                      Total.......................................... 33

Operário altamente qualificado

Electricista de automóveis

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 1 (c)
Principal................................................................... 16Operário...................................................................

                      Total.......................................... 16 + 1 (c)

Impressor de artes gráficas

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 1 + 4 (c)
Principal................................................................... 27Operário...................................................................

                      Total.......................................... 28 + 4 (c)

Mecânico

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 6
Principal................................................................... 75Operário...................................................................

                      Total.......................................... 81

Montador-electricista

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 4
Principal................................................................... 76Operário...................................................................

                      Total.......................................... 80

Restaurador de azulejos

Categorias Dotação

Encarregado ..............................................................
Principal................................................................... 5Operário...................................................................

                      Total.......................................... 5

Soldador

Categorias Dotação

Encarregado ..............................................................
Principal................................................................... 5
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 5

Operário qualificado

Asfaltador

Categorias Dotação

Encarregado ..............................................................
Principal................................................................... 8
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 8

Bate-chapas

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 1 (c)
Principal................................................................... 12
Operário...................................................................

                      Total..........................................12 + 1 (c)

Calceteiro

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 1 + 1 (c)
Principal................................................................... 28
Operário...................................................................

                      Total..........................................29 + 1 (c)

Canalizador

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 1 + 1 (c)
Principal................................................................... 25
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 26 + 1 (c)

Canteiro

Categorias Dotação

Encarregado ..............................................................
Principal................................................................... 3
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 3
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Cantoneiro de arruamentos

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 1
Principal................................................................... 20
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 21

Carpinteiro de limpos

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 1 + 3 (c)
Principal................................................................... 32
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 33 + 3 (c)

Carpinteiro de toscos

Categorias Dotação

Encarregado ..............................................................
Principal................................................................... 5
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 5

Costureira

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 1 (c)
Principal................................................................... 13
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 13 + 1 (c)

Electricista

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 4 + 1 (c)
Principal................................................................... 55
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 59 + 1 (c)

Encadernador

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 1 + 1 (c)
Principal................................................................... 20
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 21 + 1 (c)

Estofador

Categorias Dotação

Encarregado ..............................................................
Principal................................................................... 4
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 4

Estucador

Categorias Dotação

Encarregado ..............................................................
Principal................................................................... 3
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 3

Ferreiro (a)

Categorias Dotação

Encarregado ..............................................................
Principal................................................................... 1
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 1

Jardineiro

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 21
Principal................................................................... 459
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 480

Lubrificador

Categorias Dotação

Encarregado ..............................................................
Principal................................................................... 10
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 10

Operador centro de ovos (a)

Categorias Dotação

Encarregado ..............................................................
Principal................................................................... 32
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 32
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Operador pasteurização (a)

Categorias Dotação

Encarregado ..............................................................
Principal................................................................... 2
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 2

Pedreiro

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 1 + 3 (c)
Principal................................................................... 32
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 33 + 3 (c)

Pintor

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 1 (c)
Principal................................................................... 19
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 19 + 1 (c)

Pintor de automóveis

Categorias Dotação

Encarregado ..............................................................
Principal................................................................... 6
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 6

Serralheiro civil

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 1 + 3 (c)
Principal................................................................... 34
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 35 + 3 (c)

Serralheiro mecânico

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 1 + 2 (c)
Principal................................................................... 24
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 25 + 2 (c)

Torneiro

Categorias Dotação

Encarregado ..............................................................
Principal................................................................... 7
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 7

Viveirista

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 1
Principal................................................................... 34
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 35

Vulcanizador

Categorias Dotação

Encarregado ..............................................................
Principal................................................................... 8
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 8

(a) Carreira a extinguir com a vacatura.

(c) Lugar a extinguir com a vacatura.

Operário semiqualificado

Cabouqueiro

Categorias Dotação

Encarregado ..............................................................
Operário................................................................... 4

                      Total.......................................... 4

Carregador

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 2 (c)
Operário................................................................... 23

                      Total.......................................... 23 + 2 (c)

Lavador de viaturas

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 2 (c)
Operário................................................................... 13

                      Total.......................................... 13 + 2 (c)
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Marcador de via

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 1 (c)
Operário................................................................... 14

                      Total.......................................... 14 + 1 (c)

Porta-miras

Categorias Dotação

Encarregado .............................................................. 1 (c)
Operário................................................................... 17

                      Total.......................................... 17 + 1 (c)

(c) Lugar a extinguir com a vacatura.

Operário

Aprendiz Dotação

Qualificado:

Asfaltador ......................................................... 5
Bate-chapas ....................................................... 3
Calceteiro .......................................................... 5
Canalizador ....................................................... 10
Carpinteiro de limpos...................................... 10
Carpinteiro de toscos....................................... 5
Costureira .......................................................... 5
Electricista........................................................ 20
Estofador.......................................................... 3
Jardineiro .......................................................... 150
Lubrificador ...................................................... 2
Pedreiro............................................................ 6
Pintor................................................................ 5
Pintor de automóveis...................................... 2
Serralheiro civil ................................................ 3
Serralheiro mecânico ....................................... 5
Torneiro............................................................ 2
Viveirista ........................................................... 37
Vulcanizador...................................................... 2

Semiqualificado:

Cabouqueiro....................................................... 5
Carregador ......................................................... 10
Lavador de viaturas .......................................... 4
Marcador de via ............................................... 1
Porta-miras....................................................... 5

                      Total.................................. 305

Carreiras Dotação

Encarregado de brigada limpa-colectores ............... 4
Encarregado de brigada de serviços de limpeza ..... 144
Encarregado de canil ............................................... 4
Encarregado de cemitério ........................................ 8
Encarregado de parques desportivo/recreativos......... 8
Encarregado de parque de máquinas........................ 2
Encarregado de pessoal auxiliar .............................. 23
Encarregado de serviços de higiene e limpeza .... 52
Encarregado de transportes mecânicos .................... 23
Apontador................................................................ 1
Auxiliar de acção educativa .................................... 68
Auxiliar administrativo ............................................ 300
Auxiliar de serviços gerais ...................................... 200
Auxiliar técnico (a) ................................................. 245
Auxiliar técnico de educação .................................. 27

Carreiras Dotação

Bilheteiro .................................................................. 17
Cantoneiro de limpeza............................................ 1 443
Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais .. 537
Coveiro ..................................................................... 132
Cozinheiro ................................................................ 190
Ecónomo .................................................................. 2
Fiel de armazém ....................................................... 78
Fiscal de obras .......................................................... 82
Limpa-colectores..................................................... 40
Motorista de ligeiros............................................... 36
Motorista de pesados............................................... 18
Motorista de transportes colectivos...................... 10
Oficial de diligências ................................................ 5
Operador ETRS (a) ................................................. 1
Operador de reprografia .......................................... 38
Praticante topógrafo............................................... 3
Telefonista................................................................ 75
Tratador-apanhador de animais.............................. 21
Vigilante de jardins e parques infantis...................... 30
Servente (a) .............................................................. 1

                      Total.......................................... 3 868

(a) Carreira a extinguir com a vacatura.

Grupo de pessoal auxiliar

Guarda florestal

Categorias Dotação

Chefe de polícia florestal........................................ 1
Subchefe de polícia florestal ................................... 2
Mestre principal......................................................
Mestre ....................................................................... 87
Operário...................................................................

                      Total.......................................... 90

Maquinista teatral

Categorias Dotação

Chefe ........................................................................ 4
Maquinista teatral ....................................................

                      Total.......................................... 4

Sonoplasta

Categorias Dotação

Chefe ........................................................................ 2
Sonoplasta ................................................................ 8

                      Total.......................................... 10

Aviso n.º 7252/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
se torna público que, por despacho de 30 de Julho de 2001 da
vereadora da Área de Gestão de Recursos Humanos, proferido no
uso da competência subdelegada pelo despacho n.º 151/P/99, foi
deferida a rescisão do contrato de trabalho a termo certo do téc-
nico superior (jurista) 2.ª classe Ricardo Manuel Gonçalves da Sil-
va de Deus, a partir de 18 de Junho de 2001.

13 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos
Castro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 7253/2001 (2.ª série)  — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que fo-
ram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho a termo
certo celebrados entre esta Câmara Municipal e os trabalhadores
abaixo indicados:

Ana Maria Silva Sernadas Miranda — cantoneiro de limpeza, com
início de contrato em 13 de Março de 2000 e com data da res-
cisão de 1 de Agosto de 2001.

Ângelo Jesus Cristóvão — operário qualificado (jardineiro), com
início de contrato em 20 de Julho de 2000 e com data da resci-
são de 1 de Agosto de 2001.

Ângelo Manuel Rainha Cavaco — cantoneiro de limpeza, com iní-
cio de contrato em 23 de Fevereiro de 2000 e com data da res-
cisão de 1 de Agosto de 2001.

Fernando Manuel Rocha Carvalho — cantoneiro de limpeza, com
início de contrato em 23 de Fevereiro de 2000 e com data da
rescisão de 1 de Agosto de 2001

Filipe Jesus Pinto — operário qualificado (cantoneiro de arruamentos),
com início de contrato em 29 de Novembro de 1999 e com data
da rescisão de 1 de Agosto de 2001.

José Neves Figueiras — cantoneiro de limpeza, com início de con-
trato em 23 de Fevereiro de 2000 e com data da rescisão de
1 de Agosto de 2001

Maria José Pinto Lavrador — cantoneiro de limpeza, com início
de contrato em 23 de Fevereiro de 2000 e com data da rescisão
de 1 de Agosto de 2001

Maria Natália Pereira — cantoneiro de limpeza, com início de
contrato em 13 de Março de 2000 e com data da rescisão de
1 de Agosto de 2001

Mehebubi Banu Jenul Virgi Punja — cantoneiro de limpeza, com
início de contrato em 23 de Fevereiro de 2000 e com data da
rescisão de 1 de Agosto de 2001.

Paulo João Batista Gonçalves — cantoneiro de limpeza, com iní-
cio de contrato em 23 de Fevereiro de 2000 e com data da res-
cisão de 1 de Agosto de 2001

9 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 7254/2001 (2.ª série)  — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que foi
rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo ce-
lebrado entre esta Câmara Municipal e o trabalhador Michael Guer-
reiro Faísca, nadador-salvador, com início em 13 de Fevereiro de
2001 e com data da rescisão em 10 de Agosto de 2001.

10 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 7255/2001 (2.ª série)  — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que foi
rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado entre esta Câmara Municipal e o trabalhador Vasco Miguel
Marques Silva Lopes, técnico superior de 2.ª classe (arquitecto),
com início de contrato em 15 de Novembro de 1999 e com data
da rescisão de 1 de Agosto de 2001.

10 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOURINHÃ

Aviso n.º 7256/2001 (2.ª série)  — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do estipula-
do na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por des-
pacho do presidente da Câmara, o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo

Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Sandra Maria Cor-
reia Marteleira Costa, para a categoria de auxiliar administrativo,
foi renovado até 9 de Julho de 2002.

17 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Dias Custódio.

Aviso n.º 7257/2001 (2.ª série)  — AP. — Rescisão de contratos
de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do estipulado na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho
do presidente da Câmara, foram deferidos os pedidos de rescisão a
partir de 15 de Maio de 2001, os contratos de trabalho a termo
certo, celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Isabel Maria Bap-
tista Seixas Costa, Cristina Maria Marques Santos Margarido e Maria
Vânia Custódio Correia Santos, para a categoria de auxiliar admi-
nistrativo, e o contrato de trabalho a termo certo, celebrado
ao abrigo da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com Emília Maria Costa Frade, para a
categoria de assistente administrativo.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Dias Custódio.

Aviso n.º 7258/2001 (2.ª série)  — AP. — Celebração de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previstos no
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que esta autarquia celebrou, ao abrigo da alínead)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano, com início a 2 de Julho de 2001, com Lúcia Maria Mar-
tins Reis Pereira, para a categoria de auxiliar de acção educativa,
e Zélia Henriques Cruz, para a categoria de técnico profissional
de animação sócio-cultural de 2.ª classe, para exercício de fun-
ções nos jardins-de-infância da Lourinhã n.os 1 e 2.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Dias Custódio.

Aviso n.º 7259/2001 (2.ª série)  — AP. — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do estipula-
do na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por des-
pacho do presidente da Câmara, foram renovados os contratos de
trabalho a termo certo, celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com:

José Veríssimo Santos Martins Leitão, em 1 de Junho de 2000,
para a categoria de jardineiro, renovado até 31 de Maio de 2002.

Jorge Manuel Fonseca Rocha e Pedro Jorge Henrique da Fonseca,
em 21 de Setembro de 2000, para a categoria de cantoneiro de
limpeza, renovados até 20 de Setembro de 2002.

Augusto César Marques Sousa, Luís Alberto Cândido Oliveira e lsidro
Manuel Nascimento Costa, em 21 de Setembro de 2000, res-
pectivamente, para a categoria de pedreiro, lavador de viaturas
e tractorista, renovados até 20 de Setembro de 2002.

Carla Alexandre Rodrigues Henriques, em 12 de Julho de 2000, para
a categoria de técnico superior de psicologia, estagiário, reno-
vado até 11 de Julho de 2002.

20 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Dias Custódio.

Aviso n.º 7260/2001 (2.ª série)  — AP. — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do estipula-
do na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por des-
pacho do presidente da Câmara, foi renovado o contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
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dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Lina
Maria Fonseca Teodoro, em 17 de Julho de 2000, para a catego-
ria de jardineiro, renovado até 16 de Julho de 2002.

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Dias Custódio.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOUSÃ

Aviso n.º 7261/2001 (2.ª série)  — AP.  — Contrato a termo
certo. — Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local por força do n.º 1 do artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por despa-
cho do presidente da Câmara da Lousã de 31 de Julho de 2001, é
celebrado contrato a termo certo, pelo período de seis meses, a
partir de 1 de Agosto de 2001, com Engrácia Maria de Jesus
Alvarinhas Cândido, Sérgio António Batista dos Santos, João Manuel
Alves Quaresma, Ricardo Filipe Ventura Martins, Bernardino Fi-
gueiredo da Silva e Pedro Manuel Antunes Neves para a categoria
de cantoneiro de limpeza (escalão 1, índice 148). (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando dos
Santos Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 7262/2001 (2.ª série)  — AP.  — Para efeitos do
consagrado no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fe-
vereiro, torna-se público que cessou contrato de trabalho a termo
certo, por mútuo acordo, o trabalhador ao serviço desta autarquia,
Manuel da Costa Sousa, cantoneiro de limpeza, a partir de dia 3 de
Agosto em curso, inclusive.

6 de Agosto de 2001. — O Vereador, substituto do Presidente da
Câmara, Eduardo Augusto Vilar Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAÇÃO

Aviso n.º 7263/2001 (2.ª série)  — AP. — Contratos de trabalho
a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que esta Câmara
Municipal celebrou contratos de trabalho a termo certo com os
trabalhadores abaixo indicados:

Joaquim Lopes de Matos — cantoneiro de limpeza, vencimento
de 89 700$, seis meses, início 2 de Julho de 2001.

Maria Deolinda Matos Mateus Silva — cantoneiro de limpeza,
vencimento de 89 700$, seis meses, início 2 de Julho de 2001.

José Manuel Matos Saramago — cantoneiro de limpeza, vencimento
de 89 700$, seis meses, início 2 de Julho de 2001.

Paulo Miguel Raposo Carecho — motorista de pesados, vencimento
de 87 200$, seis meses, início a 2 de Julho de 2001.

Luís Miguel Pereira Carias — motorista de pesados, vencimento de
87 200$, seis meses, início a 2 de Julho de 2001.

José Manuel de Matos Alves — motorista de pesados, vencimento
de 87 200$, seis meses, início a 2 de Julho de 2001.

Ana Margarida Falua da Silva São Pedro — assistente administrati-
vo, vencimento de 115 700$, seis meses, início a 2 de Julho de
2001.

Maria Isabel Farinha Fernandes — assistente administrativo,
vencimento de 115 700$, seis meses, início a 2 de Julho de 2001.

Sónia Isabel Mendes Marques — assistente administrativo, venci-
mento de 115 700$, seis meses, início a 2 de Julho de 2001.

Carla Parícia Marques da Silva — auxiliar dos serviços gerais, ven-
cimento de 72 700$, seis meses, início a 2 de Julho de 2001.

Ana Filipa Vicente dos Santos — auxiliar dos serviços gerais, ven-
cimento de 72 700$, seis meses, início a 2 de Julho de 2001.

Carina Isabel Alves Lourenço — auxiliar dos serviços gerais, ven-
cimento de 72 700$, seis meses, início a 2 de Julho de 2001.

Vera Lúcia Alves Lopes — auxiliar dos serviços gerais, vencimento
de 72 700$, seis meses, início a 2 de Julho de 2001.

Cláudia Sofia Maldonado Marques — auxiliar dos serviços
gerais, vencimento de 72 700$, seis meses, início a 2 de Julho
de 2001.

Ana Paula da Silva Gonçalves — auxiliar dos serviços gerais, ven-
cimento de 72 700$, seis meses, início a 2 de Julho de 2001.

Maria Isabel Serra Romão Loio — auxiliar dos serviços gerais,
vencimento de 72 700$0, seis meses, início a 2 de Julho de 2001.

Celeste Dias Marques — auxiliar dos serviços gerais, vencimento
de 72 700$, seis meses, início a 2 de Julho de 2001.

Maria da Conceição Dias Pedro — auxiliar dos serviços
gerais, vencimento de 72 700$, seis meses, início a 2 de Julho
de 2001.

Maria Amélia de Jesus Martins Lourenço — auxiliar dos serviços
gerais, vencimento de 72 700$, seis meses, início a 2 de Julho
de 2001.

Rui Fernando de Oliveira António — técnico profissional de 2.ª classe
(electrónica), vencimento de 115 700$, início a 2 de Julho
de 2001.

Francisco José Lopes Loureiro — auxiliar administrativo, venci-
mento de 72 700$, seis meses, início a 16 de Julho de 2001.

João Gonçalo Marques Alves — nadador-salvador, vencimento de
124 800$, seis meses, início a 3 de Julho de 2001.

Octávio Manuel Alpedrinha Barrocas — porta-miras, vencimento
de 78 200$, seis meses, início a 1 de Agosto de 2001.

Filipe Manuel Marques Lopes — leitor-cobrador de consumos, ven-
cimento de 101 200$, seis meses, início a 1 de Agosto de 2001.

8 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Elvino Vieira
da Silva Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

Rectificação n.º 808/2001 — AP.  — Torna-se público que, por
ter saído com inexactidão o quadro de pessoal deste município pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 290, apêndice n.º
170, em 18 de Dezembro de 2000, na parte respeitante aos gru-
pos de pessoal auxiliar e pessoal operário, se procede à sua recti-
ficação.

Assim, onde se lê:

Grupo Escalões Número de lugares

Obs.de Carreira Categoria
pessoal 1 2 3 4 5 6 7 8 Total Prov. Vagos Cria.

Auxiliar .... Condutor máquinas — 147 157 171 186 201 215 230 – 10 7 3 3
pesadas e veícu-
los especiais.

Operário .. Operário altamente Marceneiro prin- 196 205 215 230 245 – – – 2 2
1qualificado. cipal.

Marceneiro .......... 132 142 152 162 176 191 205 225 2 1

Operário altamente Mecânico principal 196 205 215 230 245 – – – 1 1
qualificado. Mecânico ............. 132 142 152 162 176 191 205 225
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deve ler-se:

Grupo Escalões Número de lugares

Obs.de Carreira Categoria
pessoal 1 2 3 4 5 6 7 8 Total Prov. Vagos Cria.

Auxiliar .... Condutor máquinas — 147 157 171 186 201 215 230 250 10 7 3 3
pesadas e veícu-
los especiais.

Operário .. Operário altamente Marceneiro prin- 225 235 245 260 275 – – – 3 2
1qualificado. cipal.

Marceneiro .......... 180 190 200 215 235 – – – 2 1

Operário altamente Mecânico principal 225 235 245 260 275 – – – 1 1
qualificado. Mecânico ............. 180 190 200 215 235 – – –

10 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Soares Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE

Aviso n.º 7264/2001 (2.ª série)  — AP. — Contrato adminis-
trativo de provimento. — Em cumprimento do disposto no ar-
tigo 34.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as adap-
tações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
faz-se público que na sequência do competente processo de con-
curso externo de ingresso, por despacho de Álvaro Neto Órfão,
presidente da Câmara, datado de 4 de Julho de 2001, celebrou-se
contrato administrativo de provimento com a candidata admitida
ao estágio, Edite Moniz dos Santos, para um lugar de engenheiro
técnico estagiário, do grupo de pessoal técnico, com remuneração
correspondente ao índice 215, da escala salarial da função pública,
com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001 e com a duração de
12 meses.

2 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Arman-
do Gonçalves Constâncio dos Santos.

Aviso n.º 7265/2001 (2.ª série)  — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as adap-
tações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
faz-se público que, por despacho do vereador Armando Gonçalves
Constâncio dos Santos, datado de 23 de Julho de 2001, foi reno-
vado, por mais um ano, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado com Isabel Cristina A. Borges Oliveira, de 1 de Setem-
bro de 2001 a 31 de Agosto de 2002.

2 de Agosto de 2001. — O Vereador, com competência delegada
por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira Pe-
drosa.

Aviso n.º 7266/2001 (2.ª série)  — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as adap-
tações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
faz-se público que por despacho do vereador Armando Gonçalves
Constâncio dos Santos, datado de 23 de Julho de 2001, foi reno-
vado, por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado com:

Mário Rui Ramos Graça, de 11 de Setembro de 2001 a 10 de Mar-
ço de 2002.

Maria Clara Botas Letra, de 15 de Setembro de 2001 a 14 de Março
de 2002.

2 de Agosto de 2001. — O Vereador, com competência delegada
por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira Pe-
drosa.

Aviso n.º 7267/2001 (2.ª série)  — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de

Dezembro, aplicável à administração local por força e com as adap-
tações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
faz-se público que, por despacho do vereador Armando Gonçalves
Constâncio dos Santos, datado de 27 de Julho de 2001, foi reno-
vado, por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado com Sandra Raquel Marques D. Catarino, de 9 de Setembro
de 2001 a 8 de Março de 2002.

2 de Agosto de 2001. — O Vereador, com competência delegada
por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira Pe-
drosa.

Aviso n.º 7268/2001 (2.ª série)  — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as adap-
tações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
faz-se público que, por despacho do vereador Dr. João Paulo Féteira
Pedrosa, datado de 20 de Julho de 2001, foi renovado, por mais
seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com
Marta Gabriela Guedes Marques, de 26 de Setembro de 2001 a 25 de
Março de 2002.

2 de Agosto de 2001. — O Vereador, com competência delegada
por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira Pe-
drosa.

Aviso n.º 7269/2001 (2.ª série)  — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as adap-
tações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
faz-se público que por despacho do vereador Dr. João Paulo Féteira
Pedrosa, datado de 24 de Julho de 2001, foi renovado, por mais
seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com
Ana Teresa Abreu Domingues, de 21 de Setembro de 2001 a 20 de
Março de 2002.

2 de Agosto de 2001. — O Vereador, com competência delegada
por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira Pe-
drosa.

Aviso n.º 7270/2001 (2.ª série)  — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as adap-
tações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
faz-se público que por despacho do vereador Dr. João Paulo Féteira
Pedrosa, datado de 31 de Julho de 2001, foi renovado, por mais
seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com
Jónatas Samuel Piçarra Nunes, de 1 de Setembro de 2001 a 28 de
Fevereiro de 2002.

2 de Agosto de 2001. — O Vereador, com competência delegada
por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira Pe-
drosa.
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Aviso n.º 7271/2001 (2.ª série)  — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as adap-
tações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
faz-se público que por despacho do vereador Dr. João Paulo Féteira
Pedrosa, datado de 26 de Julho de 2001 foi renovado, por mais
um ano, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com:

Cláudia Manuela Lourenço Silva, de 28 de Setembro de 2001 a 27 de
Setembro de 2002.

Sara Isabel Oliveira G. Francisco, de 28 de Setembro de 2001 a
27 de Setembro de 2002.

2 de Agosto de 2001. — O Vereador, com competência delegada
por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira Pe-
drosa.

Aviso n.º 7272/2001 (2.ª série)  — AP. — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que na sequência da competente oferta pública
de emprego e em cumprimento do despacho do vereador Dr. João
Paulo Féteira Pedrosa datado de 28 de Junho de 2001 foi celebra-
do contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência
de serviço, pelo prazo de seis meses, com a remuneração corres-
pondente ao índice 191 da escala indiciária das carreiras de regime
geral da função pública, com Antero José Soares Faria e Nuno Miguel
Costa Martins, para exercer funções no Sector de Planeamento
Urbanístico da Divisão de Ordenamento e Planeamento Urbanís-
tico.

2 de Agosto de 2001. — O Vereador, com competência delegada
por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira Pe-
drosa.

Aviso n.º 7273/2001 (2.ª série)  — AP. — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que na sequência da competente oferta pública
de emprego e em cumprimento do despacho do presidente da Câmara
datado de 29 de Junho de 2001, foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, pelo pra-
zo de três meses, com a remuneração correspondente ao índice 120 da
escala indiciária das carreiras de regime geral da função pública,
com Maria Sebastiana Honrado Valadas, para exercer funções na
colónia balnear Dr. Afonso Lopes Vieira, em São Pedro de Moel.

2 de Agosto de 2001. — O Vereador, com competência delegada
por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira Pe-
drosa.

Aviso n.º 7274/2001 (2.ª série)  — AP. — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que na sequência da competente oferta pública
de emprego e em cumprimento do despacho do vereador Dr. João
Paulo Féteira Pedrosa datado de 23 de Julho de 2001, foi celebra-
do contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência
de serviço, pelo prazo de seis meses, com a remuneração corres-
pondente ao índice 400 da escala indiciária das carreiras de regime
geral da função pública, com Luís Miguel Lopes de Figueiredo, para
exercer funções no Sector de Apreciação de Projectos da Divisão
de Licenciamento e Obras Particulares.

2 de Agosto de 2001. — O Vereador, com competência delegada
por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira Pe-
drosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 7275/2001 (2.ª série)  — AP. — Projecto de Regu-
lamento de Instalação e Conservação de Infra-Estruturas para a
Rede Fixa dos Operadores de Telecomunicações. — José Narciso
Rodrigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal de Mato-
sinhos:

Faz público, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e na
sequência da deliberação da Câmara de 6 do mês corrente se pro-
cede à apreciação pública e recolha de sugestões ao projecto de
Regulamento de Instalação e Conservação de Infra-Estruturas para
a Rede Fixa dos Operadores de Telecomunicações.

Assim, e nos termos do n.º 2 do referido preceito legal, os inte-
ressados poderão dirigir, por escrito, as sugestões a esta Câmara
Municipal dentro do prazo de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República.

O documento encontra-se à disposição, para consulta, no De-
partamento de Obras Públicas e Conservação, Secção Administra-
tiva.

9 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Narciso
Rodrigues de Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 7276/2001 (2.ª série)  — AP. — Torna-se público que
os contratos abaixo mencionados, foram renovados, nos termos
do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, por mais seis meses:

Elisabete Carvalho Quintais Frias, na categoria de assistente
administrativo, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001,
por despacho de 2 de Julho de 2001.

Cristina do Céu Rodrigues Rosário, na categoria de assistente ad-
ministrativo, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001, por
despacho de 23 de Julho de 2001.

Ana Maria Almeida Lopes, na categoria de auxiliar administrativo,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, por despacho
de 23 de Julho de 2001.

Jorge António Ribeiro dos Santos, na categoria de cantoneiro de
limpeza, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, por
despacho de 23 de Julho de 2001.

As renovações destes contratos de trabalho não estão sujeitos a
visto do Tribunal de Contas.

8 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agosti-
nho Gomes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 7277/2001 (2.ª série)  — AP. — Faz-se público que
por despacho exarado em 25 de Julho de 2001 foi renovado o
contrato de trabalho a termo certo, por mais 12 meses, com a
trabalhadora Vitória José de Matos Almeida, técnico superior de
2.ª classe, com efeitos a partir de 25 de Julho de 2001.

26 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando José
Gomes Rodrigues.

Edital n.º 378/2001 (2.ª série)  — AP. — Fernando José Go-
mes Rodrigues, presidente da Câmara Municipal de Montalegre:

Torna público que em cumprimento da deliberação desta Câma-
ra Municipal em 12 de Junho de 2001, homologada pela Assem-
bleia Municipal em 25 de Junho de 2001, se encontra aprovado o
Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Auto-
móveis Ligeiros de Passageiros — Transportes em Táxi — do Mu-
nicípio de Montalegre.

Para constar e que ninguém alegue desconhecimento, se lavrou
o presente e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares
do costume.

26 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando José
Gomes Rodrigues.
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Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veí-
culos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Trans-
portes em Táxi — do Município de Montalegre.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei
n.º 319/95, diploma que procedeu à transferência para os municí-
pios de diversas competências em matéria de transportes de alu-
guer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autorização
legislativa concedida pela Assembleia da República, nos termos do
artigo 13.º de Lei n.º 39-B/94, 27 de Dezembro, que aprovou o
Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95, mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

1) Atribuição de poderes aos municípios para, através de
regulamentos municipais, fixarem o regime de atribuição
e exploração de licenças de táxis, situação que poderia
levar, no limite e por absurdo, a serem criados tantos
regimes quantos os municípios existentes, tornando im-
possível uma adequada fiscalização pelas entidades poli-
ciais;

2) Omissão de um regime sancionatório das infracções re-
lativas ao exercício da actividade de táxis, designada-
mente a sua exploração por entidades não titulares de
licenças, a alteração de locais de estacionamento e as
infracções às regras tarifárias convencionadas para o
sector;

3) Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas,
nomeadamente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao
seu depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
contrariando desta forma o princípio constitucional da
publicação das normas, bem como do artigo 16.º, que
permitia que um regulamento municipal pudesse revogar
diversos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legisla-
tiva do Governo à Assembleia da República, que lhe foi concedida
ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, esse diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95, e
repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conceden-
do, ao mesmo tempo, ao Governo, autorização para legislar no
sentido de transferir para os municípios competências relativas à
actividade de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o acesso à
actividade e ao mercado dos transportes em táxis. Aos municípios
foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso e organiza-
ção do mercado, continuando na administração central, nomeada-
mente, as competências relacionadas com o acesso à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras municipais
são competentes para:

1) Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licenças a emitir pelas
Câmaras Municipais;

2) Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingentes fixados, com uma periodicidade não superi-
or a dois anos, pela Câmara Municipal;

3) Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem
as licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade. Os termos
gerais dos programas de concorrentes, são definidos em
regulamento municipal;

4) Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida — as câmaras municipais atribuem licen-
ças, fora do contigente e de acordo com critérios fixados
por regulamento municipal, para o transporte de pessoas
com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

1) Definição dos tempos de serviço;
2) Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível da
fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Realça-se também as características de serviço público que deve
assumir o transporte de passageiros em automóvel de aluguer, bem
como as vantagens de uniformidade em todo o território nacional
da regulamentação do sector, sem prejuízo da especificidade mu-
nicipal.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consig-
nadas pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso,
as normas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a acti-
vidade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passa-
geiros actualmente em vigor, terão que se adequar ao precei-
tuado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamen-
tos emanados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de
Novembro.

Assim, no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, e em cumpri-
mento do disposto no Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agos-
to, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, a Câmara Municipal de Montalegre elaborou o pre-
sente Regulamento, consultadas as juntas de freguesia do con-
celho, a Associação Nacional de Transportes Rodoviários em
Automóveis Ligeiros — ANTRAL, e a Federação Portuguesa do
Táxi — FPT, que vai ser submetido à Assembleia Municipal para
aprovação, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da
citada Lei n.º 169/99.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Montalegre

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 18 de Agosto, e legislação complementar
e adiante designados por transportes em táxis.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do seguinte regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medi-
ção de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Munici-
pal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha, me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com alvará
para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo dos números seguintes, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.
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2 — A actividade de transportes em táxi poderá ser exercida
pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de transpor-
tes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de uma
única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Transporte em
Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o exercício
da actividade de transportador em táxi, nos termos do n.º 2 do
artigo 37.º daquele diploma.

3 — A actividade de transporte em táxi poderá ainda ser exer-
cida por trabalhadores por conta de outrem, bem como pelos
membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres e que preencham as condições de acesso e exer-
cício da profissão.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetro e conduzidos por motoristas habilitados com cer-
tificado de habilitação profissional.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículos e outras
características a que devem obedecer os táxis, são as definidas no
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e as estabelecidas na Portaria
n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi terão obrigato-
riamente matrícula nacional e estão sujeitos a uma licença a emi-
tir pela Câmara Municipal, nos termos do capítulo IV do presente
Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado, à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para efeitos
de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviços, locais de estacionamento e contingente

Artigo 7.º

Tipos de serviço

1 — Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Regimes e locais de estacionamento

1 — Na área do município de Montalegre são permitidos os
seguintes regimes de estacionamento:

a) Regime de estacionamento fixo na freguesia ou conjunto
de freguesias onde está autorizado o serviço de táxi
determinado em alvará, excepto na freguesia de Monta-
legre.

b) Regime de estacionamento condicionado na freguesia de
Montalegre para os táxis licenciados para a mesma fre-
guesia e de acordo com a lotação nele previsto.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da
área para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar quer no regime de estacionamento condi-
cionado quer no regime de estacionamento fixo após consulta às
organizações sócio-profissionais do sector.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Municipal
poderá criar locais de estacionamento temporário de táxis, em local
diferente do fixado e definir as condições em que o estacionamen-
to é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados através de sinalização horizontal e verti-
cal.

5 — É proibido o estacionamento de táxis fora dos locais refe-
ridos no número anterior.

Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento

Nos dias da feira quinzenal e nos primeiros sábado e domingo
de Agosto ficam todos os táxis licenciados para prestar serviço na
área do município autorizados a praticar o regime de estaciona-
mento condicionado na freguesia de Montalegre e nos locais e
contingentes a fixar pela Câmara Municipal nos termos do artigo
seguinte.

Artigo 10.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município constará de
contingentes fixados pela Câmara Municipal para um conjunto de
freguesias ou por freguesia.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
não inferior a dois anos e será sempre precedida da audição das
entidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em considera-
ção as necessidades globais de transporte em táxi na área munici-
pal.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita por
concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres. Podem ainda concorrer a estas
licenças os trabalhadores por conta de outrem, bem como os mem-
bros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que preencham as condições de acesso e exercício da
profissão definidas nos termos do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto, com a redacção da Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro.

2 — No caso de a licença ser atribuída a uma das pessoas refe-
ridas no número anterior, esta dispõe de um prazo de 180 dias para
efeitos de constituição em sociedade e licenciamento para o exer-
cício da actividade, findo o qual caduca o respectivo direito à li-
cença.

3 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa do
concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou gru-
pos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade ou parte
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupo de freguesias
ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribui-
ção das licenças correspondentes.

3 — A abertura do concurso deverá ser comunicada às organiza-
ções sócio-profissionais do sector.
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Artigo 13.º

Publicação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
na 3.ª série do Diário da República.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou num de circula-
ção local ou regional, bem como por edital a fixar nos locais de
estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de freguesia
para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será o defini-
do no programa de concurso.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto, para consulta do público, nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Programa do concurso

1 — O programa do concurso define os termos em que este decorre
de acordo com a lei vigente e especificará, nomeadamente, o se-
guinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação de candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente a área
para que é aberto e o regime de estacionamento.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titulares
de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
assim como os trabalhadores por conta de outrem e os membros
das cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres.

2 — No caso das empresas titulares de alvará emitido pela Di-
recção-Geral de Transportes Terrestres, estas deverão fazer prova
de que se encontram em situação regularizada relativamente a dí-
vidas de impostos ao Estado e contribuições para a segurança so-
cial.

3 — Para efeitos do número anterior, consideram-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preenchem os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quaisquer
impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívidas em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código do Processo Tributá-
rio, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

4 — No caso dos trabalhadores por conta de outrem, deverão
apresentar os seguintes documentos:

a) Certificado do registo criminal;
b) Certificado de capacidade profissional para o transporte

em táxi;
c) Garantia bancária no valor mínimo exigido para consti-

tuição de uma sociedade.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do presente artigo, o
programa de concurso poderá fixar outros requisitos mínimos de
admissão a concurso.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio no serviço municipal por onde corra o processo até ao
termo do prazo fixado no anúncio do concurso.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em causa
comprovando que os mesmos documentos foram requeridos em
tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo os referidos documentos ser
apresentados nos três dias úteis seguintes ao do limite do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela
excluída.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câ-
mara Municipal e deverá ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrarem regulariza-
das as contribuições para a segurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 — Para demonstração da localização da sede social da empre-
sa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela Conser-
vatória do Registo Comercial.

3 — No caso de trabalhadores por conta de outrem, exigem-se
os documentos referidos no n.º 4 do artigo 16.º deste Regulamento.

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso, apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição
da licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Número de anos de actividade efectiva no sector;
d) Número de postos de trabalho com carácter de perma-

nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

e) Localização da sede social em município contíguo.

2 — Em caso de igualdade será dada preferência a quem não tenha
sido contemplado em concursos anteriores realizados após entra-
da em vigor do presente Regulamento.
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3 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação
da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que con-
correm.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao disposto nos artigos 100.º e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos
o prazo de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamen-

to, se for caso disso;
d) O número dentro do contingente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 — Dentro dos prazos estabelecidos na alínea e) do artigo
anterior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para
verificação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de
15 de Abril.

2 — Após a prova da vistoria ao veículo e da constituição em
sociedade e licenciamento da actividade nos termos do número
anterior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o
requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela Câ-
mara Municipal, e acompanhado dos seguintes documentos, os quais
serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Ge-
ral de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial;
c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 26.º do presen-
te Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças previstas no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Antes da emissão da licença é paga uma taxa no montante
estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Taxas e
Licenças.

5 — No caso de haver substituição de veículo, proceder-se-á a
averbamento, observando para o efeito a tramitação prevista no
número anterior do presente artigo.

6 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

7 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
em Despacho n.º 8894/99, da Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 104, de
5 de Maio de 1999.

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando haja abandono do exercício da actividade nos
termos do artigo 30.º;

c) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

d) Quando houver substituição do veículo.
e) Quando uma pessoa a quem foi atribuída a licença de táxi

nos termos do n.º 2 do artigo 12.º, não se constitua em
sociedade e proceda ao licenciamento da actividade no prazo
de 180 dias conforme o disposto no n.º 3 do mesmo ar-
tigo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo
do Regulamento de Transportes em Automóveis (RTA), aprovado
pelo Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas pos-
teriores alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada
em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea d) do n.º 1 deverá proceder-se
a novo licenciamento do veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares de licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de 30 dias após o decurso do prazo aí referido sob pena de
caducidade das licenças

2 — Os titulares de licença emitida pela Câmara Municipal de-
vem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena de caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes te-
nham obtido o alvará para o exercício da actividade de transporte
em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser exer-
cida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição
da licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ça para exploração da indústria de transportes de aluguer em ve-
ículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão,
exclusivamente para sociedades comercias ou cooperativas com
alvará para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em boletim municipal, quando exis-
ta, e através de edital a fixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidos;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.
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2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviço

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for afixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo no caso fortuito ou de força maior, bem como de
exercício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 inter-
polados dentro do período de um ano.

2 — Sempre que haja abandono da actividade caduca o direito à
licença de táxi.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

Artigo 31.º

Regime de preços

1 — Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços
fixado em legislação especial.

2 —  Do regime tarifário deverá haver uma tabela no táxi bem
visível pelos passageiros.

Artigo 32.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homologados
e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de controlo me-
trológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui con-
tra-ordenações punível com coima, podendo ainda ser determinada
a aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal de Montalegre, a Guarda Nacional Re-
publicana e a Polícia Municipal.

Artigo 36.º

Contra -ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou de particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Aplicação das coimas

1 — Para além das contra-ordenações previstas nos artigos 27.º,
28.º, 29.º, no n.º 1 do 30.º, e 31.º, bem como das sanções acessó-
rias previstas no artigo 33.º, todos do Decreto-Lei n.º 251/98, de
11 de Agosto, cujo processamento é da competência das entidades
referidas no artigo 27.º do mesmo diploma, constitui contra-orde-
nação punível com coima de 30 000$ ou 150 a 90 000$ ou 450 a
violação das seguintes normas do presente Regulamento:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O incumprimento do disposto nos termos previstos no
artigo 24.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal de Montalegre e a
aplicação das coimas é da competência do presidente da Câmara
Municipal de Montalegre.

3 — A Câmara Municipal de Montalegre comunica à Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres as infracções cometidas e res-
pectivas sanções.

Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
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nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo anterior punível com a
coima prevista nesse n.º 1, salvo se o documento em falta for
apresentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agente
de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ ou 50 a 50 000$
ou 250.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as
normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 40.º

Regime transitório

1 — A instalação de táximetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro
do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — O início da contagem de preços através de táximetros terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do Director-Geral de Transportes
Terrestres.

3 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 41.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação no Diário da República.

Aprovado em reunião de Câmara em 12 de Junho de 2001.
Aprovado em Assembleia Municipal em 25 de Junho de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 7278/2001 (2.ª série)  — AP. — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado
um contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses,
com os seguintes trabalhadores: Paulo Jorge Bento Fabrício, Luís
Manuel da Silva Cavaleiro e António Manuel Caldeira da Fonseca
Pintor, operários semiqualificados, remunerados pelo índice 129.
(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara em exercício,
Carlos Lucas Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORTÁGUA

Aviso n.º 7279/2001 (2.ª série)  — AP. — Alteração ao Pla-
no de Pormenor do Crafuncho — regime simplificado. — Dr. Afonso
Sequeira Abrantes, presidente da Câmara Municipal do concelho
de Mortágua:

Torna público, para os efeitos do disposto na alínea c) do n.º 3 do
artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que a
Câmara Municipal de Mortágua, na sua reunião de 18 de Julho
de 2001, aprovou, nos termos da alínea d) do n.º 1 e alínea d) do

n.º 2 do artigo 97.º do citado decreto-lei, a alteração ao disposto
no artigo 6.º do Regulamento do Plano de Pormenor do Crafuncho —
declaração n.º 247/98, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, com base nos seguintes fundamentos:

A implementação do Plano de Pormenor do Crafuncho tem
revelado uma adaptação à realidade do mercado quer em termos
de promotores bem como de compradores, estando a construção a
decorrer a bom ritmo proporcionado uma mais-valia para a zona
e para o concelho de Mortágua.

Todavia tem-se verificado alguma dificuldade em promover
algumas tipologias habitacionais o que representa um pequeno ponto
negativo na implementação do plano.

No decurso de várias reuniões havidas entre os técnicos che-
gou-se à conclusão de que com um pequeno ajuste, estariam inte-
gralmente satisfeitas as condições para a total implementação do
Plano, dando integral resposta às questões colocadas.

Assim, verificou-se a necessidade de se efectuar uma pequena
correcção às condições de ocupação das parcelas D e E, traduzindo-se
na diminuição da área de implantação 2066 m2, da área de cons-
trução em 550 m2, diminuindo ainda o número de fogos em três
unidades bem como o número de camas em menos 12 unidades.

Trata-se pois, de uma diminuição de todos os índices urbanísti-
cos aprovados em plano, inferior a 3% dos totais.

Assim, e à luz do disposto na alínea d) do n.º 1 e alínea d)
do n.º 2 do artigo 97.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro,
elaborou-se a alteração do disposto no artigo 6.º do Regulamento
do Plano de Pormenor do Crafuncho — Declaração n.º 247/98,
publicada no Diário da República, 2.ª série, em 4 de Agosto, e
que passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 6.º

Área habitacional

Parcela D

Àrea da parcela — 125 900 m2.
Área máxima de implantação das construções — 15 964 m2.
Área máxima de construção — 25 897 m2.
Volume máximo de construção — 77 691 m3.
Número máximo de pisos — 3.
Cércea máxima — 9.
Número de fogos — 152.
Tipologia de fogos:

T1 — 80;
T2 — 52;
T3 — 12;
T4 — 8.

Número de camas:

Em fogos tipologia T1 — 160;
Em fogos tipologia T2 — 208;
Em fogos tipologia T3 — 72;
Em fogos tipologia T4 — 64.

Parcela E

Àrea da parcela 131 500 m2.
Arca máxima de implantação das construções — 13 740 m2.
Área máxima de construção — 24 925 m2.
Volume máximo de construção — 74 775 m3.
Número máximo de pisos — 3.
Cércea máxima — 9.
Número de fogos — 139.
Tipologia de fogos:

T1 — 46;
T2 — 23;
T3 — 60;
T4 — 10.

Número de camas:

Em fogos tipologia T1 — 92;
Em fogos tipologia T2 — 92;
Em fogos tipologia T3 — 240;
Em fogos tipologia T4 — 80.

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Afonso Sequeira
Abrantes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 7280/2001 (2.ª série)  — AP. — No exercício das
competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-
-se público que, por meu despacho de 1 de Agosto de 2001, foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo, referente a Ma-
nuel de Jesus Bergano Novalio, condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, por mais seis meses, com início em 7 de Se-
tembro de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

Aviso n.º 7281/2001 (2.ª série)  — AP. — No exercício das
competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-
-se público que, por meu despacho de 1 de Agosto de 2001, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo, com os traba-
lhadores abaixo indicados:

Fernando Paulo Martinhito — auxiliar de serviços gerais, por mais
seis meses, com início em 8 de Setembro de 2001.

José António Freiras Gorrão — auxiliar de serviços gerais, por mais
seis meses, com início em 8 de Setembro de 2001.

José Manuel Garradas Palma — auxiliar de serviços gerais, por mais
seis meses, com início em 8 de Setembro de 2001.

Alberto Manuel Chaparro Caeiro — servente, por mais seis meses,
com início em 20 de Setembro de 2001.

António Francisco Bonito Ramos — servente, por mais seis me-
ses, com início em 20 de Setembro de 2001.

Nuno Alberto Tomé Lucas, servente — por mais seis meses, com
início em 20 de Setembro de 2001.

Veríssimo do Carmo Moreno de Oliveira — por mais seis meses,
com início em 20 de Setembro de 2001.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE MURÇA

Aviso n.º 7282/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
se torna público que, de acordo com o estipulado na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações constantes no Decreto-Lei n.º 218/98,

de 17 de Julho, por meu despacho de 26 de Junho de 2001, foi
renovado, por urgente conveniência de serviço, por mais um ano,
com efeitos a partir de 1 de Agosto do ano em curso, o contrato
de trabalho a termo certo celebrado com João Carlos Vaz Pinto
Vilaverde, com a categoria de técnico de 2.ª classe.

3 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 7283/2001 (2.ª série)  — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que, por despacho de 23 de Julho de 2001, procedi à
renovação do contrato de trabalho a termo certo celebrado com
Ana Daniela Homem da Silva Leite, com a categoria de técnica
de contabilidade e administração, pelo período de seis meses, com
efeitos a partir de 26 de Setembro de 2001.

24 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Ma-
ria dos Santos Sousa.

Aviso n.º 7284/2001 (2.ª série)  — AP. — António Maria dos
Santos Sousa, presidente da Câmara Municipal da Murtosa:

Torna público que por seu despacho proferido em 25 de Julho
corrente, e em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi
celebrado, pelo prazo de seis meses, o contrato de trabalho a ter-
mo certo com Daniel Henriques de Bastos, na categoria de enge-
nheiro técnico civil/estagiário, escalão 1, índice 215, com início
em 1 de Agosto de 2001 e término em 31 de Janeiro de 2002.
(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Ma-
ria dos Santos Sousa.

Aviso n.º 7285/2001 (2.ª série)  — AP. — Tarifas de drena-
gem de águas residuais — correcção. — António Maria dos San-
tos Sousa, presidente da Câmara Municipal da Murtosa:

Torna público que, por deliberação da Câmara Municipal de 8 de
Maio de 2001, foram aprovados os anexos I (terminologia técni-
ca), II  (taxas, depósitos-caução e tarifas), III  (modelo de declara-
ção do técnico responsável pela direcção técnica da obra), IV (ni-
cho para contador de água) e V (certificado de conformidade), ao
Regulamento supra referido que foi aprovado pela Assembleia
Municipal em sessão ordinária de 23 de Fevereiro de 2001, sob
proposta da Câmara Municipal de 6 do mesmo mês e ano.
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O anexo II  (na parte respeitante a taxas e depósitos-caução),
por proposta da Câmara Municipal de 10 de Abril de 2001, foi
aprovado pela Assembleia Municipal em sessão ordinária de 27 de
Abril de 2001.

Por deliberação camarária de 12  de Junho de 2001, foi aprova-
da a proposta de correcção às tarifas aprovadas em 8 de Maio de
2001.

Assim se torna pública a referida correcção, que é publicada em
anexo, através de editais afixados nos lugares do estilo e no Diá-
rio da República, 2.ª série.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Ma-
ria dos Santos Sousa.

Contrato celebrado em 2 de Julho de 2001, para a categoria
de cantoneiro de limpeza:

Inácio de Pina.

Contrato celebrado em 2 de Julho de 2001, para a categoria
de técnico profissional (secretariado) de 2.ª classe:

Maria Fernanda Justo Teixeira.

Contrato celebrado em 2 de Julho de 2001, para a categoria
de técnico de informática-adjunto:

Mário Alexandre Martins de Castro Neto.

Contrato celebrado em 1 de Agosto de 2001, para a catego-
ria de técnico profissional de 2.ª classe:

Marco Filipe Carneiro Silva.

Contrato celebrado em 1 de Agosto de 2001, para a catego-
ria de especialista de informática:

Jorge Valter Simões Pereira.

Contrato celebrado em 1 de Agosto de 2001, para a catego-
ria de assistente administrativo:

José Pedro Faro Alves.

Contratos celebrados em 1 de Agosto de 2001, para a cate-
goria de auxiliar de serviços gerais:

António Vasco Luciano Fernandes Cotta.
Olívio Bento da Costa.

Contrato celebrado em 1 de Agosto de 2001, para a catego-
ria de auxiliar administrativo:

Fernanda Maria Guia Rodrigues.

Contrato celebrado em 1 de Agosto de 2001, para a catego-
ria de arquitecto de 2.ª classe:

Filipa Isabel Gonçalves Ferreira Thedim.

Contratos celebrados em 1 de Agosto de 2001, para a cate-
goria de cantoneiro de limpeza:

Fernando Carlos da Veiga Fernandes.
Irene Lopes Rodrigues.

Contrato celebrado em 1 de Agosto de 2001, para a catego-
ria de técnico superior de 2.ª classe:

Maria José Almeida Teixeira.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 7287/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que rescindiu, a seu pedido, a partir do dia 24 de Agos-
to de 2001, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em
1 de Fevereiro de 2001 com Maria Filomena Domingues da Ribei-
ra Alves.

9 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 7288/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que rescindiu, a seu pedido, a partir do dia 18 de Agos-
to de 2001, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em
2 de Maio de 2001 com Luís Manuel Esteves de Figueiredo.

9 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 7286/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foram celebrados contratos a termo certo, por seis
meses, eventualmente renováveis até ao limite de dois anos, com
os indivíduos a seguir indicados, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado diploma:

Contrato celebrado em 11 de Junho de 2001, para a catego-
ria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Nuno Miguel Rodrigues Duarte Patrão.

Contrato celebrado em 29 de Junho de 2001, para a catego-
ria de fiscal de obras:

José Barros Gonçalves.

Contrato celebrado em 18 de Junho de 2001, para a catego-
ria de cantoneiro de limpeza:

Carlos Manuel Tomé Romano.
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Aviso n.º 7289/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo a seguir indicados, celebrados nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado diploma:

a) Por seis meses:

Contrato celebrado em 13 de Outubro de 2000, para a
categoria de assistente administrativo:

Aurélio Ribeiro Flores.

Contrato celebrado em 14 de Março de 2001, para a
categoria de assistente administrativo:

Maria João Curado Mano Abreu.

Contrato celebrado em 16 de Março de 2001, para a
categoria de operador de reprografia:

Maria José Videira Fernandes.

Contrato celebrado em 21 de Março de 2001, para a
categoria de assistente administrativo:

Sónia Marina Meira Santos.

Contrato celebrado em 21 de Março de 2001, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais:

Auzenda Gomes.

b) Por 12 meses:

Contrato celebrado em 5 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de técnico superior de 2.ª classe:

Ana Patrícia Jesus Marques Faia.

Contrato celebrado em 3 de Agosto de 2000, para a ca-
tegoria de arquitecto de 2.ª classe:

João Filipe Monteiro Antunes.

Contrato celebrado em 17 de Abril de 2000, para a cate-
goria de assistente administrativo:

António Elias Sílvio Monteiro.

Contrato celebrado em 16 de Março de 2001, para a
categoria de operador de reprografia:

Carlos Sérgio Dias Cardoso.

Contrato celebrado em 30 de Março de 2001, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais:

José Luís Lopes Tavares.

c) Por 18 meses:

Contrato celebrado em 2 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de arquitecto de 2.ª classe:

Sandra Soares Pereira Anacleto.

Contrato celebrado em 5 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de técnico superior de 2.ª classe:

Susana Carla Viegas Martins.

Contratos celebrados em 7 de Março de 2001, para a
categoria de técnico profissional de biblioteca e do-
cumentação de 2.ª classe:

Vera Patrícia Carlota Nunes.
António Manuel Zambujo Rodrigues.

Contratos celebrados em 7 de Março de 2001, para a
categoria de técnico superior de biblioteca e documentação
de 2.ª classe:

Carla Alexandra Pinto Sestelo.
Sofia Alexandra Pinho Pinto.

Contrato celebrado em 13 de Março de 2001, para a
categoria de operador de reprografia:

Joaquim Reis Cordeiro Moreira.

Contrato celebrado em 13 de Março de 2001, para a
categoria de técnico profissional de biblioteca e do-
cumentação de 2.ª classe:

Maria Arcanja Hussene Pereira.

Contrato celebrado em 26 de Março de 2001, para a
categoria de arquitecto de 2.ª classe:

Joana Alves Sousa Martins.

Contrato celebrado em 30 de Março de 2001, para a
categoria de assistente administrativo:

Ana Isabel Moniz Almeida.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de técnico superior jurista de 2.ª classe:

Ana Celeste Catarrilhas Carvalho.

Contratos celebrados em 5 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de assistente administrativo:

Sandra Isabel Gomes Gouveia.
Filipa Mendes Faustino.
Ana Teresa Coelho.

Contrato celebrado em 2 de Abril de 2001, para a cate-
goria de técnico superior de 2.ª classe:

Maria Inês Coelho Cruz Martins.
Paula Cristina Lemos Lopes.
Rute Isabel Piedade Saraiva.

Contratos celebrados em 2 de Abril de 2001, para a ca-
tegoria de técnico superior de 2.ª classe:

Cristina Maria Pedroso Amaro.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

9 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 7290/2001 (2.ª série)  — AP. — Renovação de con-
trato a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara de 7 de
Agosto de 2001, foram renovados os contratos de trabalho a ter-
mo certo, por mais seis meses, com os seguintes funcionários:

(Início a partir de 2 de Setembro de 2001:

Joaquim Pereira dos Santos.
João Paulo de Almeida Ferreira.

Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 7291/2001 (2.ª série)  — AP. — Faz-se público que
esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a termo certo,
pelo prazo de seis meses, com possibilidade de renovação, com
início em 6 de Agosto de 2001, na categoria de auxiliar adminis-
trativo, índice 120, escalão 1, com Filipe Alexandre de Andrade
Sá Moura. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Augusto
Rodrigues.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PENEDONO

Aviso n.º 7292/2001 (2.ª série)  — AP. — Plano Geral da
Urbanização da Vila de Penedono — alteração. — João Manuel
Rodrigues de Carvalho, presidente da Câmara Municipal de Penedono:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto nos
artigos 74.º e 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro,
que, por deliberação de 3 de Julho de 2001, tomada por unanimi-
dade e publicitada nos termos da lei, foi decidido iniciar o proces-
so de alteração do Plano Geral de Urbanização da Vila de Penedono.

Os cidadãos interessados dispõem do prazo de 30 dias, a contar
da publicação do presente aviso no lugar do costume, para a for-
mulação de sugestões, bem como apresentação de informação so-
bre questões que entendam dever ser consideradas no âmbito da
elaboração do presente processo de alteração.

As sugestões ou outras informações acima referidas devem ser
apresentadas por escrito, devidamente fundamentadas, e, sempre
que necessário, acompanhadas por planta de localização, e entre-
gues, no prazo acima mencionado, na Câmara Municipal de Penedono,
durante o horário de expediente (das 9 às 17 horas).

Quaisquer esclarecimentos deverão ser solicitados directamente
na Divisão Técnica de Obras e Urbanismo da Câmara Municipal
de Penedono, ou através do fax n.º 254504448 ou ainda por cor-
reio electrónico através do endereço cm.penedono@mail.telepac.pt.

Para geral conhecimento se publica o presente aviso que vai ser
autenticado com o selo branco em uso nesta Câmara Municipal.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Rodrigues de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Rectificação n.º 809/2001 — AP. — Para os devidos efeitos
se rectifica o anexo ao aviso n.º 6056/2001 (2.ª série)-AP, publi-
cado no apêndice n.º 92, 2.ª série, n.º 175, de 30 de Julho de 2001,
na parte referente ao quadro de pessoal, no seguinte sentido, por
o publicado não corresponder ao original arquivado nestes servi-
ços:

1) As categorias por que se desenvolve a carreira de técnico
de informática (3.ª coluna) são: técnico de informática
do grau 3, grau 2 ou grau 1 ou adjunto;

2) O n.º 6 referente à carreira de fiscal municipal deve con-
siderar-se inscrito na coluna «Número de lugares» e não
na de «Obs.»;

3) Devem considerar-se como não inscritas e previstas no
quadro de pessoal as referências à categoria e carreira de
vigilante de jardins e parques infantis, à categoria de en-
carregado do grupo de pessoal semiqualificado e à catego-
ria de operário e carreira de cantoneiro de vias munici-
pais do grupo de pessoal operário semiqualificado;

4) A referência feita apenas como semiqualificado na 1.ª coluna
da última página do mapa deve considerar-se como «operário
semiqualificado».

31 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 7293/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo, válido pelo prazo de seis meses, com Maria de Lurdes Jun-
queira dos Santos Neves, com início em 1 de Agosto de 2001, para
a categoria de técnico profissional (biblioteca e documentação) de
2.ª classe. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 7294/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
torna-se público que foram celebrados contratos de trabalho a termo
certo, válidos pelo prazo de seis meses, com Fernando José Do-
mingues Cardoso Branquinho e Paulo Alexandre Mendes dos San-
tos, com início em 3 de Agosto de 2001, para a categoria de con-

dutor de máquinas pesadas e veículos especiais. [Não carece de visto
do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo
114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 7295/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
torna-se público que foram celebrados contratos de trabalho a termo
certo, válidos pelo prazo de seis meses, com Manuel da Silva Brás,
Manuel dos Santos Fernandes e António Serra Ribeiro Cardoso,
com início em 3 de Agosto de 2001, para a categoria de canto-
neiro de limpeza. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 7296/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo, válido pelo prazo de seis meses, com Manuel Maria Jordão
Marques, com início em 3 de Agosto de 2001, para a categoria de
motorista de pesados. [Não carece de visto do Tribunal de Con-
tas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 7297/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo, válido pelo prazo de seis meses, com Susete Graça Nunes,
com início hoje, 8 de Agosto de 2001, para a categoria de operá-
rio qualificado (jardineiro). [Não carece de visto do Tribunal de
Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

8 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 7298/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo, válido pelo prazo de seis meses, com Maria Manuela Rodri-
gues Balças, com início hoje, 8 de Agosto de 2001, para a catego-
ria de auxiliar administrativo. [Não carece de visto do Tribunal de
Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

8 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 7299/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
torna-se público que foram celebrados contratos de trabalho a termo
certo, válidos pelo prazo de seis meses, com Camila Lopes e Silva
Martins dos Santos Cardoso e Ramiro da Silva Lopes, com início
hoje, 9 de Agosto de 2001, ambos para a categoria de limpa-
-colectores. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

9 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 7300/2001 (2.ª série)  — AP.  — Para efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho
do presidente da Câmara de 3 de Agosto de 2001, foi celebrado
um contrato de trabalho a termo certo, em conformidade com
o que dispõe a alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, a
partir do dia 8 de Agosto de 2001, com a trabalhadora Marta Ale-
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xandra da Rocha Pereira, na categoria de assistente administra-
tivo, para exercer funções no edifício dos Paços do Concelho,
pelo prazo de 12 meses. [(Isento do visto do Tribunal de Contas,
conforme o disposto na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

9 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Ca-
bral de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 7301/2001 (2.ª série)  — AP. — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
foi autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo cer-
to, de acordo com o disposto nos artigos 14.º e 18.º do mesmo
diploma, pelo prazo de seis meses, com Paula Cristina Felícia Pe-
res Benedito, como técnico profissional de recursos humanos, com
a remuneração correspondente índice 191, e início em 6 de Agos-
to de 2001, conforme despacho de 3 de Agosto de 2001.

9 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vice-Presidente, José Francisco Sobral Luís.

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 7302/2001 (2.ª série) — AP.  — Pelo presente aviso,
torna-se público que a Assembleia Municipal do Porto, no uso das
competências que lhe são cometidas pela alínea n) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou em reu-
nião de 23 de Julho de 2001 as alterações à macroestrutura dos
serviços, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 258, de
8 de Novembro de 1994, aprovada por deliberação de Câmara de
21 de Março de 1995 e Assembleia Municipal de 29 de Maio de
1995, com as rectificações publicadas no Diário da República,
2.ª série, n.º 176, de 1 de Agosto de 1995, que a seguir se trans-
crevem na íntegra.

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Nuno Car-
doso.

Proposta

A legislação recentemente publicada, designadamente o Decre-
to-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, e a Lei n.º 15/2001, de
5 de Junho de 2001, com impacto na área da contabilidade local,
na gestão patrimonial e no domínio do contencioso tributário lo-
cal, determina profundas alterações no actual modelo de funcio-
namento da Direcção Municipal de Finanças e Património, o que
obriga à reformulação e ajustamento da actual estrutura por for-
ma a responder às novas exigências e competências.

A profunda alteração legislativa operada pela Lei n.º 15/2001
resulta da transferência para o município da competência para a
execução coerciva dos débitos, ao dispor que: «Compete aos ór-
gão executivos a cobrança coerciva das dívidas às autarquias lo-
cais provenientes de taxas, encargos de mais-valias e outras recei-
tas de natureza tributária que aquelas devam cobrar, aplicando-se
o Código de Procedimento e Processo Tributário, com as neces-
sárias adaptações.»

A transferência das competências em causa determina que o
município assegure a instrução e decisão de todos os processos
de execução fiscal; que acompanhe, juridicamente, os processos
pré-contenciosos e contenciosos, nomeadamente, com a apre-
sentação de contestação, alegações, recursos e representação ju-
dicial.

No domínio da contabilidade e da gestão patrimonial, a aplica-
ção do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, que cria o
novo sistema de contabilidade das autarquias locais, determina uma
verdadeira mudança de processos e forma de trabalho, pelas ino-
vações que introduz ao nível dos documentos de gestão previsio-
nal, mas e principalmente, por obrigar a regulamentar todo o
processo de inventário e cadastro, e determinar que seja criado o
sistema de controlo interno, o que pressupõe a prévia segregação
de funções, com definição clara dos diferentes níveis de interven-
ção e de responsabilidade.

O carácter de urgência na implementação da nova estrutura orgânica
está demonstrada nos documentos anexos, sendo de assinalar que
nos termos do n.º 3 do artigo 6.º da Lei n.º 15/2001, a transferên-
cia das competências na cobrança coerciva, para os municípios do
Porto e Lisboa, entra em vigor 90 dias após a publicação daquela
lei, isto é, em 5 de Setembro próximo.

Nestes termos proponho:

1) Que o executivo aprecie e aprove a proposta de reorga-
nização da Direcção Municipal de Finanças e Patrimó-
nio, em anexo;

2) Que estes documentos, para os efeitos previstos na alí-
nea n) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, sejam submetidos à aprovação da Assembleia
Municipal.

Estrutura Orgânica da Direcção Municipal
de Finanças e Património

Artigo 1.º

Atribuições da Direcção Municipal de Finanças
e Património

À Direcção Municipal de Finanças e Património compete:

a) Planear, programar e coordenar as actividades de gestão
financeira, através de propostas devidamente fundamen-
tadas;

b) Assegurar o cumprimento das deliberações dos órgãos
municipais, referentes a matéria financeira;

c) Controlar e executar a política financeira da autarquia,
designadamente nos domínios orçamental, creditício e de
gestão patrimonial de bens móveis e imóveis;

d) Conceber instrumentos de política fiscal autárquica e as-
segurar a respectiva execução;

e) Assegurar e supervisionar as funções na área da justiça
tributária e de gestão da dívida executiva;

f) Assegurar o desenvolvimento dos instrumentos de gestão
financeira da autarquia, designadamente o orçamento e as
grandes opções do plano;

g) Coordenar e controlar as relações financeiras entre a
autarquia e entidades públicas, provenientes de protoco-
los ou contratos-programa;

h) Coordenar e controlar as relações financeiras da autar-
quia com entidades privadas dependentes da intervenção
financeira autárquica;

i) Elaborar anualmente o relatório de gestão e de prestação
de contas;

j) Assegurar a disponibilização de informação financeira e
patrimonial para os órgãos autárquicos, nomeadamente os
relatórios trimestrais de execução financeira;

k) Desenvolver procedimentos administrativos inerentes às
funções de contabilidade, tesouraria, aprovisionamento e
património, em conformidade com a legislação e normas
em vigor;

l) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação por forma a manter o inventário per-
manentemente actualizado;

m) Assegurar a elaboração do plano anual de aprovisionamento;
n) Supervisionar os processos de aquisição, alienação e ges-

tão dos bens móveis e imóveis;
o) Observar a aplicação do princípio da economicidade na

aplicação dos recursos financeiros, visando a protecção
dos activos  e optimização da sua utilização;

p) Assegurar a relação com o Tribunal de Contas, Inspec-
ção-Geral de Finanças e outras entidades com responsabi-
lidades inspectivas na área financeira ou patrimonial.

Artigo 2.º

Unidades Orgânicas

1 — A Direcção Municipal de Finanças e Património compre-
ende os seguintes Departamentos, Divisões, Sectores ou Serviços,
cujo organigrama se encontra em anexo I:

a) Departamento Municipal de Finanças:

Divisão Municipal de Contabilidade;
Sector de Contabilidade;
Sector de Gestão e Controlo de Custos;
Sector de Gestão Orçamental;
Divisão Municipal de Tesouraria;
Sector de Pagamentos e Recebimentos;
Sector de Controlo e Registo;
Divisão Municipal de Receitas;
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Sector  de Liquidação;
Sector de Coordenação da Liquidação;
Sector de Fiscalização.

b) Departamento Municipal de Património e Aprovisiona-
mento

Divisão Municipal de Cadastro e Administração de Bens;
Sector de Cadastro e Inventário;
Sector de Administração de Bens;
Divisão Municipal de Compras;
Sector de Planeamento das Aquisições;
Sector de Concursos.

c) Departamento Municipal de Contencioso Tributário e
Execuções Fiscais:

Divisão Municipal de Execuções Fiscais;
Serviço de Contencioso e Estudos Tributários;
Serviço de Apoio Técnico Administrativo.

d) Gabinete de Auditoria e Controlo Interno;
e) Secção de Expediente

Artigo 3.º

Atribuições do Departamento Municipal de Finanças

1 — Ao Departamento de Finanças compete:

a) Assegurar o funcionamento do sistema de contabilidade,
respeitando as considerações técnicas, os princípios e regras
contabilísticos, os critérios de valorimetria, os documen-
tos previsionais, os documentos de prestação de contas e
os critérios e métodos específicos definidos no POCAL;

b) Desenvolver e aplicar o sistema de controlo financeiro;
c) Contribuir para o registo valorativo dos bens do activo e

de outros bens inventariáveis;
d) Elaborar estudos e propostas subjacentes à fixação de taxas

e tarifas a cobrar pelo município, bem como os estudos
financeiros que fundamentem decisões relativas a opera-
ções de crédito;

e) Acompanhar a execução de protocolos ou contratos-pro-
grama e candidaturas no âmbito do Quadro Comunitário
de apoio, assegurando a respectiva organização do dos-
sier técnico-financeiro;

f) Promover o desenvolvimento e manutenção das apli-
cações informáticas no domínio contabilístico e finan-
ceiro;

g) Desenvolver o plano de formação na área contabilística
e financeira;

h) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento, e respectivas alterações e revisões, bem como
o relatório de gestão e da prestação de contas;

i) Acompanhar a execução financeira do orçamento e das
grandes opções do plano;

j) Assegurar o cumprimento das normas de contabilidade
pública e das finanças locais, e garantir a sua regulamen-
tação e aplicação;

k) Proceder à liquidação de taxas e outras receitas, e assegu-
rar a respectiva fiscalização por não pagamento;

l) Promover a elaboração de estudos, análises ou informa-
ções de âmbito económico e financeiro;

m) Controlar a execução orçamental, detectar desvios e propor
medidas correctivas julgadas convenientes;

n) Tratar a informação estatística de natureza financeira;
o) Garantir a elaboração periódica de formulários obrigató-

rios inerentes à execução do orçamento e das grande
opções do plano, nos termos legais;

p) Coordenar a gestão da tesouraria e a correspondente se-
gurança de valores.

2 — O Departamento Municipal de Finanças é constituído por
três divisões:

a) Divisão Municipal de Contabilidade;
b) Divisão Municipal de Tesouraria;
c) Divisão Municipal de Receita.

Artigo 4.º

Atribuições da Divisão Municipal de Contabilidade

1 — À Divisão Municipal de Contabilidade compete:

a) Preparar a proposta de orçamento e as Grandes Opções
do Plano, na parte relativa às Acções Relevantes;

b) Colaborar na elaboração do Plano Plurianual de Investi-
mento;

c) Acompanhar a execução do orçamento e das Grandes
Opções do Plano e tratar a informação contida no siste-
ma contabilístico;

d) Preparar os documentos de alterações e revisões ao orça-
mento e às Grandes Opções do Plano, assegurando a ra-
cionalização das dotações aprovadas;

e) Propor orientações e procedimentos que decorram da
aplicação dos diplomas legais e regulamentares que en-
volvam receita e despesa pública autárquica;

f) Acompanhar a execução financeira dos projectos ou ac-
tividades financiadas por Fundos Comunitários, por con-
tratos-programa ou programas de cooperação técnica;

g) Elaborar instruções tendentes à adopção de critérios uni-
formes à contabilização das receitas e das despesas, in-
cluindo propostas de documentos de recolha de informa-
ção com relevância contabilística;

h) Coordenar a elaboração dos documentos de prestação de
contas e do respectivo relatório de gestão;

i) Proceder ao arquivo de processos de natureza financeira,
em conformidade com as normas legais estabelecidas;

j) Apreciar os balancetes diários de tesouraria, tendo em
atenção o plano mensal de tesouraria;

k) Acompanhar o movimento de valores e comprovar, men-
salmente, o saldo de cada uma das contas bancárias;

l) Elaborar periodicamente relatórios de actividade e infor-
mação para gestão;

m) Assegurar o adequado registo de todos os contratos (ex-
cepto contratos de pessoal) em que a Autarquia seja ou-
torgante, bem como de protocolos e outros actos formais;

n) Apresentar propostas para a constituição de fundos de
maneio para despesas urgentes e de mero expediente.

2 — A Divisão Municipal de Contabilidade coordena as activi-
dades dos seguintes sectores:

a) Sector da Contabilidade;
b) Sector de Gestão e Controlo de Custos;
c) Sector de Gestão Orçamental.

Artigo 5.º

Funções do Sector de Contabilidade

Ao Sector de Contabilidade compete:

a) Garantir o apoio logístico, a cada unidade orgânica para
a execução do respectivo Orçamento e correspondentes
acções das Grandes Opções do Plano;

b) Receber e conferir as propostas de despesa apresentadas
pelos diferentes serviços, procedendo à respectiva cabi-
mentação;

c) Verificar as condições legais para a realização das despesas;
d) Proceder ao registo dos compromissos, verificando a

validade dos documentos e despachos que os originam;
e) Emitir requisições externas, correspondentes aos compro-

missos assumidos;
f) Organizar o processo administrativo da despesa;
g) Receber facturas e as respectivas guia de remessa, devida-

mente conferidas;
h) Registar facturas e movimentar as respectivas contas;
i) Manter actualizada a conta-corrente com empreiteiros e

fornecedores;
j) Submeter a autorização superior os pagamentos a efec-

tuar e emitir ordens de pagamento;
k) Recepcionar e conferir os elementos constantes da guia

de receita;
l) Efectuar o processamento da receita liquidada pelos ser-

viços do município ou por entidades  ou organismos es-
tranhos ao município;

m) Elaborar os documentos de prestação de contas;
n) Movimentar as contas correntes obrigatórias por lei e

demais documentos contabilísticos;
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o) Assegurar o serviço de expediente e manter devidamente
organizado o arquivo da divisão;

p) Calcular, registar e controlar os pagamentos das reten-
ções de verbas relativas a receitas cobradas para tercei-
ros, nos processamentos efectuados;

q) Emitir ordens de pagamento relativas a operações de te-
souraria;

r) Recolher elementos conducentes ao preenchimento de
modelos fiscais e segurança social ou outros;

s) Registar e controlar as cauções ou garantias bancárias;
t) Enviar as ordens de pagamento à Divisão Municipal de

Tesouraria;
u) Apresentar relatórios de ocorrência, sempre que tal se

verifique, por incumprimento de normas legais ou regula-
mentares;

v) Controlar os fundos de maneio e verificar a aplicação do
respectivo regulamento;

w)  Proceder à reconciliação entre os extractos da conta
corrente dos fornecedores e as contas correntes da autar-
quia;

x) Entregar atempadamente as receitas cobradas para outras
entidades.

Artigo 6.º

Funções do Sector de Gestão e Controlo de Custos

Ao Sector de Gestão e Controlo de Custos compete:

a) Apurar os custos das funções e os custos subjacentes à
fixação de tarifas e preços de bens e serviços;

b) Emitir e verificar os mapas de contabilidade de custos
definidos no POCAL;

c) Elaborar estudos, análises ou informações de âmbito eco-
nómico-financeiro;

d) Elaborar o relatório financeiro de gestão e os relatórios
trimestrais de actividade financeira;

e) Definir rácios e outros indicadores que possibilitem acom-
panhar a execução de projectos inscritos nas Grandes
Opções do Plano;

f) Avaliar, anualmente, a evolução da carteira de títulos de-
tida e apreciar a sua rentabilidade;

g) Determinar os custos de cada serviço, de cada função e
apresentar os elementos   estatísticos necessários a um
efectivo controlo de gestão;

h) Controlar os custos de obras e projectos municipais;
i) Manter actualizada a ficha da obra executada por admi-

nistração directa no que respeita a materiais, mão-de-obra
e gastos gerais;

j) Manter actualizada a conta-corrente da empreitada, quando
a obra é realizada por empreitada;

k) Propor e aplicar coeficientes de imputação de custos in-
directos a cada função incluindo as remunerações do pes-
soal e as prestações sociais directas;

l) Reconciliar os custos apurados na contabilidade de custos
com os custos apurados na Contabilidade Patrimonial;

m) Analisar periodicamente os desvios apurados relativamente
aos documentos previsionais.

Artigo 7.º

Funções do Sector de Gestão Orçamental

Ao Sector de Gestão Orçamental compete:

a) Recolher e tratar os elementos necessários à elaboração
do orçamento;

b) Elaborar os respectivos documentos de prestação de con-
tas;

c) Recolher e tratar os elementos referentes às alterações e
revisões orçamentais;

d) Propor instruções que uniformizem critérios e possibili-
tem o controlo eficaz da execução orçamental;

e) Fornecer elementos necessários à elaboração do plano
mensal de tesouraria;

f) Proceder às reconciliações bancárias mensais e conferir
os pagamentos e recebimentos com o diário de tesouraria;

g) Elaborar, em articulação com a tesouraria, os balancetes
trimestrais e outros, a efectuar quando julgados necessá-
rios, aos fundos, valores e documentos entregues à guarda
da tesouraria municipal;

h) Registar e executar os procedimentos relativos a contas
de ordem;

i) Registar os contratos e protocolos outorgados pelo mu-
nicípio;

j) Organizar e informar os processos relativos à contrata-
ção de empréstimos e contratos de locação financeira;

k) Acompanhar a evolução dos limites de capacidade de
endividamento do município;

l) Controlar e propor a liquidação dos encargos da dívida;
m) Organizar e manter actualizado o dossier financeiro rela-

tivo às comparticipações obtidas através de protocolos,
contratos-programa ou fundos comunitários;

n) Preparar, atempadamente, os pedidos de pagamento de
comparticipações.

Artigo 8.º

Atribuições da Divisão Municipal de Tesouraria

1 — À Divisão Municipal de Tesouraria compete:

a) Assegurar a gestão da tesouraria e garantir a segurança de
valores à sua guarda, nos termos legais e regulamentares;

b) Confirmar o apuramento diário de contas, relativo a cada
caixa;

c) Efectuar depósitos e transferência de fundos;
d) Propor a aplicação financeira dos recursos disponíveis;
e) Manter actualizada informação diária sobre saldo de te-

souraria, das operações orçamentais e das operações de
tesouraria;

f) Controlar as contas bancárias;
g) Elaborar, com a Divisão de Contabilidade, o balanço tri-

mestral ao cofre;
h) Assegurar que a importância em numerário existente em

caixa, não ultrapasse o montante adequado às necessida-
des diárias da autarquia.

2 — A Divisão Municipal de Tesouraria coordena as actividades
dos seguintes sectores:

a) Sector de Pagamentos e Recebimentos;
b) Sector de Controlo e Registo.

Artigo 9.º

Funções do Sector de Pagamentos e Recebimentos

Ao Sector de Pagamentos e Recebimentos compete:

a) Recepcionar e conferir os elementos constantes da guia
de receita;

b) Registar todos os recebimentos, com base em guias de receita
eventual emitidas pelos diferentes serviços emissores;

c) Enviar o resumo do diário da receita e o duplicado das
guias aos serviços emissores;

d) Verificar as condições necessárias ao pagamento;
e) Efectuar todos os pagamentos, com base em documentos

previamente autorizados;
f) Carimbar todos os documentos justificativos da despesa

de forma a prevenir a sua utilização noutros pagamentos;
g) Registar as entrada e saídas de fundos relativos às opera-

ções de tesouraria;
h) Registar os pagamentos efectuados, no diário da tesoura-

ria.

Artigo 10.º

Funções do Sector de Controlo e Registo

Ao Sector de Controlo e Registo compete:

a) Recepcionar e registar as ordens de pagamento;
b) Elaborar os resumos diários de tesouraria;
c) Conferir os pagamentos do diário de tesouraria com as

ordens de pagamento;
d) Conferir os recebimentos registados no diário de tesoura-

ria com os resumos diários de receita dos serviços emis-
sores;

e) Controlar os movimentos das contas bancárias e proce-
der às reconciliações mensais;

f) Elaborar balancetes diários de tesouraria;
g) Elaborar balancetes trimestrais, anuais e outros a efec-

tuar quando julgados necessários;
h) Recolher os elementos necessários à elaboração de balanço

trimestral ao cofre.
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Artigo 11.º

Competências da Divisão Municipal de Receita

1 — À Divisão Municipal de Receita compete:

a) Assegurar a liquidação e controlo da cobrança de taxas e
outras receitas nos termos da Tabela de Taxas e Outras
Receitas Municipais e outras normas tributárias aplicáveis;

b) Garantir a normalização das regras de liquidação de taxas
e outras receitas e assegurar o seu controle, bem como a
dos respectivos modelos para a recolha de informação;

c) Definir e analisar indicadores que permitam o controlo e
avaliação periódica dos resultados obtidos no domínio da
liquidação e cobrança das receitas resultantes da execução
da Tabela de Taxas e outras receitas municipais e outros
regulamentos;

d) Garantir a monitorização das liquidações efectuadas por
todos os serviços liquidadores;

e) Centralizar todos os elementos relativos à aplicação e
actualização da Tabela de Taxas e outras receitas munici-
pais e do respectivo Regulamento;

f) Acompanhar as formulações de projectos de regulamen-
tos, posturas municipais e suas alterações, de forma a
manter articulado o ordenamento jurídico-municipal com
implicação na área financeira;

g) Assegurar a articulação com os demais serviços liquidadores
e promover a integração dos respectivos programas in-
formáticos;

h) Garantir a elaboração de informação trimestral relativa
às cobranças efectuadas ;

i) Assegurar a fiscalização, tendo em vista detectar deficiências
ou insuficiências do processo de liquidação e cobrança,
nomeadamente ao nível dos não pagamentos;

j) Informar processos relativos a pedido de isenção ou re-
dução de taxas, ou pedidos de pagamento em prestações.

2 — A Divisão Municipal de Receita coordena as actividades
dos seguintes sectores:

a) Sector de Liquidação;
b) Sector da Coordenação da Liquidação;
c) Sector de Fiscalização.

Artigo 12.º

Funções do Sector de Liquidação

Ao Sector de Liquidação compete:

a) Liquidar e emitir as guias de receita das taxas e outras
receitas municipais que não sejam da competência de outros
serviços;

b) Proceder às operações de licenciamento de ciclomotores
resultantes da caducidade da licença especial de condução,
bem como as relativas à emissão dos títulos de proprie-
dade relativos a motociclos e ciclomotores;

c) Averbar, cancelar e rectificar os licenciamentos existentes;
d) Elaborar pareceres relativos a reclamações e exposições

do acto de liquidação, não susceptíveis de apreciação
contenciosa;

e) Actualizar os licenciamentos anuais renováveis e assegu-
rar a sua liquidação e cobrança;

f) Emitir as certidões de dívida com vista à cobrança coer-
civa das respectivas liquidações;

g) Solicitar a intervenção da fiscalização e propor a remo-
ção dos factos nas situações de não-pagamento;

h) Fornecer dados estatísticos relativos às liquidações efec-
tuadas pelo sector.

Artigo 13.º

Funções do Sector de Coordenação da Liquidação

Ao Sector de Coordenação da Liquidação compete:

a) Coordenar os procedimentos indispensáveis à liquidação
e cobrança de taxas e outros regulamentos municipais, com
vista à centralização dos créditos daí resultantes;

b) Propor instruções necessárias à correcta e uniforme apli-
cação do Regulamento e da Tabela de Taxas e Outras Receitas
Municipais;

c) Analisar e propor medidas concretas de simplificação de
procedimentos administrativos e simplificação do circui-
to documental;

d) Assegurar o fornecimento de modelos e formulários ne-
cessários aos processos de liquidação e controlar a res-
pectiva utilização;

e) Recolher dados estatísticos relativos às liquidações efec-
tuadas por todos os serviços liquidadores e elaborar a res-
pectiva informação trimestral;

f) Recolher e tratar toda a informação necessária à actuali-
zação da Tabela de Taxas e Outras Receitas Municipais e
do respectivo regulamento;

g) Participar na elaboração de regulamentos, Código de
Posturas e outros reguladores das diversas actividades
municipais, na parte correspondente à tributação das
mesmas;

h) Identificar e construir indicadores de acompanhamento e
avaliação da aplicação da Tabela de Taxas e Outras Re-
ceitas Municipais;

i) Participar na elaboração de normas internas e apreciar
projectos legislativos que envolvam matérias de liquida-
ção de receitas municipais.

Artigo 14.º

Funções do Sector de Fiscalização

Ao Sector de Fiscalização compete:

a) Elaborar proposta do plano anual de intervenção da fis-
calização;

b) Executar o plano mensal de actuação da fiscalização e
monitorizar os respectivos resultados;

c) Proceder a acções de fiscalização relativas aos não paga-
mentos das taxas e outras receitas municipais;

d) Fiscalizar o cumprimento de posturas e regulamentos res-
peitantes à cobrança de taxas e outras receitas munici-
pais da responsabilidade da direcção, bem como às acções
decorrentes dos cancelamentos  das licenças anuais reno-
váveis;

e) Executar todas as actuações necessárias ao diagnóstico da
infracção, informando devidamente os processos objecto
de fiscalização;

f) Colaborar com o serviço competente no processo de re-
moção dos factos relativos a publicidade e de ocupação
da via pública;

g) Manter actualizado o registo das participações emitidas;
h) Elaborar informação trimestral sobre a actividade de fis-

calização desenvolvida.

Artigo 15.º

Atribuições do Departamento Municipal
de Património e Aprovisionamento

1 — Ao Departamento Municipal de Património e Aprovisio-
namento compete:

a) Organizar e coordenar todas as operações de aquisição,
alienação e gestão de bens, móveis e imóveis, do patri-
mónio municipal, de acordo com o Regulamento do Ca-
dastro e Inventário dos Bens da Autarquia;

b) Organizar e manter actualizado o cadastro de bens mó-
veis e bens imóveis do município, e promover todos os
registos relativos aos mesmos;

c) Promover o estabelecimento de sistemas de seguros ade-
quados à realidade municipal, e gerir a carteira de seguros;

d) Providenciar a realização do inventário anual do patri-
mónio imobilizado;

e) Coordenar e controlar a atribuição dos números de inven-
tário;

f) Garantir a uniformização dos cadernos de encargos rela-
tivos à aquisição de bens e serviços;

g) Elaborar, em colaboração com os diversos serviços, o plano
anual de aprovisionamento, em consonância com as ac-
tividades constantes das Grandes Opções do Plano;

h) Coordenar e acompanhar o lançamento de concursos para
a aquisição de bens e serviços, em conformidade com a
legislação em vigor, assegurando a adjudicação nas me-
lhores condições de mercado;

i) Fomentar a eficiência e a eficácia, visando a protecção
dos activos e a optimização da sua utilização no sentido
de minimizar o desperdício;
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j) Assegurar os procedimentos relativos a registos prediais
e inscrições matriciais, bem como de todos os bens mó-
veis sujeitos a registo.

2 — O Departamento Municipal de Gestão do Património e
Aprovisionamento é constituído por  duas divisões:

a) Divisão Municipal de Cadastro e Administração de Bens;
b) Divisão Municipal de Compras.

Artigo 16.º

Atribuições da Divisão Municipal de Cadastro
e Administração de Bens

1 — À Divisão Municipal de Cadastro e Administração de Bens
compete:

a) Elaborar e manter actualizado o cadastro e inventário dos
bens do património da autarquia;

b) Proceder à aquisição de bens imóveis e ao arrendamento
de imóveis destinados à instalação dos serviços;

c) Administrar e alienar os bens do património privado da
autarquia;

d) Intervir nos estudos que envolvam a afectação de patri-
mónio autárquico, nomeadamente ao nível do Plano Di-
rector Municipal, planos de urbanização, planos de por-
menor e loteamentos urbanos.

2 — A Divisão Municipal de Cadastro e Administração de Bens
coordena as actividades dos seguintes sectores:

a) Sector de Cadastro e Inventário;
b) Sector de Administração e Bens.

Artigo 17.º

Funções do Sector de Cadastro e Inventário

Ao Sector de Cadastro e Inventário compete:

a) Proceder ao tratamento e sistematização da informação
que assegure o inventário de todos os bens do Município;

b) Executar os procedimentos relativos a registos prediais e
inscrições matriciais;

c) Assegurar o controlo do património imobilizado, incluin-
do a coordenação do processamento das fichas de carga e
a implementação de verificação sistemática entre estas
fichas e os mapas de inventário;

d) Organizar os processos de cadastro do património imobi-
liário e actualizar os seus elementos;

e) Efectuar estudos para uma correcta afectação dos bens do
domínio privado municipal;

f) Desenvolver e acompanhar todos os processos de aquisi-
ção, transferência, abate, permuta e venda de bens mó-
veis e imóveis de propriedade do município;

g) Inventariar e actualizar as participações sociais em enti-
dades societárias e não societárias;

h) Informar processos relativos a loteamentos urbanos, no
âmbito da afectação dos solos municipais;

i) Dar parecer em processos urbanísticos que conduzam a
permutas, aquisições, expropriações, cedências,
desafectações e outros tipos similares de alienação;

j) Proceder à fiscalização de áreas municipais no domínio
das suas competências de gestão patrimonial;

k) Efectuar conferências periódicas aos armazéns e apresentar
o relatório de ocorrências;

l) Organizar e gerir o arquivo da divisão.

Artigo 18.º

Funções do Sector de Administração e Bens

Ao Sector de Administração e Bens compete:

a) Administrar os bens imóveis sob responsabilidade da di-
recção;

b) Assegurar as operações de liquidação e controlo de taxas,
rendas e outras receitas provenientes da administração dos
bens;

c) Organizar os processos de alienação de bens, por negoci-
ação directa, concursos públicos ou hasta pública, con-
forme situação aplicável;

d) Organizar, informar e controlar os processos de cedência
em direito de superfície e acordos de cedência;

e) Preparar, organizar e informar processos de arrendamento
ou concessões comerciais;

f) Organizar os processos de venda de viaturas rebocadas na
via pública;

g) Guardar e administrar os bens abatidos propondo o seu
destino, ou a sua reafectação;

h) Efectuar avaliações técnicas, no caso de alienações de bens
imóveis, que permita obter o valor actual do mercado do
respectivo bem;

i) Propor a fixação e actualização das taxas e rendas resul-
tantes da utilização do património municipal;

j) Informar e fiscalizar a ocupação dos terrenos do domínio
privado municipal.

Artigo 19.º

Atribuições da Divisão Municipal de Compras

1 — À Divisão Municipal de Compras compete:

a) Centralizar e uniformizar a aquisição de bens e serviços
necessários ao desenvolvimento das actividades da autar-
quia;

b) Elaborar o plano anual de aquisições e promover a sua
execução;

c) Coordenar a elaboração dos cadernos de encargos relati-
vos a todos os concursos de aquisição de bens e serviços;

d) Proceder aos concursos para aquisições de bens e servi-
ços, desencadeando o procedimento adequado, de acordo
com a natureza e valor previsíveis nos termos da legisla-
ção aplicável;

e) Assegurar a celebração de contratos de fornecimentos
contínuos nomeadamente para a aquisição de bens de
consumo permanente;

f) Coordenar o sistema de gestão de stocks mantendo actua-
lizado o inventário de existências;

g) Gerir e manter actualizado o ficheiro de fornecedores e
controlar o fornecimento de materiais e a recepção dos
mesmos;

h) Efectuar consultas prévias ao mercado, mantendo as in-
formações actualizadas sobre as cotações dos bens mate-
riais ou serviços mais significativos;

i) Assegurar que o aprovisionamento se efectue ao menor
custo, dentro dos requisitos de quantidades e qualidades nos
prazos previstos;

j) Assegurar as acções prévias de aprovisionamento neces-
sárias à entrega de bens, materiais e serviços, designada-
mente em termos logísticos e cumprimento dos prazos
de entrega aos respectivos serviços utilizadores.

2 — A Divisão Municipal de Compras coordena as actividades
dos seguintes sectores:

a) Sector de Planeamento de Aquisições;
b) Sector de Concursos.

Artigo 20.º

Funções do Sector de Planeamento de Aquisições

Ao Sector de Planeamento de Aquisições compete:

a) Elaborar o plano anual de aquisições e promover a sua
execução;

b) Orientar a gestão financeira das compras e das presta-
ções de serviços;

c) Fornecer elementos necessários à elaboração do orçamento
anual da autarquia;

d) Elaborar o Manual de Normalização visando a
estandardização dos consumos;

e) Proceder à reconciliação entre os registos das ficha de
imobilizado e os registos contabilísticos em matéria de
empreitadas e fornecimentos;

f) Coordenar o sistema de emissão de requisições externas;
g) Definir indicadores que permitam avaliar os consumos

internos;
h) Realizar contagens periódicas através de inventariações

ao armazém;
i) Elaborar, organizar e manter actualizado o ficheiro dos

consumos de cada serviço;
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j) Acompanhar, pelos meios adequados, todas as aquisições
de bens e serviços, desde a sua fase de adjudicação até à
fase de entrega afectiva de bens e serviços da respectiva
extinção da relação contratual.

Artigo 21.º

Funções do Sector de Concursos

Ao Sector de Concursos compete:

a) Organizar os processos de aquisição de bens móveis e de
consumo corrente e de prestação de serviços;

b) Proceder com eficiência e economia à avaliação dos pre-
ços de mercado com vista à identificação do procedimen-
to subjacente ao lançamento dos concursos;

c) Garantir o adequado desenvolvimento do processo de
consultas e de aquisições, supervisionando todos os con-
cursos que se mantêm na competência das outras direc-
ções municipais;

d) Proceder ao registo de todos os processos de aquisição e
mantê-los actualizados;

e) Verificar o registo dos bens requisitados pelos armazéns
ou pelos serviços, para aplicação imediata;

f) Acompanhar e supervisionar todos os concursos de em-
preitada desde a fase de recolha de procedimentos até à
adjudicação;

g)  Recolher e manter actualizado os catálogos de informa-
ção técnica relativos aos artigos e equipamentos genéri-
cos de que os serviços são consumidores;

h) Assegurar os procedimentos administrativos e formalida-
des relativas à obtenção do visto do Tribunal de Contas.

Artigo 22.º

Atribuições do Departamento Municipal de Contencioso
Tributário e Execuções Fiscais

Ao Departamento de Contencioso Tributário e Execuções Fis-
cais compete:

a) Assegurar o cumprimento das atribuições municipais no
âmbito do contencioso tributário;

b) Elaborar o Plano Anual de Actividades dos serviços e
controlar a sua execução;

c) Informar as propostas de aprovação de normas regula-
mentares relativas a incidência, liquidação e cobrança de
taxas e outras receitas municipais;

d) Coordenar os meios técnicos, humanos e físicos com vis-
ta à eficácia e eficiência na cobrança coerciva das recei-
tas do município;

e) Promover e acompanhar o estudo e análise de matérias
jurídico tributárias;

f) Assegurar a representação do município nos processos
judiciais de contencioso tributário e nos de execução de
quantia certa e ou de execução das coimas fixadas em
processo de contra-ordenação;

g) Garantir o carácter judicial e isenção na instrução e deci-
são do procedimento judicial das execuções fiscais;

h) Assegurar a decisão nos processos de execução fiscal;
i) Acompanhar e supervisionar os processos de execução fiscal;
j) Assegurar a análise técnico jurídica nas propostas de cri-

ação e ou alteração de normas regulamentares;
k) Exercer as funções inerentes à área pré-contenciosa.

Artigo 23.º

Atribuições da Divisão Municipal de Execuções Fiscais

À Divisão Municipal de Execuções Fiscais compete:

a) Assegurar a instauração e tramitação dos processos de
execução fiscal;

b) Analisar a conformidade legal das respectivas certidões
de dívida, nomeadamente os elementos relativos ao va-
lor do débito, contagem de juros de mora e prescrição;

c) Manter actualizada a informação dos débitos ao municí-
pio;

d) Assegurar a gestão dos processos de execução fiscal, pro-
cedendo à inerente autuação dos processos, apensação dos
processos e registo dos encargos administrativos;

e) Emitir mandados de citação e de penhora;
f) Proceder à penhora e venda dos bens penhorados;

g) Propor decisão de formulação de propostas com vista à
extinção dos processos nas suas diversas modalidades:
pagamento, declaração em falhas, anulação do débito, e
outros;

h) Decidir sobre os pedidos de anulação de dívidas;
i) Cumprir as decisões ordenadas pelo tribunal tributário;
j) Cumprir deprecadas;
k) Certificar matéria decorrente dos processos executivos

pendentes e findos;
l) Elaborar mapas mensais de controle dos débitos em co-

brança coerciva;
m) Elaborar periodicamente relatório das actividades concre-

tizadas e ou a concretizar no domínio das execuções fis-
cais;

n) Proceder à emissão e registo das guias de receita;
o) Assegurar o funcionamento administrativo do serviço e

o arquivamento dos processos.

Artigo 24.º

Atribuições do Serviço de Contencioso
e Estudos Tributários

Ao Serviço de Contencioso e Estudos Tributários compete:

a) Elaborar estudos e informações sobre a interpretação e
aplicação da legislação bem como normas regulamenta-
res com incidência tributária;

b) Recolher e tratar sistematicamente toda a informação com
incidência na área do processo de execução e do conten-
cioso tributário;

c) Propor medidas de implementação de estratégias jurídi-
co/tributárias no âmbito das receitas municipais;

d) Informar os processos de reclamações e recursos de actos
de liquidação, das diversas receitas do município;

e) Acompanhar os processos contenciosos, nomeadamente
as impugnações e as oposições, embargos de terceiro,
reclamação e graduação de créditos e outros;

f) Apresentar contestações, alegações e recursos junto das
diversas instâncias judiciais;

g) Representar o município em juízo em matéria tributária
e em todas as acções de execução de quantia certa;

h) Assegurar a reclamação de créditos em processos de fa-
lência;

i) Assegurar o procedimento das contra-ordenações de na-
tureza tributária;

j) Assegurar o funcionamento administrativo do sector.

Artigo 25.º

Atribuições do Serviço de Apoio Técnico Administrativo

Ao Serviço de Apoio Técnico Administrativo compete:

a) Assegurar o serviço de recepção, registo, distribuição e
remessa de correspondência;

b) Assegurar o funcionamento dos sistemas de informação e
comunicação;

c) Manter e actualizar as infra-estruturas tecnológicas do
serviço;

d) Prestar apoio informático ao departamento.

Artigo 26.º

Atribuições do Gabinete de Auditoria e Controlo Interno

Ao Gabinete de Auditoria e Controlo Interno compete:

a) Elaborar o programa anual de auditoria que contemple as
áreas da realização da despesa, da receita e da gestão pa-
trimonial;

b) Executar as acções de auditoria planeadas e outras que lhe
sejam atribuídas;

c) Elaborar o relatório escrito da auditoria com as respec-
tivas recomendações;

d) Criara e manter actualizado em base de dados as normas
e regulamentos internos e demais legislação em vigor,
aplicável às autarquias;

e) Analisar os sistemas de informação e de controlo interno
associados à gestão de despesa e de receita, identificando
eventuais pontos fortes e ou deficiências desse controlo;
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f) Identificar as interdependências e mecanismos de articula-
ção entre as diversas direcções municipais, com vista à
execução orçamental;

g) Acompanhar as auditorias externas, quer promovidas pelo
município quer pelos órgãos de tutela inspectiva,  ou de
controlo jurisdicional;

h) Coordenar a elaboração dos contraditórios aos relatórios
de auditoria externa;

i) Elaborar estudos, pareceres e informações sobre matérias
relacionadas com a execução orçamental, bem como so-
bre se as demonstrações financeiras se apresentam de forma
apropriada em todos os aspectos materialmente relevan-
tes;

j) Desenvolver acções de sensibilização junto dos serviços
municipais no sentido de se atingir um maior aperfeiço-
amento dos procedimentos adoptados;

k) Definir normas de realização de auditorias às aplicações
informáticas e aos sistemas de informação e promover a
realização dessas auditorias.

Artigo 27.º

Competências da Secção de Expediente

À Secção de Expediente compete:

a) Recepcionar a entrada e saída do expediente na direcção;
b) Registar na base de dados toda a documentação recebida e

expedida, identificando-a por origem ou destino e con-
teúdo;

c) Acompanhar a circulação dos processos e documentação
dentro da direcção;

d) Relacionar o expediente entrado com os antecedentes do
mesmo sempre que existam;

e) Manter actualizado todas as ordens de serviço e ou des-
pachos relacionados com a DMFP;

f) Assegurar a publicação no Boletim Municipal dos despa-
chos e outros actos ou informações de publicação obriga-
tória.

Código DM Dep. Div. Sector Designação

3 * Direcção Municipal de Finanças e Património:

3.1 * Departamento Municipal de Finanças:

3.1.1 * Divisão Municipal de Contabilidade:

3.1.1.1 * Sector de Contabilidade.
3.1.1.2 * Sector de Contabilidade e Gestão de Custos.
3.1.1.3 * Sector de Gestão Orçamental.

3.1.2 * Divisão Municipal de Tesouraria:

3.1.2.1 * Sector de Pagamentos e Recebimentos.
3.1.2.2 * Sector de Controlo e Registo.

3.1.3 * Divisão Municipal de Receita:

3.1.3.1 * Sector de Liquidação.
3.1.3.2 * Sector de Coordenação da Liquidação.
3.1.3.3 * Sector de Fiscalização.

3.2 * Departamento Municipal de Gestão, Património e Aprovisionamento:

3.2.1 * Divisão Municipal de Cadastro e Administração de Bens:

3.2.1.1 * Sector de Cadastro e Inventário.
3.2.1.2 * Sector de Administração de Bens.

3.2.2 * Divisão Municipal de Compras:

3.2.2.1 * Sector de Planeamento das Aquisições.
3.2.2.2 * Sector de Concursos.

3.3 * Departamento  Municipal de Contencioso Tributário e Execuções  Fiscais:

3.3.1 * Divisão Municipal de Execuções Fiscais.
3.3.1.1 * Serviço de Contencioso e Estudos Tributários.
3.3.1.2 * Serviço de Apoio Técnico-Administrativo.

3.4 * Gabinete de Auditoria e Controlo Interno.
3.5 * Secção de Expediente.

ANEXO I

Estrutura orgânica da DMFP
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CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 7303/2001 (2.ª série)  — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos no disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que foram celebrados os seguintes contratos de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Joaquim Rodrigues da Silva — motorista de pesados, por despacho
de 18 de Julho de 2001, pelo prazo de 12 meses, com início em
1 de Agosto de 2001 (a).

Ilídio Venda Sebastião da Silva — motorista de pesados, por despa-
cho de 18 de Julho de 2001, pelo prazo de 12 meses, com iní-
cio em 1 de Agosto de 2001 (a).

Marisa Patrícia Ferreira Leal — auxiliar administrativo, por des-
pacho de 25 de Julho de 2001, pelo prazo de 12 meses, com
início em 1 de Agosto de 2001 (a).

Sandra Maria Almeida Gomes — auxiliar administrativo, por des-
pacho de 25 de Julho de 2001, pelo prazo de 12 meses, com
início em 1 de Agosto de 2001 (a).

(a) [Isento de fiscalização, nos termos da alínea g) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

O Presidente da Câmara, José Maria Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL
DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso n.º 7304/2001 (2.ª série)  — AP. — Para cumprimento
do disposto da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que esta Câmara Municipal renovou os contratos a termo
certo e por urgente conveniência de serviço, nos termos do ar-
tigo 14.º, e da alínea d) do n.º 1 do artigo 18.º do citado diploma
legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98 de
17 de Julho, pelo prazo de seis meses, com início em 1 de Agosto
de 2001, Francisca Domingas Eufrásio Nunes Fialho e Idalete Berjano
Silva Fialho, para exercerem as funções de auxiliar dos serviços
gerais.

9 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Victor Manuel
Barão Martelo.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Aviso n.º 7305/2001 (2.ª série)  — AP. — Torna-se público
que, por despacho do presidente desta Câmara Municipal de 31 de
Maio de 2001, foram renovados os contratos de trabalho a ter-
mo certo, por urgente conveniência de serviço, pelo período de
um ano, com início em 27 de Julho e 2 de Agosto, respectiva-
mente, nos termos da legislação em vigor com os seguintes
serventuários:

Paulo Manuel Moreira Cabral.
António Lopes Miranda.
Fernando Estevam Torres.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pe-
dro Rebelo Costa.

Aviso n.º 7306/2001 (2.ª série)  — AP. — Torna-se público que,
por despacho do presidente desta Câmara Municipal de 31 de Maio
de 2001, foram renovados os contratos de trabalho a termo cer-
to, por urgente conveniência de serviço, pelo período de mais seis
meses, com início em 25 de Julho de 2001, nos termos da legisla-
ção em vigor com os serventuários abaixo indicados:

Carlos Eduardo Raposo Cândido.

André Mastias da Estrela Barbosa.
Daniel Moniz da Silva.
José Marques da Silva Medeiros.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pe-
dro Rebelo Costa.

Aviso n.º 7307/2001 (2.ª série)  — AP. — Torna-se público que,
por despacho do presidente desta Câmara Municipal de 27 de Ju-
nho de 2001, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano, com
início em 2 de Julho de 2001, nos termos da legislação em vigor
com os auxiliares de serviços gerais abaixo indicados:

José António Pacheco da Silva.
Fernando Pacheco Gonçalves Maré.
Nelson Manuel Botelho Timóteo.
Nelson Soares Amaral.
Emanuel Pereira Gonçalves.
Álvaro Moniz da Costa.
António Manuel Soares Costa.
Luís Faria Martins.
Luís Fernando Carreiro Rodrigues.
José Gonçalves Frões.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pe-
dro Rebelo Costa.

Aviso n.º 7308/2001 (2.ª série)  — AP.  — Torna-se público
que, por despacho do presidente desta Câmara Municipal de 31 de
Maio de 2001, foram renovados os contratos de trabalho a ter-
mo certo, por urgente conveniência de serviço, pelo período de
mais seis meses, com início em 9, 25 de Julho e 2 de Agosto de
2001, respectivamente, nos termos da legislação em vigor com
a técnica superior de 2.ª classe (jurista) Maria Filomena Fonseca
da Cruz Pinge, Hernâni Miguel Meneses Meio, com a categoria
de assistente administrativo, e com Carla Sofia Martins Lopes
Almeida de Medeiros, técnica superior de 2.ª classe (área de
engenharia civil).

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pe-
dro Rebelo Costa.

Aviso n.º 7309/2001 (2.ª série)  — AP. — Torna-se público que,
por despacho do presidente desta Câmara Municipal de 31 de Ju-
lho de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano, com
início em 1 de Agosto de 2001, nos termos da legislação em vigor
com o vigilante de jardins e parques infantis Pedro Miguel Lima
Valério.

1 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pe-
dro Rebelo Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DO SABUGAL

Aviso n.º 7310/2001 (2.ª série)  — AP.  — António Esteves
Morgado, presidente da Câmara Municipal do concelho do Sabu-
gal:

Usando da competência que me é conferida pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em
cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torno público que
foi renovado o contrato de trabalho a termo certo firmado en-
tre esta Câmara Municipal e a técnica de 2.ª classe Matilde Na-
bais Cardoso.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Este-
ves Morgado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO PICO

Rectificação n.º 810/2001 — AP.  — Por ter sido publicado com algumas inexactidões a alteração ao regulamento da estrutura orgânica e ao quadro de pessoal dos Serviços Municipais da Câmara
Municipal de São Roque do Pico, no apêndice n.º 87 do Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 16 de Julho de 2001, rectifica-se o seguinte:

1 — Na página 54, onde se lê «Capítulo IV — Disposições financeiras», deve ler-se «Capítulo IV — Disposições finais»; e
2 — No anexo II — quadro de pessoal, página 57, onde se verifica a composição:

Número
Situação à data

Escalões

de
de aprovação

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

1 2 3 4 5 6 7 8
lugares

Obs.

L. P. L. V.

Pessoal auxiliar ........................... — Encarregado de parque de má- 235 240 245 255– – – – 1 – 1
quinas.

Condutor de máquinas pesadas Condutor de máquinas pesadas 148 158 172 186 201 215 230 250 6 2 4
e veículos especiais. e veículos especiais.

Motorista de transportes co- Motorista de transportes co- 167 176 191 206 225 250 – – 1 1 –
lectivos. lectivos.

Motorista de pesados............ Motorista de pesados............. 144 153 167 181 196 210 225 240 7 2 5

Motorista de ligeiros............. Motorista de ligeiros.............. 134 144 153 167 181 196 210 225 1 – 1

Leitor-cobrador de consumos Leitor-cobrador de consumos 167 176 186 196 206 215 230 – 2 1 1

Fiscal de obras ....................... Fiscal de obras ........................ 144 153 167 181 196 210 225 240 1 – 1

Fiel de armazém .................... Fiel de armazém ..................... 134 144 158 172 186 201 215 230 2 1 1

Auxiliar técnico de campismo Auxiliar técnico de campismo 191 201 210 220 230 240 – – 1 – 1

Telefonista............................. Telefonista.............................. 125 134 144 158 172 186 201 220 1 1 –

Aux. administratrivo............. Aux. administrativo ................ 120 129 139 148 163 176 191 206 2 1 1

Auxiliar de serviços gerais .... Auxiliar de serviços gerais ..... 120 129 139 148 163 176 191 206 1 1 –

Coveiro ................................... Coveiro .................................... 148 158 172 186 206 220 – – 2 – 2

Cantoneiro de limpeza.......... Cantoneiro de limpeza........... 148 158 172 186 206 220 – – 11 – 11

— Servente .................................. 120 129 139 148 158 167 181 – 11 (c) 7 4

Pessoal operário Op. altamen-Mecânico ...............................Operário principal.................. 225 235 245 260 275 – – – 2 (b) 1 1
te qualif. Operário.................................. 181 191 201 215 235 – – –

Mecânico electricista............ Operário principal.................. 225 235 245 260 275 – – – 1 (b) 1 –
Operário.................................. 181 191 201 215 235 – – –
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Número
Situação à data

Escalões

de
de aprovação

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

1 2 3 4 5 6 7 8
lugares

Obs.

L. P. L. V.

Pessoal operário Op. altamen-Op. qualificado ....................... Encarregado............................. 260 270 280 290– – – – 1 1 –
te qualif.

Op. qualif. ... Canalizador ............................Operário principal.................. 196 206 215 230 245 – – –
Operário.................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 3 (b) – 3

Pedreiro................................. Operário principal.................. 196 206 215 230 245 – – –
Operário.................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 5 (b) – 5

Carpinteiro de limpos........... Operário principal.................. 196 206 215 230 245 – – –
Operário.................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 2 (b) – 2

Asfaltador ..............................Operário principal.................. 196 206 215 230 245 – – –
Operário.................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 7 (b) 5 2

Jardineiro ...............................Operário principal.................. 196 206 215 230 245 – – –
Operário.................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 5 (b) 2 3

Deverá passar a verificar-se a seguinte:

Número
Situação à data

Escalões

de
de aprovação

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

1 2 3 4 5 6 7 8
lugares

Obs.

L. P. L. V.

Pessoal auxiliar ........................... — Encarregado de parque de má- 235 240 245 255– – – – 1 – 1
quinas.

Condutor de máquinas pesadas Condutor de máquinas pesadas 148 158 172 186 201 215 230 250 6 2 4
e veículos especiais. e veículos especiais.

Motorista de transportes co- Motorista de transportes co- 167 176 191 206 225 250 – – 1 1 –
lectivos. lectivos.

Motorista de pesados............ Motorista de pesados............. 144 153 167 181 196 210 225 240 7 2 5

Motorista de ligeiros............. Motorista de ligeiros.............. 134 144 153 167 181 196 210 225 1 – 1

Leitor-cobrador de consumos Leitor-cobrador de consumos 167 176 186 196 206 215 230 – 2 1 1

Fiscal de obras ....................... Fiscal de obras ........................ 144 153 167 181 196 210 225 240 1 – 1

Fiel de armazém .................... Fiel de armazém ..................... 134 144 158 172 186 201 215 230 2 1 1
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Número
Situação à data

Escalões

de
de aprovação

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

1 2 3 4 5 6 7 8
lugares

Obs.

L. P. L. V.

Pessoal auxiliar ........................... Auxiliar técnico de campismo Auxiliar técnico de campismo 191 201 210 220 230 240 – – 1 – 1

Telefonista............................. Telefonista.............................. 125 134 144 158 172 186 201 220 1 1 –

Aux. administratrivo............. Aux. administrativo ................ 120 129 139 148 163 176 191 206 2 1 1

Auxiliar de serviços gerais .... Auxiliar de serviços gerais ..... 120 129 139 148 163 176 191 206 1 1 –

Coveiro ................................... Coveiro .................................... 148 158 172 186 206 220 – – 2 – 2

Cantoneiro de limpeza.......... Cantoneiro de limpeza........... 148 158 172 186 206 220 – – 11 – 11

— Servente .................................. 120 129 139 148 158 167 181 – 11 (c) 7 4

Pessoal operário Op. altamen-Mecânico ...............................Operário principal.................. 225 235 245 260 275 – – – 2 (b) 1 1
te qualif. Operário.................................. 181 191 201 215 235 – – –

Mecânico electricista............ Operário principal.................. 225 235 245 260 275 – – – 1 (b) 1 –
Operário.................................. 181 191 201 215 235 – – –

Op. qualif. ... Op. qualificado ....................... Encarregado............................. 260 270 280 290– – – – 1 1 –

Canalizador ............................Operário principal.................. 196 206 215 230 245 – – –
Operário.................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 3 (b) – 3

Pedreiro................................. Operário principal.................. 196 206 215 230 245 – – –
Operário.................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 5 (b) – 5

Carpinteiro de limpos........... Operário principal.................. 196 206 215 230 245 – – –
Operário.................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 2 (b) – 2

Asfaltador ..............................Operário principal.................. 196 206 215 230 245 – – –
Operário.................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 7 (b) 5 2

Jardineiro ...............................Operário principal.................. 196 206 215 230 245 – – –
Operário.................................. 134 144 153 163 176 191 206 225 5 (b) 2 3

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Joaquim Neves da Costa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 7311/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
se torna público que, por despacho do presidente da Câmara, pro-
ferido no dia 20 de Junho de 2001, foi renovado, por mais seis
meses, o contrato inicialmente celebrado no dia 1 de Agosto de
2000 com o engenheiro técnico civil, Jorge Manuel do Nascimento
Albuquerque.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Magalhães Cabral.

Aviso n.º 7312/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
se torna público que, por despacho do presidente da Câmara, pro-
ferido no dia 20 de Junho de 2001, foi renovado, por mais seis
meses, o contrato celebrado no dia 1 de Fevereiro de 2001 com
Ricardo de Almeida Carregal, para o cargo de condutor de máqui-
nas pesadas e veículos especiais.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Magalhães Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 7313/2001 (2.ª série)  — AP. — Contratos a termo
certo. — Para os devidos efeitos se torna público que foi celebrado
o contrato a termo certo que se identifica, estando o mesmo isen-
to de fiscalização prévia do Tribunal de Contas:

Com início em 16 de Julho de 2001:

Alberto Miguel Alvarenga Manso — técnico superior de 2.ª classe.
Ana Rita Cardador Graça — técnico superior de 2.ª classe.
Mónica Susana de Melo Galamba — técnico superior de 2.ª classe.
Susete Paula Jacinto Candeias Filipe — técnico superior de 2.ª classe.
Pedro Manuel da Conceição Estriga — nadador-salvador.
Ricardo Jorge Romão Silvestre — nadador-salvador.
Susana Isabel Pires Gonçalves — assistente administrativo.

9 de Agosto de 2001. — O Vereador do Pelouro de Administra-
ção, Finanças e Recursos Humanos, por delegação de competên-
cias, Ângelo Marcelino Gaspar.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 7314/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à administração

local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público
que foi celebrado contrato a termo certo, por urgente conveniên-
cia de serviço, pelo prazo de um ano, eventualmente renovável
até ao limite de dois anos, com a trabalhadora Ana Cristina Bas-
tos Ramos Pereira Baião, na categoria de auxiliar administrativo,
escalão 1, índice 120, com inicio de funções em 2 de Julho de 2001,
de acordo com o meu despacho de 28 de Junho de 2001, nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já
citado diploma. (Processo isento de visto do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.)

8 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Rocha Silva.

Aviso n.º 7315/2001 (2.ª série)  — AP. — Rescisão de contrato
de trabalho a termo certo. — Para os efeitos do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
Paulo Celso Fernandes Monteiro, com a categoria de técnico su-
perior de 2.ª classe (arquivo), em regime de contrato de trabalho
a termo certo, rescindiu contrato com a Câmara Municipal, a partir
do dia 4 de Julho de 2001.

8 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Rocha Silva.

Aviso n.º 7316/2001 (2.ª série)  — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por meu despacho de 6 de Julho de
2001, e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
foi renovado por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Se-
tembro de 2001, ao abrigo do artigo 20.º, n.º 1, do citado diplo-
ma, o contrato de trabalho a terno certo com a trabalhadora Ana
Catarina Conceição Mestre Borges Correia, na categoria de téc-
nico de 2.ª classe (gestão de empresas). [Processo isento de visto
do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

8 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Rocha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Edital n.º 379/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da Lei
n.º 26/94, de 9 de Agosto, a Câmara Municipal da Sertã dá conhe-
cimento dos subsídios e transferências pagos no 1.º semestre do
ano de 2001.

Beneficiário Valor Observações

Junta de Freguesia de Castelo ......................................4 400 000$00 Aquisição de terreno — deliberação de 9 de Fevereiro de 2000.
Junta de Freguesia de Cabeçudo ...................................2 171 260$00 Transportes escolares.
Junta de Freguesia do Carvalhal ...................................1 277 060$00 Transportes escolares.
Junta de Freguesia de Castelo ......................................1 869 045$00 Transportes escolares.
Junta de Freguesia de Cernache do Bonjardim ...........4 422 629$00 Transportes escolares.
Junta de Freguesia de Cumeada ....................................1 363 470$00 Transportes escolares.
Junta de Freguesia de Figueiredo ..................................1 662 110$00 Transportes escolares.
Junta de Freguesia de Marmeleiro ............................... 133 220$00 Transportes escolares.
Junta de Freguesia de Pedrógão Pequeno ....................1 630 570$00 Transportes escolares.
Junta de Freguesia da Sertã ..........................................286 100$00 Transportes escolares.
Junta de Freguesia de Troviscal ...................................3 811 475$00 Transportes escolares.
Junta de Freguesia de Várzea dos Cavaleiros ..............1 354 405$00 Transportes escolares.
Associação Nac. de Municípios Portugueses .............. 760 000$00 Quota referente ao ano de 2001.
Gabinete de Apoio Técnico......................................... 1 032 000$00 Dedução de verbas FGM.
Gabinete de Apoio Técnico......................................... 780 000$00 Quotização referente a este município.
Pinhal Maior — Assoc. de Desenvol. do Pinhal In- 1 050 000$00Quotização referente a este município.

terior Sul.
Pinhal Maior — Assoc. de Desenvol. do Pinhal In- 1 084 041$00Subsídio — deliberação de 10 de Maio de 2000.

terior Sul.
Associação de Municípios — Raia Pinhal ..................2 702 702$00 Transferência devido ao depósito de resíduos sólidos urba-

nos.
Sertanense Futebol Clube ..............................................16 312 750$00 Contrato-programa — deliberação de 13 de Setembro de 2000.
Grupo Desportivo de Vitória de Sernache...................11 850 000$00 Contrato-programa — deliberação de 13 de Setembro de 2000.
Associação Desportiva e Cultural do Cabeçudo ..........5 950 000$00 Subsídio — deliberação de 13 de Setembro de 2000.
Seminário Liceal das Missões .......................................1 000 000$00 Subsídio — deliberação de 28 de Março de 2001.
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Beneficiário Valor Observações

Foz-Sã — Associação P. C. Rec. da Foz da Sertã ...... 40 000$00 V Jornadas Desportivas — deliberação de 26 de Abril de 2000.
Escola 1.º Ciclo do Ensino Básico do Cabeçudo ........ 25 000$00 Subsídio — deliberação de 28 de Março de 2001.
Conselho Escolar Várzea dos Cavaleiros .................... 60 000$00 Subsídio — deliberação de 30 de Maio de 2001.
Escola Secundária da Sertã ........................................... 216 000$00 Subsídio — deliberação de 29 de Novembro de 2000.
Instituto Vaz Serra........................................................ 66 000$00 Subsídio — deliberação de 29 de Novembro de 2000.
Instituto Vaz Serra........................................................ 300 000$00 Jornadas Pedagógicas — deliberação de 28 de Março de 2001.
Instituto Vaz Serra........................................................ 100 000$00 Subsídio — deliberação de 30 de Maio de 2001.
Clube da Sertã................................................................ 3 224 000$00 Subsídio — deliberação de 28 de Março de 2001.
Clube da Sertã................................................................ 640 000$00 Subsídio — deliberação de 14 de Fevereiro de 2001.
Centro Cultural Desp. da Câmara Munic. Sertã .........10 500 000$00 Subsídio — deliberação de 29 de Novembro de 2000.
Associação de Pais e Encarregados de Educação da 30 000$00Subsídio — deliberação de 28 de Março de 2001.

Escola Secundária da Sertã.
Associação de Pais e Encarregados de Educação da 100 000$00Subsídio — deliberação de 30 de Maio de 2001.

Escola Secundária da Sertã.
Associação Desportiva Rec. Cultural Sra. Neves Pam- 30 000$00 V Jornadas Desportivas — deliberação de 26 de Abril de 2000.

pilhal.
Delegação Escolar ......................................................... 96 301$00 Subsídio — deliberação de 10 de Janeiro de 2001.
Escola do 1.º Ciclo da Abegoaria ................................. 20 000$00 Subsídio — deliberação de 28 de Março de 2001.
Centro Social e Recreativo do Mosteiro de S. Tiago2 500 000$00 Subsídio — deliberação de 28 de Março de 2001.
Instituto Profissional da Sertã..................................... 100 000$00 Subsídio — deliberação de 28 de Março de 2001.
Centro Social 3.ª Idade de Santa Ana .........................2 034 750$00 Subsídio — deliberação de 31 de Março de 1999.
Bombeiros Voluntários da Sertã ...................................3 750 000$00 Subsídio — deliberação de 28 de Março de 2001.
Bombeiros Voluntários da Sertã ...................................23 000 000$00 Contrato-programa — subsídio para construção de quartel de

bombeiros.
Bombeiros Voluntários da Sertã ...................................5 950 000$00 Subsídio — deliberação de 14 de Dezembro de 1994.
Bombeiros Voluntários de Cernache do Bonjardim ....5 600 000$00 Subsídio — deliberação de 14 de Dezembro de 1994.
Bombeiros Voluntários de Cernache do Bonjardim ....3 000 000$00 Subsídio — deliberação de 28 de Março de 2001.
Filarmónica União Sertaginense .................................. 450 000$00 Subsídio — deliberação de 28 de Junho de 2000.
Filarmónica União Sertaginense ..................................2 500 000$00 Protocolo — deliberação de 28 de Março de 2001.
Filarmónica Aurora Pedroguense .................................2 500 000$00 Subsídio — deliberação de 13 de Setembro de 2000.
Rancho Folclórico e Recreativo clube Bonjardim...... 500 000$00 Protocolo — deliberação de 28 de Março de 2001.
Rancho Folclórico de Pedrógão Pequeno ................... 500 000$00 Protocolo — deliberação de 28 de Março de 2001.
Rancho Folclórico de Pedrógão Pequeno ................... 200 000$00 Protocolo — deliberação de 9 de Maio de 2001.
Rancho Folclórico e Etnográfico da Casa do Povo de 800 000$00 Protocolo — deliberação de 28 de Março de 2001.

Cernache do Bonjardim.
Assembleia Distrital de Castelo Branco ......................2 430 150$00 Subsídio — deliberação de 29 de Março de 2000.
Associação Desportiva e Rec. do Troviscal............... 150 000$00 Subsídio — deliberação de 30 de Maio de 2001.
Centro Social Cultural e Desportivo do Marmeleiro ..... 150 000$00 Subsídio — deliberação de 26 de Abril de 2000.
Clube Bonjardim............................................................ 3 500 000$00 Subsídio — deliberação de 28 de Março de 2001.
Escola n.º 1 da Sertã (Adro) ........................................ 39 750$00 Subsídio — deliberação de 30 de Maio de 2001.
Conselho Escolar da Quintã ......................................... 22 500$00 Subsídio — deliberação de 30 de Maio de 2001.

31 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel Carreto.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 7317/2001 (2.ª série)  — AP. — Nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que, por meu despacho de 13 de Ju-
nho de 2001, foi deferido o pedido de rescisão do contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado em 15 de Maio de 2000, com Van-
da Marisa dos Santos Moleta da Silva. A referida rescisão tem efeito
a partir de 31 de Maio de 2001.

31 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pelouro
de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7318/2001 (2.ª série)  — AP. — Nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que, por meu despacho, datado de 31 de
Maio de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado em 18 de Setembro de 2000,
com Mário Jorge Marques Pedro, ao abrigo do artigo 18.º do cita-
do diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

31 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pelouro
de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7319/2001 (2.ª série)  — AP. — Em cumprimento do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Munici-
pal contratou Joaquim Manuel Simão Domingos, nos termos do
artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção intro-

duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desem-
penho de funções correspondentes à categoria de operário semi-
qualificado (cabouqueiro), escalão 1, índice 129, pelo período de
seis meses, com início em 2 de Julho de 2001. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pelouro
de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 7320/2001 (2.ª série)  — AP. — Nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que, por meu despacho, datado de 19 de
Junho de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o contrato de trabalho
a termo certo, celebrado em 17 de Agosto de 2000, com Ana Lúcia
Figueiredo, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

31 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pelouro
de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Aviso n.º 7321/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
se torna público que, em 1 de Junho de 2001, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, na ca-
tegoria de servente, escalão 1, índice 120, com Josefa Maria Pro-
va Guerra Mouquinho.

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Emílio Manuel
Minhós Sabido.
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Aviso n.º 7322/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
se torna público que, em 2 de Julho de 2001, foi celebrado contra-
to de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, na catego-
ria de desenhador de 2.ª classe, escalão 1, índice 191, com Jorge
Manuel Olivença Carrão.

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Emílio Manuel
Minhós Sabido.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Rectificação n.º 811/2001 — AP.  — Edital n.º 172/2001 (2.ª sé-
rie). — AP, publicado no apêndice n.º 54 ao Diário da República,
2.ª série, n.º 103, de 4 de Maio de 2001. — José Macário Correia,
presidente da Câmara Municipal de Tavira:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sessão extraor-
dinária de 23 de Julho de 2001, deliberou, sob proposta da Câma-
ra, aprovar a seguinte alteração ao Regulamento da Feira do Li-
vro de Tavira: no artigo 4.º onde se lê «[...] A feira do livro de
Tavira tem lugar no Jardim do Coreto, junto às palmeiras» deve
ler-se «[...] A feira do livro de Tavira terá lugar em local da cidade
a definir pela Câmara Municipal».

Esta alteração entrará em vigor no dia útil seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares do estilo.

13 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, José Macá-
rio Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 7323/2001 (2.ª série)  — AP. — Contrato de traba-
lho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que
esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado de 30 de
Julho do corrente ano, decidiu contratar a termo certo, por ur-
gente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º  218/98 de 17 Julho, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
Anabela Neto Policarpo, com a categoria de técnico de gestão
autárquica de 2.ª classe, pelo período de um ano, com início no
dia 1 de Agosto de 2001, a remunerar pelo escalão 1, índice 285.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, António Ma-
nuel Oliveira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 7324/2001 (2.ª série)  — AP.  — Por despacho do
presidente da Câmara de 1 de Agosto de 2001:

Rui Pedro Ferreira Valente, contratado a termo certo como téc-
nico superior de 2.ª classe (economista ou equiparado) — reno-
vado o contrato a termo certo, por mais seis meses, para de-
sempenhar idênticas funções. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

6 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
Augusto de Bastos Carvalho.

Edital n.º 380/2001 (2.ª série)  — AP. — Plano de Urbaniza-
ção de Expansão Nascente. — Dr. António José de Oliveira Fon-
seca, presidente da Câmara Municipal de Vale de Cambra:

Torna público que, emitidos os pareceres das entidades consul-
tadas que sobre o território municipal exercem jurisdição e con-
forme determina o artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, é aberto o inquérito público, pelo prazo de 60 dias a
partir do dia 3 de Setembro de 2001.

O Plano de Urbanização de Expansão Nascente, encontra-se
exposto no edifício dos Paços do Concelho e nas sedes de todas as
juntas de freguesia.

As observações e sugestões serão apresentadas na Câmara Mu-
nicipal de Vale de Cambra, devidamente coligidas e sintetizadas.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e nos jor-
nais.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 7325/2001 (2.ª série)  — AP. — Plano de Porme-
nor da Quinta das Telheiras em Alfena. — Em 4 de Julho de 2001,
a Câmara Municipal de Valongo deliberou mandar elaborar o Pla-
no de Pormenor da Quinta das Telheiras em Alfena, aprovando os
termos de referência que fundamentam a sua oportunidade e fi-
xam os respectivos objectivos:

A área de intervenção deste Plano é a fixada na planta ane-
xa, com cerca de 10 ha;

O prazo previsto para a sua elaboração é de seis meses.

Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, decorrerá por um período de 30 dias a contar
da data de publicação do aviso no Diário da República, um pro-
cesso de audição do público, durante o qual os interessados poderão
proceder à formulação de sugestões, bem como a apresentação de
informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas
no âmbito do respectivo procedimento de elaboração.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar os
termos de referência aprovados pela Câmara Municipal de Valongo.

Os interessados deverão apresentar as suas observações ou su-
gestões em oficio devidamente identificado, dirigido ao presidente
da Câmara.

16 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Horácio Moreira Pereira de Melo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 7326/2001 (2.ª série)  — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em conformidade com o dis-
posto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, que alterou o Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, se torna público que o contrato de trabalho a ter-
mo certo, celebrado com a auxiliar de serviços gerais, Maria Júlia
Teimão Andrade Nogueira, foi renovado, por novo período de um
ano, com o limite máximo de dois anos, cessação que se verificará
obrigatoriamente no próximo dia 9 de Abril de 2002, conforme
despacho do presidente da Câmara datado de 23 de Abril de 2001.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Miguel
Martins Arnaut Pombeiro.

Aviso n.º 7327/2001 (2.ª série)  — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em conformidade com o dis-
posto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, que alterou o Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, se torna público que o contrato de trabalho a ter-
mo certo, celebrado com o técnico de 2.ª classe, Pérsio Francisco
Brito Basso, foi renovado, por novo período de um ano, com o
limite máximo de dois anos, cessação que se verificará obrigatori-
amente no próximo dia 5 de Junho de 2002, conforme despacho
do presidente da Câmara datado de 16 de Maio de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Miguel
Martins Arnaut Pombeiro.

Aviso n.º 7328/2001 (2.ª série)  — AP. — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em conformidade com o dis-
posto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, que alterou o Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, se torna público que o contrato de trabalho a ter-
mo certo, celebrado com o auxiliar de serviços gerais, Salustino

Sôra Nicolau, foi renovado, por novo período de um ano, com o
limite máximo de dois anos, cessação que se verificará obrigato-
riamente no próximo dia 10 de Setembro de 2002, conforme des-
pacho do presidente da Câmara datado de 6 de Agosto de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Miguel
Martins Arnaut Pombeiro.

CÂMARA MUNICIPAL
DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 7329/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
torna-se público que, por meu despacho de 21 de Maio de 2001,
foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da alínea c) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, com início em 1 de Junho de 2001 e termo em
30 de Novembro de 2002, com o indivíduo a seguir indicado e para
a categoria que se menciona:

Técnico profissional de 2.ª classe de animação cultural:

Susana Raquel Martins Moreira da Costa.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — O Vereador, Manuel José dos Mártires
Rodrigues.

Aviso n.º 7330/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
torna-se público que, por meu despacho de 21 de Junho de 2001,
foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, com início em 22 de Junho de 2001 e termo em
21 de Agosto de 2001, com os indivíduos a seguir indicados e para
a categoria que se menciona:

Técnico profissional (área de arqueologia):

Celso Gabriel Palma Guerreiro Candeias.
Tânia Filipa Mendonça Cosme.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Vereador, Manuel José dos Mártires
Rodrigues.

Edital n.º 381/2001 (2.ª série) — AP.  — António Maria Fa-
rinha Murta, presidente da Câmara Municipal de Vila Real de San-
to António:

Torna público que, por deliberação tomada em reunião ordiná-
ria realizada em 18 de Julho de 2001 e nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, durante o período de
30 dias, a contar da data da publicação do presente edital no Diá-
rio da República, é submetido a inquérito público o projecto de
Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação, durante o
qual poderá ser consultado na secretaria desta Câmara Municipal,
durante as horas de normais de expediente, e sobre ele serem for-
muladas, por escrito, as observações tidas por conveniente, dirigi-
das ao presidente da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.

O inquérito público consiste na recolha de observações ou su-
gestões que os interessados queiram formular sobre o conteúdo
daquele projecto de Regulamento.

20 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Maria
Farinha Murta.

Projecto de Regulamento Municipal
de Urbanização e Edificação

O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, introduziu alte-
rações profundas no regime jurídico do licenciamento municipal
das operações de loteamento, das obras de urbanização e das obras
particulares.

Face ao preceituado neste diploma legal, no exercício do seu
poder regulamentar próprio, os municípios devem aprovar regula-



APÊNDICE N.º 109 — II SÉRIE — N.º 211 — 11 de Setembro de 200160

mentos municipais de urbanização e, ou, de edificação, bem como
regulamentos relativos ao lançamento e liquidação das taxas que
sejam devidas pela realização de operações urbanísticas.

Visa-se, pois, com o presente regulamento, estabelecer e definir
aquelas matérias que o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, remete para regulamento municipal, consignando-se ainda os
princípios aplicáveis à urbanização e edificação, as regras gerais e
critérios referentes às taxas devidas pela emissão de alvarás, pela
realização, manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas,
bem como às compensações.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8  e 241.º
da Constituição da República Portuguesa, do preceituado no De-
creto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de
Junho, do determinado no Regulamento Geral das Edificações
Urbanas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto
de 1951, com as alterações posteriormente introduzidas, do con-
signado na Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e do estabelecido nos
artigos 53.º e 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é presen-
te a inquérito público o presente projecto de Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e objecto

O presente Regulamento estabelece os princípios aplicáveis à
urbanização e edificação, as regras gerais e critérios referentes às
taxas devidas pela emissão de alvarás, pela realização, manuten-
ção e reforço de infra-estruturas urbanísticas, bem como às com-
pensações, no município de Vila Real de Santo António.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos deste regulamento, entende-se por:

a) Obra — todo o trabalho de construção, reconstrução,
ampliação, alteração, reparação, conservação, limpeza,
restauro e demolição de bens imóveis;

b)  Infra-estruturas locais — as que se inserem dentro da área
objecto da operação urbanística e decorrem directamente
desta;

c) Infra-estruturas de ligação — as que estabelecem a liga-
ção entre as infra-estruturas locais e as gerais, decorren-
do as mesmas de um adequado funcionamento da opera-
ção urbanística, com eventual salvaguarda de níveis
superiores de serviço, em função de novas operações ur-
banísticas, nelas directamente apoiadas;

d) Infra-estruturas gerais — as que tendo um carácter estru-
turante, ou previstas em PMOT, servem ou visam servir
uma ou diversas unidades de execução;

e) Infra-estruturas especiais — as que não se inserindo nas
categorias anteriores, eventualmente previstas em PMOT,
devam pela sua especificidade implicar a prévia determi-
nação de custos imputáveis à operação urbanística em si,
sendo o respectivo montante considerado como decor-
rente da execução de infra-estruturas locais.

CAPÍTULO II

Do procedimento

Artigo 3.º

Instrução do pedido

1 — O pedido de informação prévia, de autorização e de licen-
ça relativo a operações urbanísticas obedece ao disposto no ar-
tigo 9.º do Decreto Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e será
instruído com os elementos constantes de portaria a aprovar pe-
los Ministros do Equipamento Social e do Ambiente e do Ordena-
mento e do Território.

2 — Deverão ainda ser juntos ao pedido os elementos comple-
mentares que se mostrem necessários à sua correcta compreen-
são, em função, nomeadamente, da natureza e localização da
operação urbanística pretendida, aplicando-se, com as necessá-
rias adaptações, o disposto no n.º 4 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

3 — O pedido e respectivos elementos instrutórios serão apre-
sentados em duplicado, acrescidos de tantas cópias quantas as en-
tidades exteriores a consultar.

4 — Sempre que possível, uma das cópias deverá ser apresen-
tada em suporte informático — disquete, CD ou ZIP.

CAPÍTULO III

Procedimentos  e situações especiais

Artigo 4.º

Isenção e licença

1 — São consideradas obras de escassa relevância urbanística
aquelas que pela sua natureza, forma, localização, impacte e di-
mensão não obedeçam ao procedimento de licença ou de autori-
zação, sejam previamente comunicadas à Câmara Municipal e por
esta sejam assim consideradas, nos termos definidos nos artigos 34.º
a 36.º do Decreto Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

2 — Integram este conceito, a título exemplificativo, as se-
guintes obras:

a) Cuja altura relativamente ao solo seja inferior a 50 cm e
cuja área seja também inferior a 3 m2;

b) Estufas de jardim, abrigos para animais de estimação, de
caça ou de guarda;

3 — A comunicação prévia das obras de escassa relevância urba-
nística deve ser instruída com os seguintes elementos:

a) Memória descritiva;
b) Plantas de localização a extrair das cartas do PDM;
c) Peça desenhada que caracterize graficamente a obra;
d) Termo de responsabilidade do técnico.

4 — A comunicação relativa ao pedido de destaque de parcela
deve ser acompanhada dos seguintes elementos:

a) Certidão da conservatória do registo predial, ou quando o
prédio aí não esteja descrito, documento comprovativo
da legitimidade do requerente;

b) Planta topográfica de localização à escala 1/500, a qual
deve delimitar, quer a área total do prédio, quer a área da
parcela a destacar.

Artigo 5.º

Dispensa de discussão pública

São dispensadas de discussão pública as operações de loteamento
que não excedam nenhum dos seguintes limites:

a) 4 ha;
b) 100 fogos;
c) 10% da população do aglomerado urbano em que se inse-

re a pretensão.

Artigo 6.º

Impacte semelhante a um loteamento

Para efeitos de aplicação do n.º 5 do artigo 57.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, considera-se gerador de um im-
pacte semelhante a um loteamento:

a) Toda e qualquer construção que disponha de mais do que
uma caixa de escadas de acesso comum a fracções ou
unidades independentes;

b) Toda e qualquer construção que disponha de seis ou mais
fracções com acesso directo a partir do espaço exterior;

c) Todas aquelas construções e edificações que envolvam uma
sobrecarga dos níveis de serviço nas infra-estruturas e ou
ambiente, nomeadamente vias de acesso, tráfego, parque-
amento, ruído, etc.
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Artigo 7.º

Dispensa de projecto de execução

Para efeitos do consignado no n.º 4 do artigo 80.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, são dispensados de apresen-
tação de projecto de execução, os seguintes casos de escassa rele-
vância urbanística:

a) Todo e qualquer  construção que disponha de menos de
oito fracções com acessos directos a partir do espaço
exterior;

b) Todas as construções e edificações que não envolvam uma
sobrecarga dos níveis de serviço nas infra-estruturas e ou
ambiente, nomeadamente vias de acesso, tráfego, parque-
amento, ruído, etc.

c) Toda e qualquer construção que disponha de apenas uma
caixa de escadas de acesso comum a fracção ou unidades
independentes.

Artigo 8.º

Telas finais dos projectos de especialidades

Para efeitos do preceituado no n.º 4 do artigo 128.º do Decre-
to-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, o requerimento de licença
ou autorização de utilização deve ser instruído com as telas finais
do projecto de arquitectura e com as telas finais dos projectos de
especialidades que em função das alterações efectuadas na obra se
justifiquem.

CAPÍTULO IV

Isenção e redução de taxas

Artigo 9.º

Isenções e reduções

1 — Estão isentas do pagamento das taxas previstas no pre-
sente regulamento as entidades referidas no artigo 33.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais).

2 — Estão ainda isentas do pagamento de taxas outras pessoas
colectivas de direito público ou de direito privado às quais a lei
confira tal isenção.

3 — Às pessoas colectivas de utilidade pública, às entidades que
na área do Município prosseguem fins de relevante interesse pú-
blico e ainda às pessoas singulares a quem seja reconhecida insufi-
ciência económica, são aplicáveis as taxas previstas nos capítulosV,
VI   e VII , reduzidas até ao máximo de 50%.

4 — Para beneficiar da redução estabelecida no número anteri-
or, deve o requerente juntar a documentação comprovativa do estado
ou situação em que se encontre, fundamentando devidamente o
pedido.

5 — A Câmara Municipal apreciará o pedido e a documentação
entregue, decidindo em conformidade.

CAPÍTULO V

Taxas pela emissão de alvarás

SECÇÃO I

Loteamentos e obras de urbanização

Artigo 10.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de loteamento e de obras de urbanização

1 — Nos casos referidos no n.º 3 do artigo 76.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a emissão do alvará de licença ou
autorização de loteamento e de obras de urbanização está sujeita
ao pagamento da taxa fixada no quadro I da tabela anexa ao pre-
sente Regulamento, sendo esta composta de uma parte fixa e de

outra variável em função  do número de lotes, fogos, unidades de
ocupação e prazos de execução, previstos nessas operações urba-
nísticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou
autorização de loteamento e de obras de urbanização resultante da
sua alteração, que titule um aumento do número de fogos ou de
lotes, é também devida a taxa referida no número anterior, incidindo
a mesma, contudo, apenas sobre o aumento autorizado.

3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou autori-
zação de loteamento e de obras de urbanização está igualmente
sujeito ao pagamento da taxa referida no número um deste artigo.

Artigo 11.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de loteamento

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de lotea-
mento está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro II  da
tabela anexa ao presente regulamento, sendo esta composta de uma
parte fixa e de outra variável em função  do número de lotes,
fogos e unidades de ocupação, previstos nessas operações urbanís-
ticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou
autorização de loteamento resultante da  sua alteração, que titule
um aumento do número de lotes, fogos ou unidades de ocupação,
é também devida a taxa referida no número anterior, incidindo a
mesma, contudo, apenas sobre o aumento autorizado.

3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou autori-
zação de loteamento está igualmente sujeito ao pagamento das taxas
referidas nos números anteriores, reduzidas em 80%.

Artigo 12.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de obras de urbanização

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de obras de
urbanização está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadroIII

da tabela anexa ao presente regulamento, sendo esta composta de
uma parte fixa e de outra variável em função  do prazo de execu-
ção e do tipo de infra-estruturas, previstos para essa operação
urbanística.

2 — Qualquer aditamento ao alvará de licença ou autorização
de obras de urbanização está igualmente sujeito ao pagamento da
taxa referida no número anterior, apenas sobre o aumento auto-
rizado.

SECÇÃO II

Remodelação de terrenos

Artigo 13.º

Emissão de alvará de trabalhos de remodelação
dos terrenos

A emissão do alvará para trabalhos de remodelação dos terre-
nos, tal como se encontram definidos na alínea l) do artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, está sujeita ao paga-
mento da taxa fixada  no quadro IV  da tabela anexa ao presente
regulamento, sendo esta determinada em função da área onde se
desenvolva a operação urbanística.

SECÇÃO III

Obras de construção

Artigo 14.º

Emissão de alvará de licença ou autorização para obras
de construção

A emissão do alvará de licença ou autorização para obras de
construção, reconstrução, ampliação ou alteração, está sujeita ao
pagamento da taxa fixada no quadro V da tabela anexa ao presen-
te regulamento, variando esta consoante o uso ou fim a que a obra
se destina, da área bruta a edificar e do respectivo prazo de exe-
cução.
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SECÇÃO IV

Casos especiais

Artigo 15.º

Casos especiais

1 — A emissão de alvará de licença ou autorização para cons-
truções, reconstruções, ampliações, alterações, edificações ligei-
ras, tais como muros, anexos, garagens, tanques, piscinas, depósi-
tos ou outros, não consideradas de escassa relevância urbanística,
está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro VI  da tabela
anexa ao presente regulamento, variando esta em função da área
bruta de construção e do respectivo prazo de execução.

2 — A demolição de edifícios e outras construções, quando não
integrada em procedimento de licença ou autorização, está tam-
bém sujeita ao pagamento da taxa para o  efeito fixada no Quadro
VI da tabela anexa ao presente Regulamento.

SECÇÃO V

Utilização das edificações

Artigo 16.º

Licenças de utilização e de alteração do uso

1 — Nos casos referidos nas alíneas e) do n.º 2 e f) do n.º 3 do
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a emis-
são do alvará está sujeita ao pagamento de um montante fixado
em função do número de fogos, ou unidades de ocupação e seus
anexos.

2 — Ao montante referido no número anterior acrescerá o valor
determinado em função do número de metros quadrados dos fo-
gos, unidades de ocupação e seus anexos  cuja utilização ou sua
alteração seja requerida.

3 — Os valores referidos nos números anteriores são os fixados
no quadro VII  da tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 17.º

Licenças de utilização ou suas alterações previstas
em legislação específica

A emissão de licença de utilização ou suas alterações relativa,
nomeadamente, a estabelecimentos de restauração e de bebidas,
estabelecimentos alimentares e não alimentares e serviços, bem
como os estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de
alojamento turístico, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no
quadro VIII  da tabela anexa ao presente regulamento, variando esta
em função do número de estabelecimentos e da sua área.

CAPÍTULO VI

Situações especiais

Artigo 18.º

Emissão de alvarás de licença parcial

A emissão do alvará de licença parcial na situação referida no
n.º 7 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro IX da ta-
bela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 19.º

Deferimento tácito

A emissão do alvará de licença nos casos de deferimento tácito
do pedido de operações urbanísticas está sujeita ao pagamento da
taxa que seria devida pela prática do respectivo acto expresso.

Artigo 20.º

Renovação

Nos casos referidos no artigo 72.º do Decreto-Lei n.º 555/99,
de 16 de Dezembro, a emissão do alvará resultante de renovação

da licença ou autorização está sujeita ao pagamento da taxa pre-
vista para a emissão do alvará caducado, reduzida na percentagem
de 50%.

Artigo 21.º

Prorrogações

Nas situações referidas nos artigos 53.º, n.º 3, e 58.º, n.º 5, do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a concessão de nova
prorrogação está sujeita ao pagamento da taxa fixada de acordo
com o seu prazo, estabelecida no quadro X da tabela anexa ao presente
Regulamento.

Artigo 22.º

Execução por fases

1 — Em caso de deferimento do pedido de execução por fa-
ses, nas situações referidas nos artigos 56.º e 59.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, a cada fase corresponderá um adi-
tamento ao alvará, sendo devidas as taxas previstas no presente
artigo.

2 — Na fixação das taxas ter-se-á em consideração a obra ou
obras a que se refere a fase ou aditamento.

3 — Na determinação do montante das taxas será aplicável o
estatuído nos artigos 10.º, 12.º e 14.º deste regulamento, conso-
ante se trate, respectivamente, de alvarás de loteamento e de obras
de urbanização, alvará de licença em obras de urbanização e alvará
de licença ou autorização de obras.

Artigo 23.º

Licença especial relativa a obras inacabadas

Nas situações referidas no artigo 88.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, a concessão da licença especial para con-
clusão da obra está sujeita ao pagamento de uma taxa, fixada de
acordo com o seu prazo, estabelecida no quadro XI da tabela anexa
ao presente regulamento.

CAPÍTULO VII

Taxas pela realização, reforço e manutenção
de infra-estruturas urbanísticas

Artigo 24.º

Âmbito de aplicação

1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-es-
truturas urbanísticas  é devida quer nas operações de loteamento
quer em obras de construção, sempre que pela sua natureza impli-
quem um acréscimo de encargos públicos de realização, manuten-
ção e reforço das infra-estruturas.

2 — Aquando da emissão do alvará relativo a obras de constru-
ção não são devidas as taxas referidas no número anterior se as
mesmas já tiverem sido pagas previamente aquando do licencia-
mento ou autorização da correspondente operação de loteamento
e urbanização.

3 — A taxa referida no n.º 1 deste artigo varia proporcional-
mente ao investimento municipal que a operação urbanística em
causa implicou ou venha a implicar.

Artigo 25.º

Taxa devida nos loteamentos urbanos e nos edifícios
contíguos e funcionalmente ligados entre si

A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-estrutu-
ras urbanísticas é fixada para cada unidade territorial em função
do custo das infra-estruturas e equipamentos gerais a executar pela
Câmara Municipal, dos usos e tipologias das edificações, tendo ainda
em conta o plano plurianual de investimentos municipais, de acordo
com a seguinte fórmula:

TMU = K1 × K2 × K3 × K4 × V × S+ K5 Programa Plurianual
× SΩ

a) TMU ($) (o) — é o valor, em escudos ou euros, da taxa
devida ao município pela realização, manutenção e reforço
de infra-estruturas urbanísticas;
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b) K1 — coeficiente que traduz a influencia do uso e tipolo-
gia;

c) K2 — coeficiente que traduz a influência do custo das infra-
estruturas públicas a executar na área da intervenção pela
entidade promotora, em relação ao custo médio das mes-
mas;

d) K3 — coeficiente que traduz a influência das áreas cedi-
das para zonas verdes e ou instalação de equipamentos;

e) K4 — coeficiente que traduz a influência da localização
em áreas geográficas diferenciadas;

f) K5 — coeficiente que traduz a influência do programa
plurianual de actividades e das áreas correspondentes aos
solos urbanizados ou cuja urbanização seja possível pro-
gramar;

g) V — valor em escudos/euros para efeitos de cálculo cor-
respondente ao custo do metro quadrado de construção
na área do Município, decorrente do preço da construção
fixado na Portaria anualmente publicada para o efeito,
para as diversas zonas do país;

h) S — representa a superfície total de pavimentos de cons-
trução destinados ou não a habitação (incluindo ou não a
área de cave, com exclusão de certas áreas específicas);

i) W — área de referência por zona.

Artigo 26.º

Taxa devida nas edificações não inseridas
em loteamentos urbanos

A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-estrutu-
ras urbanísticas é fixada para cada unidade territorial em função
do custo das infra-estruturas e equipamentos gerais a executar pela
Câmara Municipal, dos usos e tipologias das edificações, tendo ainda
em conta o plano plurianual de investimentos municipais, de acordo
com a seguinte fórmula:

TMU =
K1 × K2 × S× V

+ K3 ×
Programa Plurianual

× S——————————
1000 Ω

a) TMU — ($) (o) — é o valor, em escudos e euros, da taxa
devida ao município pela realização, manutenção e reforço
de infra-estruturas urbanísticas;

b) K1 — Coeficiente que traduz a influência da tipologia, do
uso e localização em áreas geográficas diferenciadas, de
acordo com os valores constantes do quadro seguinte:

Tipologias de construção
Áreas totais

Zona
Valores

de construção de K1

Habitação unifamiliar .................... Até 120 m2 A 5
B 3,75
C 2,5

Até 400 m2 A 7,5
B 5,6
C 3,75

Acima A 10
de 400 m2 B 7,5

C 5

Edifícios colectivos destinados a Para A 15
habitação, comércio, escritórios, qualquer área B 10
serviços, armazéns, indústrias, ou C 7,5
quaisquer outras actividades.

Armazéns ou indústrias em edifí- Para A 7,5
cios de tipo industrial. qualquer área B 5,6

C 3,75

Anexos ............................................ Para A 7,5
qualquer área B 5,6

C 3,75

c) K2 — Coeficiente que traduz o nível de infra-estrutura-
ção do local, nomeadamente da existência e do funciona-
mento das seguintes infra-estruturas públicas:

E toma os seguintes valores:

Número de infra-estruturas públicas existentes Valores
e em funcionamento de K2

Nenhuma.............................................................................0,50
Uma.....................................................................................0,60
Duas....................................................................................0,70
Três.....................................................................................0,80
Quatro .................................................................................0,90
Cinco ..................................................................................1,00

d) K3 — coeficiente que traduz a influência do programa
plurianual de actividades e das áreas correspondentes aos
solos urbanizados ou cuja urbanização seja possível pro-
gramar;

e) S — representa a superfície total de pavimentos de cons-
trução destinados ou não a habitação (incluindo ou não a
área de cave, com exclusão ou não de certas áreas, como
por exemplo, garagens, espaços de garagens, terraços, etc.);

j) V — valor em escudos/euros para efeitos de cálculo cor-
respondente ao custo do metro quadrado de construção
na área do município, decorrente do preço da construção
fixado na portaria anualmente publicada para o efeito,
para as diversas zonas do país;

f) Ω — área de referência por zona.

CAPÍTULO VII

Compensações

Artigo 27.º

Áreas para espaços verdes e de utilização colectiva,
infra-estruturas viárias e equipamentos

Os projectos de loteamento e os pedidos de licenciamento ou
autorização de obras de edificação quando respeitem a edifícios
contíguos e funcionalmente ligados entre si que determinem, em
termos urbanísticos, impactes semelhantes a uma operação de
loteamento, devem prever áreas destinadas à implantação de es-
paços verdes e de utilização colectiva, infra-estruturas viárias e
equipamentos.

Artigo 28.º

Cedências

1 — Os interessados na realização de operações de loteamento
urbano cedem, gratuitamente, à Câmara Municipal, parcelas de
terreno para espaços verdes públicos e equipamentos de utilização
colectiva e as infra-estruturas urbanísticas que de acordo com a lei
e licença ou autorização de loteamento, devam integrar o domí-
nio público municipal, integração essa que se fará automaticamente
com a emissão do alvará.

2 — O disposto no número anterior é ainda aplicável aos pedi-
dos de licenciamento ou autorização de obras de edificação, nas
situações referidas no artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de
16 Dezembro.

Artigo 29.º

Compensação

1 — Se o prédio em causa já estiver dotado de todas infra-es-
truturas urbanísticas e ou não se justificar a localização de qual-
quer equipamento ou espaços verdes,  não há lugar a cedências
para esses fins, ficando, no entanto, o proprietário obrigado ao
pagamento de uma compensação ao Município.

2 — A compensação poderá ser paga em espécie, através da
cedência de lotes, prédios urbanos, edificações ou prédios rústicos.

3 — A Câmara Municipal poderá optar pela compensação em
numerário.
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Artigo 30.º

Cálculo do valor da compensação em numerário
nos loteamentos

O valor, em numerário, da compensação a pagar ao Município
será determinado de acordo com a seguinte fórmula:

C = C1 + C2
em que:

C — é o valor em escudos ou euros do montante total da
compensação devida ao município;

C1 — é o valor em escudos ou euros da compensação devida
ao município quando não se justifique a cedência, no todo
ou em parte, de áreas destinadas a espaços verdes e de uti-
lização colectiva ou à instalação de equipamentos públicos
no local;

C2 — é o valor em escudos ou euros da compensação devida
ao município quando o prédio já se encontre servido pelas
infra-estruturas referidas na alínea h) do artigo 2.º do De-
creto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

a) Cálculo do valor de C1:

O cálculo do valor de C1 resulta da aplicação da se-
guinte fórmula:

C1($) =
K1 × K2 × A1(m2) × V($/m2)

1 0

C1(?) =
K1 × K2 × A1(m2) × V(?/m2)

1 0

Sendo C1 ($) o cálculo em escudos e C1 (?) o cálculo
em euros.

em que:
É um factor variável em função da localização, consoante a zona

em que se insere, de acordo com o definido no Regulamento do
Plano Director Municipal e tomará os seguintes valores:

Zona Valor de K1

A .
B . 1
D .

K2 — é um factor variável em função do índice de utilização
(Iu) previsto, de acordo com o definido no Regulamento do Plano
Director Municipal e tomará os seguintes valores:

Índice de utilização (Iu) Valores de K2

A 0,25 0,125
B 0,45 0,225
C 1,5 0,5
D 0,75

A1 (m2) — é o valor, em metros quadrados, da totalidade ou de
parte das áreas que deveriam ser cedidas para espaços verdes e de
utilização colectiva bem como para instalação de equipamentos
públicos, calculado de acordo com os parâmetros actualmente
aplicáveis pelo Regulamento do Plano Director Municipal ou, em
caso de omissão, pela Portaria n.º1182/92, de 22 de Dezembro.

V — é um valor em escudos ou euros e aproximado, para efei-
tos de cálculo, ao custo corrente do metro quadrado na área do
município. O valor actual a ser aplicado é de 76 575$.

b) Cálculo do valor de C2, em escudos ou euros:

Quando a operação de loteamento preveja a criação
de lotes cujas construções a edificar criem servidões
e acessibilidades directas para arruamento(s)
existente(s), devidamente pavimentado(s) e infra-
estruturado(s), será devida uma compensação a pa-
gar ao município, que resulta da seguinte fórmula:

C2($) = K3 × K4 × A2(m2) × V($/m2)

C1(u) = K3 × K4 × A2(m2) × V(u/m2)

sendo C2 ($) o cálculo em escudos e C2 (u) o cálculo em euros.
em que:

K3 = 0.10 × número de fogos e de outras unidades de ocupa-
ção previstas para o loteamento e cujas edificações criem
servidões ou acessibilidades directas para arruamento(s)
existente(s) devidamente pavimentado(s) e infra-estru-
turado(s)  no todo ou em parte;

K4 =  0.03 + 0.02 × número de infra-estruturas existentes
no(s) arruamento(s)  acima referidos, de entre as seguin-
tes:

Rede pública de saneamento;
Rede pública de águas pluviais;
Rede pública de abastecimento de água;
Rede pública de energia eléctrica e de iluminação pública;
Rede de telefones e ou de gás.

A2 (m2) — é a superfície determinada pelo comprimento das
linhas de confrontação dos arruamentos com o prédio a lotear
multiplicado pelas suas distancias ao eixo dessas vias;

V — é um valor em escudos ou euros, com o significado ex-
presso alínea a) deste artigo.

Artigo 31.º

Cálculo do valor da compensação em numerário nos
edifícios contíguos e funcionalmente ligados entre si

O preceituado no artigo anterior é também aplicável ao cálculo
do valor da compensação em numerário nos edifícios contíguos e
funcionalmente ligados entre si, com as necessárias adaptações.

Artigo 32.º

Compensação em espécie

1 — Feita a determinação do montante total da compensação a
pagar, se se optar por realizar esse pagamento em espécie haverá
lugar à avaliação dos terrenos ou imóveis a ceder ao município, e
o seu valor será obtido com recurso ao seguinte mecanismo:

a) A avaliação será efectuada por uma comissão composta
por  três elementos, sendo dois nomeados pela Câmara
Municipal e o terceiro pelo promotor da operação urba-
nística;

b) As decisões da comissão serão tomadas por maioria abso-
luta dos votos dos seus elementos.

2 — Quando se verificarem diferenças entre o valor calculado
para a compensação devida em numerário e o valor dessa com-
pensação a entregar em espécie, as mesmas serão liquidadas da
seguinte forma.

a) Se o diferencial for favorável ao município, será o mes-
mo pago em numerário pelo promotor da operação urba-
nística;

b) Se o diferencial for favorável ao promotor, ser-lhe-á o
mesmo entregue pelo município.

3 — Se o valor proposto no relatório final da comissão referi-
da no n.º 1 deste artigo não for aceite pela Câmara Municipal ou
pelo promotor da operação urbanística, recorrer-se-á a uma co-
missão arbitral, que será constituída nos termos do artigo 118.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

CAPÍTULO IX

Disposições especiais

Artigo 33.º

Informação prévia

O pedido de informação prévia no âmbito de operações de lo-
teamento ou obras de construção estão sujeitos ao pagamento das
taxas fixadas no quadro XII  da tabela anexa ao presente Regula-
mento.
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Artigo 34.º

Ocupação da via pública por motivo de obras

1 — A ocupação de espaço públicos por motivos de obras está
sujeita ao pagamento das taxas fixadas no quadro XIII  da tabela
anexa ao presente Regulamento.

2 — O prazo de ocupação de espaço público por motivo de obras
não pode exceder o prazo  fixado nas licenças ou autorizações
relativas às obras a que se reportam.

3 — No caso de obras não sujeitas a licenciamento ou autoriza-
ção, ou que delas estejam isentas, a licença de ocupação de espaço
público será emitida pelo prazo solicitado pelo interessado.

Artigo 35.º

Vistorias

A realização de vistorias por motivo da realização de obras, está
sujeita ao pagamento das taxas fixadas no quadro XIV  da tabela
anexa ao presente Regulamento.

Artigo 36.º

Operações de destaque

O pedido de destaque ou a sua reapreciação, bem como a emis-
são da certidão relativa ao destaque, estão sujeitos ao pagamento
das taxas fixadas no quadro XV da tabela anexa ao presente Regu-
lamento.

Artigo 37.º

Inscrição de técnicos

A inscrição de técnicos na Câmara Municipal está sujeita ao
pagamento da taxa fixada no quadro XVI  da tabela anexa ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 38.º

Recepção de obras de urbanização

Os actos de recepção provisória ou definitiva de obras de urba-
nização estão sujeitos ao pagamento das taxas fixadas no quadro
XVII  da tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 39.º

Assuntos administrativos

Os actos e operações de natureza administrativa a praticar no
âmbito das operações urbanísticas estão sujeitos ao pagamento das
taxas fixadas no quadro XVIII  da tabela anexa ao presente Regula-
mento.

CAPÍTULO X

Disposições finais e complementares

Artigo 40.º

Actualização

1 — As taxas previstas no presente regulamento e respectiva
tabela serão actualizadas anualmente, por aplicação índice de pre-
ços do consumidor, sem habitação.

2 — As taxas referidas no n.º 1 deste artigo são expressas em
escudos e em euros, devendo, no entanto, ser pagas somente em
euros a partir de 1 de Março de 2002.

Artigo 41.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e
aplicação do presente Regulamento, que não possam ser resolvi-
das pelo recurso aos critérios legais de interpretação e integração
de lacunas, serão submetidas para decisão dos órgãos competen-
tes, nos termos do disposto na Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação na 2.ª série do Diário da República.

Artigo 43.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento consideram-
se revogadas todas as disposições de natureza regulamentar, apro-
vadas pelo município de Vila Real de Santo António, em data anterior
à aprovação do presente regulamento e que com o mesmo este-
jam em contradição.

TABELA ANEXA

QUADRO I

Taxa devida pela emissão de alvará de licença
ou autorização de loteamento e de obras de urbanização

Valor Valor
em escudos em euros

1. Emissão do alvará de licença

1.1 Acresce ao montante referido no nú-
mero anterior:

a) Por lote;
b) Por fogo;
c) Outras utilizações — por cada me-

tro quadrado ou fracção;
d) Prazo — por cada ano ou frac-

ção.

1.2 Aditamento ao alvará de licença

1.3 Por lote ou por fogo resultante do au-
mento autorizado.

QUADRO II

Taxa devida pela emissão de alvará de licença
ou autorização de loteamento

Valor Valor
em escudos em euros

1. Emissão do alvará de licença ou auto-
rização.

1.1 Acresce ao montante referido no nú-
mero anterior:

a) Por lote;
b) Por fogo;
c) Outras utilizações — por cada

metro quadrado ou fracção.

1.2 Aditamento ao alvará de licença ou
autorização.

1.3 Por lote, por fogo e por unidade de
ocupação resultante do aumento au-
torizado.

2. Outros aditamentos
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QUADRO III

Taxa devida pela emissão de alvará de licença
ou autorização de obras de urbanização

Valor Valor
em escudos em euros

1. Emissão do alvará de licença ou auto-
rização.

1.1 Acresce ao montante referido no nú-
mero anterior:

a) Prazo — por cada ano;
b) Tipo de infra-estruturas:

Redes de esgotos;
Redes de abastecimento de

água;
Etc.

1.2 Aditamento ao alvará de licença ou
autorização.

1.3 Acresce ao montante referido no nú-
mero anterior:

c) Prazo – por cada ano;
d) Tipo de infra-estruturas:

Redes de esgotos;
Redes de abastecimento de

água;
Etc.

QUADRO IV

Taxa devida pela emissão de alvará de trabalhos
de remodelação dos terrenos

Valor Valor
em escudos em euros

1. Até 1000 m2

2. De 1000 m2 a ... m2

3. De ... m2 a ... m2

QUADRO V

Emissão de alvará de licença ou autorização
para obras de construção

Valor Valor
em escudos em euros

1. Habitação, por metro quadrado de área
bruta de construção.

2. Comércio, serviços, indústria e outros
fins, por metro quadrado de área bruta
de construção.

3. Prazo de execução — por cada ano/mês
ou fracção.

QUADRO VI

Casos especiais

Valor Valor
em escudos em euros

1. Outras construções, reconstruções,
ampliações, alterações, edificações li-
geiras, tais como muros, anexos, gara-
gens, tanques, piscinas, depósitos ou
outros, não consideradas de escassa re-
levância urbanística:

Por metro quadrado de área bruta de
construção;

Prazo de execução – ano/mês

2. Demolição de edifícios e outras cons-
truções, quando não integradas em pro-
cedimento de licença ou autorização.

QUADRO VII

Licenças de utilização e de alteração do uso

Valor Valor
em escudos em euros

1. Emissão de licença de utilização e suas
alterações, por:

a) Fogo;
b) Comércio;
c) Serviços;
d) Indústria.

2. Acresce ao montante referido no nú-
mero anterior por cada 40 m2 de área
bruta de construção ou fracção.

QUADRO VIII

Licenças de utilização ou suas alterações previstas
em legislação específica

Valor Valor
em escudos em euros

1. Emissão de licença de utilização e suas
alterações, por cada estabelecimento:

a) De bebidas;
b) De restauração;
c) De restauração e de bebidas;
d) De restauração e de bebidas com

dança.

2. Emissão de licença de utilização e suas
alterações, por cada estabelecimento ali-
mentar e não alimentar e serviços.

3. Emissão de licença de utilização e suas
alterações, por cada estabelecimento ho-
teleiro e meio complementar de aloja-
mento turístico.

4. Acresce ao montante referido no nú-
mero anterior por cada 40 m2 de área
bruta de construção ou fracção.
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QUADRO IX

Emissão de alvarás de licença parcial

Valor Valor
em escudos em euros

Emissão de licença parcial em caso de
construção da estrutura — 30 % do valor
da taxa devida pela emissão do alvará
de licença definitivo.

QUADRO X

Prorrogações

Valor Valor
em escudos em euros

1. Prorrogação do prazo para a execução
de obras de urbanização em fase de
acabamentos, por ano, mês ou fracção.

2. Prorrogação do prazo para a execução
de obras previstas na licença ou auto-
rização em fase de acabamentos, por
ano, mês ou fracção.

QUADRO XI

Licença especial relativa a obras inacabadas

Valor Valor
em escudos em euros

Emissão de licença especial para conclu-
são de obras inacabadas, por ano, mês
ou fracção.

QUADRO XII

Informação prévia

Valor Valor
em escudos em euros

1. Pedido de informação prévia  relativa
à possibilidade de realização de opera-
ção de loteamento em terreno de área
inferior a ... m2.

1.1 Pedido de informação prévia  relati-
va à possibilidade de realização de ope-
ração de loteamento em terreno de área
entre ... e ... .

1.2 Pedido de informação prévia  relati-
va à possibilidade de realização de ope-
ração de loteamento em área superior
a ... por fracção e em acumulação com
o montante previsto no número ante-
rior.

2. Pedido de informação prévia sobre a
possibilidade de realização de obras de
construção.

QUADRO XIII

Ocupação da via pública por motivo de obras

Valor Valor
em escudos em euros

1. Tapumes ou outros resguardos, por mês
e por metro quadrado da superfície de
espaço público ocupado.

2. Andaimes por mês e por metro quadra-
do da superfície do domínio público ocu-
pado.

3. Gruas, guindastes ou similares coloca-
dos no espaço público, ou que se pro-
jectem sobre o espaço público, por mês
e por unidade.

4. Outras ocupações por metro quadrado da
superfície de domínio público ocupado
e por mês.

QUADRO XIV

Vistorias

Valor Valor
em escudos em euros

1. Vistoria a realizar para efeitos de emis-
são de licença de utilização relativa à
ocupação de espaços destinados à ha-
bitação, comércio ou serviços.

1.1 Por cada fogo ou unidade de ocupa-
ção em acumulação como montante
referido no número anterior.

2. Vistorias para efeitos de emissão de li-
cença utilização relativa à ocupação de
espaços destinados a armazéns ou in-
dústrias.

3. Vistorias para efeitos de emissão de li-
cença de utilização relativa à ocupação
de espaços destinados a serviços de
restauração e de bebidas, por estabele-
cimento.

4. Vistorias para efeitos de emissão de li-
cença de utilização relativa à ocupação
de espaços destinados a estabelecimentos
alimentares ou não alimentares, por
estabelecimento.

5. Vistorias para efeitos de emissão de li-
cença de utilização relativa à ocupação
de espaços destinados a empreendimen-
tos hoteleiros.

5.1 Por cada estabelecimento comercial,
restauração e de bebidas, serviços e por
quarto, em acumulação com o montante
previsto no número anterior.

6. Por auto de recepção provisória ou
definitiva.

7. Outras vistorias não previstas nos nú-
meros anteriores.
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QUADRO XV

Operações de destaque

Valor Valor
em escudos em euros

1. Por pedido ou reapreciação

2. Pela emissão da certidão de aprovação

QUADRO XVI

Inscrição de técnicos

Valor Valor
em escudos em euros

1. Por inscrição, para assinar projectos,
de arquitectura, especialidades, loteamen-
tos urbanos, obras de urbanização e
direcção de obras.

QUADRO XVII

Recepção de obras de urbanização

Valor Valor
em escudos em euros

1. Por auto de recepção provisória de obra
de urbanização.

1.1. Por lote, em acumulação com o mon-
tante referido no número anterior.

2. Por auto de recepção definitiva de obra
de urbanização.

2.1. Por lote, em acumulação com o mon-
tante referido no número anterior.

QUADRO XVIII

 Assuntos administrativos

1. Averbamentos em procedimento de li-
cenciamento ou autorização, por cada
averbamento.

2. Emissão de certidão da aprovação de
edifício em regime de propriedade ho-
rizontal.

2.1 Por fracção, em acumulação com o
montante referido no número anterior.

3. Outras certidões

3.1 Por folha, em acumulação com o mon-
tante referido no número anterior.

4. Fotocópia simples de peças escritas, por
folha.

4.1. Fotocópia autenticada de peças escri-
tas, por folha.

5. Cópia simples de peças desenhadas, por
formato A4.

5.1 Cópia simples de peças desenhadas, por
folha, noutros formatos.

6. Cópia autenticada de peças desenhadas,
por folha formato A4.

6.1 Cópia autenticada de peças desenha-
das, por folha, noutros formatos.

7. Plantas topográficas de localização, em
qualquer escala, por folha, formato A4.

7.1 Plantas topográficas de localização, em
qualquer escala, por folha, noutros for-
matos.

7.2 Plantas topográficas de localização, em
qualquer escala, formato A4, em suporte
informático, por folha.

7.3 Plantas topográficas de localização, em
qualquer escala, noutros formatos, em
suporte informático, por folha.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.º 7331/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pela nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis
meses, de auxiliares técnicos de campismo, para exercerem fun-
ções no parque de campismo de Vouzela, com José Manuel Mar-
ques Ferreira e David Tomé de Almeida, com início em 1 de Agos-
to de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo Ama-
ral de Figueiredo.

COMISSÃO INSTALADORA DO MUNICÍPIO DE VIZELA
Aviso n.º 7332/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos

se torna público que este município celebrou contrato de trabalho
a termo certo, nos termos dos artigos 18.º e seguintes do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período de seis
meses, eventualmente renovável por igual período de tempo, com
Gina Maria Castro Gomes, na categoria de técnico profissional de
2.ª classe, com início de funções em 13 de Agosto de 2001. (Isen-
to de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Francisco Ângelo Silva Ferreira.

Rectificação n.º 812/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos se
torna público a rectificação ao aviso n.º 6267/2001 (2.ª série),
publicado no apêndice n.º 95 ao Diário da República, 2.ª série,
n.º 181, de 6 de Agosto de 2001. Assim, onde se lê «Alexandre
Pereira Ribeiro» deve ler-se «Alexandre Pereira Ferreira». (Isen-
to de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Francisco Ângelo Silva Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ÁGUEDA

Aviso n.º 7333/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
se torna público que o contrato de trabalho a termo certo, pelo
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período de seis meses, celebrado em 1 de Novembro de 2000, entre
esta Junta de Freguesia e José Alfredo Miranda dos Santos, foi
renovado por igual período, com início em 1 de Maio de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegí-
vel.)

Aviso n.º 7334/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
se torna público que o contrato de trabalho a termo certo, pelo
período de seis meses, celebrado em 1 de Novembro de 2000, entre
esta Junta de Freguesia e Arsénio Almeida Figueiredo, foi renova-
do por igual período, com início em 1 de Maio de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegí-
vel.)

JUNTA DE FREGUESIA DE ANGÚSTIAS

Aviso n.º 7335/2001 (2.ª série)  — AP. — Menção de mérito
excepcional.

1 — Considerando que a auxiliar administrativa Silvina Cardoso
demonstra uma capacidade excepcional no desempenho dos traba-
lhos que lhe têm sido confiados.

2 — Considerando que, para além disso, revela uma invulgar
dedicação e adaptação a todos os serviços que lhe são destinados.

3 — Considerando que revela bastante interesse por todos os
serviços que executa, com permanente vontade de aperfeiçoamento

e alto sentido de responsabilidade, a qual se tem traduzido na evi-
dente melhoria da qualidade de serviço prestado no sector admi-
nistrativo da Junta.

4 — Considerando que está sempre disponível para aceder a qualquer
solicitação, mesmo após o horário normal de serviço, mantendo
um bom relacionamento com os membros da Junta.

No uso da competência que é conferida pela alínea d) do n.º 1 do
artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, proponho a menção
de mérito excepcional, prevista no artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, à auxiliar administrativa Silvina Cardo-
so para o fim estabelecido na alínea a) do n.º 4 do referido artigo,
isto é, o de redução do tempo de serviço para efeitos de progres-
são na respectiva carreira.

A presente menção de mérito excepcional foi aprovada em
reunião da Junta de Freguesia de 28 de Junho de 2001, confor-
me estabelece o n.º 5 do artigo 30.º do já citado Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, e ratificada em reunião da Assembleia
de Freguesia das Angústias de 18 de Julho de 2001.

20 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Carepa.

JUNTA DE FREGUESIA DE ARADAS

Aviso n.º 7336/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro
de pessoal. — Propomos, que ao quadro de pessoal, seja acrescen-
tado uma nova categoria que, com o decorrer do tempo e dignida-
de desta Junta de Freguesia, se veio a verificar ser necessário:

Lugares Escalões

Grupo Carreira Categoria Lugares
Ocupa- Lugares

Total
exis-

dos
Vagos

a criar
do 1 2 3 4 5 6 7 8

tentes quadro

Administrativo Assistente adminis- Especialista ........... – – 1 1 1 260 270 285 305 325 – – –
trativo. Principal................ – – 1 1 1 215 225 235 245 260 280 – –

Administrativo ...... 1 1 1 1 2 190 200 210 220 230 240 – –

Operário quali- Principal................ Pedreiro.................
ficado. Operário................ Pedreiro................. 1 – 1 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário semi- Operário................ Cantoneiro vias mu- 1 1 2 – 3 145 155 170 185 205 220 – –
qualificado. nicipais.

Auxiliar .......... Condutor de máqui- Condutor de máqui- 1 1 – – 1 145 155 170 185 200 215 230 250
nas pesadas e veí- nas pesadas e veí-
culos especiais. culos especiais.

Coveiro .................. Coveiro .................. 1 1 – – 1 145 155 170 185 205 220 – –

Aprovado pela Junta de Freguesia em reunião ordinária de 29 de Maio de 2001.
Aprovado pela Assembleia de Freguesia em reunião ordinária de 10 de Abril de 2001.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Simões Madail.

Quadro de pessoal

Escalões Lugares pessoal

Grupo de pessoal Carreira/categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Criados
Ocupa-

Vagosdos

Administrativo ... Assistente administrativo Assist. adm. especialista 260 270 285 305 325 – – –

Assist. adm. principal .... 215 225 235 245 260 280 – – 3 (a) 2 (a) 1

Assist. administrativo .... 191 201 210 220 230 240 – –

JUNTA DE FREGUESIA DE AZINHEIRA DOS BARROS

Aviso n.º 7337/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se anuncia que, por deliberação da Assembleia de Freguesia de Azinheira

dos Barros em 6 de Julho de 2001, mediante proposta da Junta de
Freguesia de Azinheira dos Barros, aprovada em reunião de 1 de Ju-
nho de 2001, foi alterado o quadro do pessoal desta Junta de Fregue-
sia, pelo que passou a ser constante do documento que se anexa.
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Escalões Lugares pessoal

Grupo de pessoal Carreira/categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Criados
Ocupa-

Vagosdos

Auxiliar ................ Condutor de máquinas pesadas e veíc. especiais ...... 148 158 172 186 201 215 230 250 1 0 1

Tractorista................................................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 2 1 1

Aux. serv. gerais .......................................................... 120 129 139 148 163 176 191 206 3 3 0

Cantoneiro de limpeza............................................... 148 158 172 186 206 220 – – 1 1 0

Coveiro ........................................................................ 148 158 172 186 206 220 – – 1 0 1

Operário.............. Pedreiro......................... Operário principal......... 196 206 215 230 245 – – – 1 (a) 0 1 (a)

Operário......................... 134 144 153 163 176 191 206 225

(a) Estabelecida a dotação global.

Aprovado pela Junta de Freguesia em 1 de Junho de 2001.
Aprovado pela Assembleia de Freguesia em 6 de Julho de 2001.

18 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, António Machado Ruas.

JUNTA DE FREGUESIA DE BALAZAR

Aviso n.º 7338/2001 (2.ª série) — AP.  — Preâmbulo. — A
Assembleia de Freguesia de Balazar, do concelho da Póvoa de Varzim,
sob proposta da Junta de Freguesia, no uso da competência que
lhe é conferida pela alínea m) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei das

Autarquias Locais (Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro), aprova o
quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Balazar, consubstan-
ciado no documento anexo.

O quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Balazar entra em
vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da Repú-
blica, 2.ª série.

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Dotação

Administrativo ................ Assistente administrativo............................. Assistente administrativo especialista.........
Assistente administrativo principal.............
Assistente administrativo.............................

Total ............................... 1

Auxiliar ............................ Auxiliar de serviços gerais ............................ Auxiliar de serviços gerais ............................
Total ............................... 1

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, Lino da Silva Araújo.

JUNTA DE FREGUESIA DE BOBADELA

Aviso n.º 7339/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que a
Junta de Freguesia de Bobadela, em reunião de 1 do mês em curso,
deliberou prorrogar por um período de mais seis meses, os contra-
tos de trabalho a termo certo celebrados com Carlos Manuel Lo-
pes Sebastião e António Matoso Martins, com início em 2 de
Setembro e terminus em 2 de Março de 2002.

14 de Agosto de 2001. — Por delegação do Presidente da Junta,
o Tesoureiro, António Joaquim Viegas de Sousa.

JUNTA DE FREGUESIA DO CAMPO

Aviso n.º 7340/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de
pessoal. — Para os devidos efeitos se torna público que a
Junta e Assembleia de Freguesia em reunião de 30 de Março
de 2000 e 24 de Abril de 2000, ao abrigo das competências
que lhes conferem a alínea a) do n.º 5 do artigo 34.º, e alí-
neam) do n.º 2 do artigo 17.º, respectivamente, ambas da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovaram o quadro de pes-
soal seguinte e que obedecem ao despacho nos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de 30 de
Dezembro:

Grupo de pessoal Carreira Lugares Escalões

Auxiliar ........................................ Auxiliar administrativo .................... 1 120 129 139 148 163 176 191 206

Coveiro .............................................. 1 148 157 171 186 206 220 – –

9 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, António Lopes Marques.
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JUNTA DE FREGUESIA DE CANHAS

Aviso n.º 7341/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
torna-se público que, por deliberação desta Junta de Freguesia, to-
mada em reunião de 2 de Maio de 2001, ratificada pela Assem-
bleia de Freguesia em 27 de Junho de 2001, foi atribuída, nos ter-
mos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do referido diploma legal,
a menção de mérito excepcional a título individual à funcionária
desta autarquia, Celestina Pita Marques, com categoria de assis-
tente administrativo principal da carreira de assistente adminis-
trativo, para efeitos de promoção na respectiva carreira.

Os motivos de atribuição da referida menção de mérito excep-
cional são os seguintes:

1) Aquela funcionária sempre exerceu, com muita eficiên-
cia, elevada qualidade técnica e excepcional dedicação, zelo
e competência as funções que lhe têm sido atribuídas no
âmbito do respectivo conteúdo funcional da sua carreira
e categoria;

2) Tem mantido um óptimo relacionamento com os supe-
riores hierárquicos, população e utentes em geral;

3) É uma funcionária que assume com grande responsabili-
dade as suas funções, espírito de iniciativa, assiduidade,
dedicação e eficiência no trabalho.

20 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, António Luís
Romão da Vera Cruz.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAPARICA

Aviso n.º 7342/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se publico que foi deliberado em 7 de Agosto de 2001,
renovar os contratos a termo certo, por um período de seis me-
ses, a partir de 1 de Outubro de 2001, ao abrigo do n.º 2 do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com os seguintes indivíduos:

Auxiliar de serviços gerais:

Maria de Fátima Dias Ramos Marta.
Daniel Leitão de Sousa.

8 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, Bento Silveira
Rações.

JUNTA DE FREGUESIA DE CASAL DE CAMBRA

Aviso n.º 7343/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do qua-
dro de pessoal da Junta de Freguesia de Casal de Cambra aprovado
por unanimidade em reunião ordinária da Assembleia de Freguesia
de Casal de Cambra, realizada no dia 31 de Maio de 2001, sob
proposta da Junta de Freguesia de Casal de Cambra aprovada em
reunião de executivo de 30 de Maio de 2001.

Alteração do quadro de pessoal

Número de lugares Total Escalões/índices

Grupo
Carreira Categoria

d o
Obs.de pessoal Ocupa - Vagos A criar A ex-

n o v o
1 2 3 4 5 6 7 8

d o s t ingu i r
quadro

Administra- Assistente admi- Assist. administ. 260 270 285 305 325 – – –
tivo. nistrativo. especialista.

Assist. administ. 215 225 235 245 260 280 – –
principal.

Assistente admi- 3 3 191 201 210 220 230 240 – –
nistrativo.

Operário .. Operário altamente Op. principal..... 225 235 245 260 275 – – –
qualificado. Operário............. 1 1 181 191 201 215 235 – – –

Operário qualifi- Encarregado geral 290 300 320 340– – – –
cado. Encarregado....... 260 270 280 290 – – – –

Op. principal..... 196 206 215 230 245 – – –
Operário............. 2 2 134 144 153 163 176 191 206 225

Auxiliar .... Motorista transpor- Motorista transpor- 1 1 167 176 191 206 225 250 – –
tes colectivos. tes colectivos

Auxiliar de limpeza Auxiliar de limpeza 1 1 116 125 134 144 153 163 172 181

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, José Elias.

JUNTA DE FREGUESIA DE GALVEIAS

Edital n.º 382/2001 (2.ª série)  — AP. — António Augusto Soeiro
Delgadinho, presidente da Junta de Freguesia de Galveias, conce-
lho de Ponte de Sor, distrito de Portalegre:

Torna público que a Assembleia de Freguesia de Galveias, no
uso das competências que lhe são atribuídas pela alínea j) do
n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, mediante proposta aprovada pela Junta em sua reunião
realizada no dia 8 de Junho de 2001, aprovou na sua sessão
ordinária de 30 de Junho de 2001, versão definitiva do Regula-
mento do Cemitério de Galveias que se publica, decorrido que
foi o período de inquérito público.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, António Augusto
Soeiro Delgadinho.

Regulamento do Cemitério de Galveias

Preâmbulo

Através do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com a
alteração efectuada através do Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de
Janeiro, foram introduzidas importantes alterações aos diplomas
legais ao tempo em vigor sobre direito mortuário, que se apresen-
tava ultrapassado e desajustado das realidades e necessidades actuais
sentidas neste domínio.

O mesmo diploma revogou o Decreto-Lei n.º 274/82, de 14 de
Julho, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 62/83, de 2 de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.º 43/97,
de 7 de Fevereiro, e os Despachos Normativos n.os 171/82, de 16 de
Agosto, e 28/83, de 27 de Janeiro, bem como as normas jurídicas
constantes do Decreto-Lei n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968,
e ainda os regulamentos dos cemitérios que o contrariem.
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É tendo presente o citado quadro legal e considerando que o
Regulamento em vigência nesta Junta de Freguesia se encontra de-
sajustado da actual legislação que se elaborou o seguinte projecto
de regulamento:

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana e
a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministério
Público, cada um relativamente aos actos processuais que
cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente trans-
porte, a fim de se proceder à sua inumação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura ou ja-
zigo;

f) Exumação — a abertura de sepultura ou de caixão de me-
tal onde se encontra inumado o cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou de ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados ou coloca-
dos em ossário;

h) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem
terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

i) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez termi-
nado o processo de mineralização do esqueleto;

j) Viatura e recipiente apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, fetos
mortos ou recém-nascidos falecidos no período neonatal
precoce, em condições de segurança e de respeito pela
dignidade humana;

k) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessen-
ta e oito horas de vida;

l) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

m) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas con-
tendo restos mortais, predominantemente ossadas;

n) Restos mortais — cadáver, ossada e cinzas;
o) Talhão — área contínua destinada a sepulturas unicamen-

te delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma
ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas

aos dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem também
legitimidade o representante diplomático ou consular do país da
sua nacionalidade.

3 — O requerimento para prática desses actos pode também ser
apresentado por pessoa munida de procuração com poderes espe-
ciais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade, nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O cemitério sob a jurisdição desta Junta de Freguesia des-
tina-se à inumação dos cadáveres de indivíduos falecidos na área
da freguesia de Galveias.

2 — Poderão ainda ser inumados neste cemitério, observadas,
quando for caso disso, as disposições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área da fre-
guesia que se destinem a jazigos particulares ou sepulturas
perpétuas;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da freguesia, mas
que tivessem à data da morte o seu domicílio habitual na
área desta;

c) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Junta;

d) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da freguesia mas
que dela são naturais.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos
pelo encarregado do cemitério ou por quem legalmente o substi-
tuir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar as dispo-
sições do presente Regulamento, das leis e regulamentos gerais,
das deliberações da Junta de Freguesia e as ordens dos seus supe-
riores relacionados com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo dos
serviços administrativos da Junta, onde existirão, para o efeito,
livros de registo de inumações, exumações, trasladações e conces-
sões de terreno e quaisquer outros considerandos necessários ao
bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

Os cemitérios funcionarão diariamente das 8 às 17 horas, ex-
cepto quando haja alguma inumação de cadáver a efectuar fora
daquele horário, desde que solicitada aos respectivos serviços com
uma antecedência mínima de três horas antes do seu encerramento.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consignadas no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as
alterações efectuadas através do Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de
Janeiro.
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CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos de recém-nascidos são aplicáveis as regras cons-
tantes dos artigos 6.º e 7.º Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro, com as alterações efectuadas através do Decreto-Lei
n.º 5/2000, de 29 de Janeiro.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias, perpé-
tuas, jazigos e ossários.

Artigo 10.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira
ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados,
para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcionário
responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interessa-
dos, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode a
soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um represen-
tante do presidente da Junta, no local donde partirá o féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser depositadas
nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver ou
colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir a
pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inumação
em sepultura ou em jazigo.

Artigo 11.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em caixão
de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerra-
mento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câmara
frigorífica, antes de decorrido o prazo previsto no número ante-
rior.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento, e alterado
através do Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1 do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das
pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regula-
mento.

Artigo 12.º

Condições para inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados prazos referidos no artigo anterior, previamente te-

nha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 13.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização do pre-
sidente da Junta, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regulamento,
quando os restos mortais se destinem a ser inumados em
jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 14.º

 Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número an-
terior são apresentados aos serviços da Junta de Freguesia por quem
estiver encarregado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que foram devidas,
aqueles serviços emitem guia de inumação de cadáver, cujo origi-
nal será entregue ao encarregado do funeral.

3 Não se efectuará a inumação sem que ao funcionário de servi-
ço ao cemitério seja apresentado o original da guia a que se refere
o número anterior.

4 — No documento referido anteriormente, deverá ser coloca-
do o seu número de ordem e mencionada a data de entrada do
cadáver ou ossadas no cemitério.

5 — Haverá um livro de registo de inumações.

Artigo 15.º

Insuficiência de documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em
qualquer momento, em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver sem que tenha sido apresentada documen-
tação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o caso às
autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as providências
adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 16.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 17.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por cinco
anos, findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aqueles cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.
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Artigo 18.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecendo
às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2,10 m;
Largura — 0,75 m;
Profundidade — 1,15 m.

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,55 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 19.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 20.º

Enterramento de crianças

Haverá talhões para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 21.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de cai-
xões de chumbo e zinco e de madeiras muito densas, dificilmente
deterioráveis ou nos quais tenham sido aplicados tintas ou verni-
zes que demorem a sua destruição.

Artigo 22.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de cinco anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para a inu-
mação temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigo

Artigo 23.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima do

solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários essencialmente destinados ao depósito
de ossadas poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos nor-
mais.

Artigo 24.º

Inumação em jazigo

A inumação em jazigo obedece às seguintes regras:

a) O cadáver deve estar encerrado em caixão de zinco, ten-
do a folha empregada no seu fabrico a espessura mínima
de 0,4 mm;

b) Dentro do caixão devem ser colocados filtros depuradores
e dispositivos adequados a impedir os efeitos da pressão
dos gases no seu interior.

Artigo 25.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes para o efeito, o prazo
julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, a Junta de Freguesia efectuá-la-á,
correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão do
presidente da Junta de Freguesia, tendo esta lugar em casos de
manifesta urgência ou sempre que aqueles não se prenunciem den-
tro do prazo que lhes for fixado para optarem por uma das refe-
ridas soluções.

CAPÍTULO VI

Das exumações

Artigo 26.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura só é permitida decorridos cin-
co anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria, recobre-se de novo o cadá-
ver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois anos até
à mineralização do esqueleto.

Artigo 27.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 — No princípio de cada ano os serviços da Junta de Freguesia
darão conhecimento público através de editais e avisos publicados
nos jornais mais lidos da região de que irá proceder à exumação
dos cadáveres cujo período legal de inumação terminou no ano
anterior, convidando, assim, os interessados a requerer, no prazo
de 30 dias, a exumação ou conservação de ossadas e, uma vez recebido
o requerimento, a comparecerem no cemitério no dia e hora que
vier a ser fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exuma-
ção, esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, con-
siderando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas nos termos do número anterior será
dado o destino adequado.

Artigo 28.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo
só será permitida quando aquele se apresente de tal forma deterio-
rado que se possa verificar a consumação das partes moles do
cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados, se tenha removido para sepultura nos
termos do artigo 26.º, serão depositados no jazigo originário ou
em local acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 29.º

Competências

1 — A trasladação é solicitada à Junta de Freguesia pelas pes-
soas com legitimidade para tal, nos termos do artigo 2.º deste Re-
gulamento, com a alteração efectuada através do Decreto-Lei n.º 5/
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2000, de 29 de Janeiro, e através de requerimento, cujo modelo
consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança dentro do lo-
cal no interior do cemitério, é suficiente o deferimento do reque-
rimento previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério dife-
rente, deverão os serviços da Junta de Freguesia remeter o reque-
rimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade res-
ponsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento
da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação postal
ou a comunicação via telecópia.

Artigo 30.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco com
a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Pode também ser efectuada a trasladação de cadáver ou ossadas
que tenham sido inumados em caixão de chumbo antes da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

4 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério,
terá de ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destina-
da a esse fim.

Artigo 31.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério far-se-ão os averbamen-
tos correspondente às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a)  do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO VIII

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 32.º

Concessão

1 — A aquisição de terrenos com destino a sepulturas perpétuas
só é permitida aos familiares dos falecidos cujos cadáveres este-
jam ou venham a ser inumados nessas sepulturas, obedecendo à
seguinte ordem de preferência:

a) Cônjuge do falecido;
b) Descendentes na linha recta, preferindo sempre os de grau

mais próximo do falecido;
c) Ascendentes em linha recta, preferindo sempre os de grau

mais próximo do falecido;
d) Colaterais em 2.º grau, não sendo permitida a aquisição

por descendentes destes em direito de representação.

2 — São no entanto autorizadas, mediante requerimento dirigi-
do à Junta de Freguesia, permuta de sepulturas perpétuas, entre
concessionários e a Junta de Freguesia, perdendo neste caso a clas-
sificação de perpétua, a sepultura cedida à Junta.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 33.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido à Junta de
Freguesia e dele deve constar a identificação do requerente, bem
como da respectiva sepultura.

Artigo 34.º

Decisão da concessão

Decidida a concessão, o prazo para pagamento da respectiva
taxa é de 30 dias a contar da notificação da decisão.

Artigo 35.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Junta de
Freguesia, a emitir após o pagamento da taxa de concessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpétua,
nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entradas e
saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 36.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no número seguinte, a cons-
trução de jazigos particulares e o revestimento das sepulturas per-
pétuas deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Junta prorrogar estes prazos em
casos devidamente justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo ainda para a Junta de Freguesia todos os mate-
riais encontrados na obra.

Artigo 37.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em ja-
zigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do
respectivo título ou alvará e de autorização expressa do conces-
sionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de iden-
tidade deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados inde-
pendentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 38.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente
identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a refe-
rida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário da freguesia.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 39.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos
de trasladação de restos mortais no mesmo inumados será notifi-
cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços pro-
moverem a abertura do jazigo. Neste último caso, será lavrado auto
do que ocorreu, assinado pelo serventuário que presida ao acto e
por duas testemunhas.
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CAPÍTULO IX

Transmissões de jazigo e sepulturas perpétuas

Artigo 40.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 41.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigo ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou conces-
sionário são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas
estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão, po-
rém, permitidas desde que o adquirente declare no pedido de aver-
bamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conservação,
no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí existen-
tes, devendo esse compromisso constar daquele averbamento.

Artigo 42.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigo, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode, igualmente, fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo a
transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascendente
do transmitente, a mesma só será permitida desde que
qualquer dos instituidores ou concessionários não deseje
optar e o adquirente assuma o compromisso referido no
n.º 2 do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a sua
aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto entre
vivos.

Artigo 43.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo ante-
rior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia autoriza-
ção à Junta de Freguesia de Galveias.

2 — Pela transmissão será paga à Junta de Freguesia 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relativas à
área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 44.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização da Junta de
Freguesia e do documento comprovativo da realização da trans-
missão.

Artigo 45.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Junta de Freguesia em virtude
de caducidade da concessão e que pelo seu valor arquitectónico
ou estado de conservação se considere de manter e preservar, po-
derão ser mantidos na posse da Junta ou alienados em hasta pú-
blica, nos termos e condições especiais que resolver fixar, poden-
do ainda impor aos arrematantes a construção de um subterrâneo
ou subpiso para receber os restos mortais depositados nesses mes-
mos jazigos.

CAPÍTULO X

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 46.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incer-
ta e não exerçam os seus direitos por período superior a 10 anos,
nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60 dias depois
de citados por meio de éditos publicados em dois jornais mais li-
dos na área da freguesia e afixados nos lugares do estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas
perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas
que no mesmo se encontrem depositados, bem como o nome do
último ou últimos concessionários inscritos que figurem nos regis-
tos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação ou de beneficiação que nas mencionadas construções te-
nham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos pro-
prietários ou de situações susceptíveis de interromperem a prescrição
nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 47.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar
a situação de abandono, poderá a Junta de Freguesia deliberar a
prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a conces-
são, à qual será dada a publicidade referida no mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela Junta
de Freguesia do jazigo ou sepultura.

Artigo 48.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o que
será confirmado por uma comissão constituída por três membros
designados pela Junta de Freguesia, desse facto será dado conheci-
mento aos interessados por meio de carta registada, com aviso de
recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às obras neces-
sárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, serão
publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região, dan-
do conta do estado dos jazigos e identificando pelos nomes e da-
tas de inumação os corpos nele depositados, bem como o nome
do ou dos últimos concessionários que figurem nos registos.

3 — Se houver perigo eminente de derrocada ou as obras não se
realizarem dentro do prazo fixado, pode a Junta de Freguesia or-
denar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos interessados
pelas formas previstas neste artigo, ficando a cargo destes a res-
ponsabilidade pelo pagamento das respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, é tal situação fundamentação suficiente para ser declara-
da a prescrição da concessão.

Artigo 49.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepultu-
ras a indicar pelo presidente da Junta, caso não sejam reclamados
no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 50.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.
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CAPÍTULO XI

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 51.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares deverá ser formulado pelo
concessionário em requerimento dirigido ao presidente da Junta,
instruído com o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico
habilitado.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e be-
neficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial
dos jazigos.

Artigo 52.º

 Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20;
b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-

racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigidas pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construí-
das com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com
argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser
convenientemente executadas.

Artigo 53.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimentados
em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobre-
postas a cima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se
trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-se
em subterrâneo.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção, tendentes a impedir as infiltrações de água
e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa ilumina-
ção.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 54.º

Ossários

1 — Os ossários dividir-se-ão em células com as seguintes di-
mensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se tra-
te de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos em
condições idênticas e com observância do determinado no n.º 3 do
artigo anterior.

Artigo 55.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores
a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação de
ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 56.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria, com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 57.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias os
imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 48.º, os concessionários serão avisa-
dos da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a exe-
cução destas.

3 — Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Junta de Fre-
guesia ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um de-
les solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente compro-
vadas, poderá o presidente da Junta de Freguesia prorrogar o pra-
zo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 58.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
não tiver indicado na Junta de Freguesia a morada actual, será ir-
relevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a que
se refere o n.º 2 da artigo anterior.

Artigo 59.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento dos jazigos
e sepulturas

Artigo 60.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes e
caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros sinais
funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública
ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desrespeitosos ou
inadequados.

Artigo 61.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com revesti-
mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade própria do
local.
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Artigo 62.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemité-
rio fica sujeita a prévia autorização dos serviços da autarquia com-
petentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 63.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele onde
está instalado que implique a transferência, total ou parcial dos
cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí este-
jam inumados e das cinzas que aí estejam guardadas é da compe-
tência da Junta de Freguesia.

Artigo 64.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Junta de Freguesia os encargos
com o transporte dos restos inumados e sepulturas e jazigos con-
cessionados.

CAPÍTULO XIII

Disposições gerais

Artigo 65.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibido a entrada de viaturas particulares, sal-
vo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemité-
rio:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destina-
dos à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando
pessoas que, dada a sua incapacidade física, tenham difi-
culdade em se deslocar a pé.

Artigo 66.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do registo devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores, danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos audio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 67.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem apre-
sentação do alvará ou autorização escrita do concessionário nem
sair do cemitério sem autorização de funcionário responsável por
este.

Artigo 68.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do
presidente da Junta:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salva de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 69.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os caixões
ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 70.º

Abertura de caixão de metal

1 — E proibida a abertura de caixão de zinco salvo em cumpri-
mento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de coloca-
ção em sepultura.

2 — A abertura de caixão de chumbo utilizado em inumação
efectuada antes de entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, com alteração efectuada através do Decreto-
-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, é proibida, salvo nas situações
decorrentes do cumprimento de mandado da autoridade judicial.

CAPÍTULO XIV

Fiscalização e sanções

Artigo 71.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à
Junta de Freguesia, através dos seus órgãos ou agentes, às autori-
dades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 72.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence à Junta
de Freguesia.

Artigo 73.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constituí contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro, com alterações efectuadas através do
Decreto-Lei n.º 5/2000 de 29 de Janeiro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previs-
tas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver fora do cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas fora do cemitério, por estrada ou
por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas fora do cemitério, por
estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desacompa-
nhado de fotocópia simples de um dos documentos pre-
vistos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorifica de cadáver antes de decorri-
das vinte e quatro horas sobre o óbito;

i) A inumação de cadáver fora dos prazos previstos no n.º 2 do
artigo 8.º, com alteração efectuada através do Decreto-
-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro;
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g) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorifica de cadáver sem que tenha
sido previamente lavrado assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido boletim de óbito nos termos do n.º 2 do
artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A inumação fora do cemitério público ou de algum dos
locais previsto no n.º 2 do artigo 11.º;

j) A utilização, no fabrico de caixão de zinco, de folha com
espessura inferior a 0,4 mm;

k) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

l) A abertura antes de decorridos cinco anos, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judiciária;

m) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
n) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,

nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação, punível com uma coima
mínima de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes
normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com alte-
rações efectuadas através do Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro:

a) O transporte de cadáver ou ossadas dentro do cemitério
de forma diferente da que tiver sido determinado pela Junta
de Freguesia;

b) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com
a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 74.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objecto pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja
sujeito a autorização ou licença de autoridade administra-
tiva;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma
agência funerária.

CAPÍTULO XV

Disposições finais

Artigo 75.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Junta de Freguesia.

Artigo 76.º

Entrada em vigor

Entrada em vigor 30 dias após a sua publicação e revoga todas
as disposições regulamentares anteriores relacionadas com a ma-
téria.

JUNTA DE FREGUESIA DE LAVRA

Aviso n.º 7344/2001 (2.ª série)  — AP. — Contrato de traba-
lho a termo certo. — Em cumprimento com o disposto na alínead)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicável às autarquias locais, tornou-se público que esta Junta de
Freguesia celebrou com Angelina da Conceição de Sequeira José,
um contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis me-
ses, renovável por iguais períodos, por urgente conveniência de
serviço e com o início em 16 de Julho de 2001, para o exercício
de funções de auxiliar de serviços gerais, a remunerar pelo esca-
lão 1, índice 120, do estatuto remuneratório dos funcionários e
agentes da administração pública. (Isento de visto prévio do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando Gon-
çalves Fafiães.

JUNTA DE FREGUESIA DE NOSSA SENHORA
DAS MISERICÓRDIAS

Aviso n.º 7345/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público o quadro de pessoal da Junta de Freguesia
de Nossa Senhora das Misericórdias, que foi aprovado pela Junta
de Freguesia e Assembleia de Freguesia.

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Número de lugares

Administrativo ............................ Assistente administrativo...................... Assistente admin. especialista .............
Assistente admin. principal .................. 1
Assistente administrativo.....................

Auxiliar ........................................ Cantoneiro.............................................. — 1
Coveiro .................................................... — 1
Tractorista.............................................. — 1

Auxiliar de serviços gerais ..................... — 1

Aprovado em reunião da Junta de Freguesia de 31 de Março de 2001.
Aprovado em reunião da Assembleia de Freguesia de 19 de Abril de 2001.

15 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE ODIVELAS

Aviso n.º 7346/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — Para os devidos efeitos se faz público que esta Junta
de Freguesia procedeu à contratação a termo certo dos seguintes
trabalhadores, por urgente conveniência de serviços, pelo prazo
de um ano, com possibilidades de renovação por iguais períodos,

até ao limite legal, nos termos dos artigos 18.º e seguintes do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a partir das
datas que se indicam:

Maria de Lurdes Guerreiro Maia — assistente administrativo (es-
calão 1, índice 191), desde 1 de Junho de 2001.
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António Francisco Paulino Nunes — coveiro (escalão 1, índice 148),
desde 1 de Junho de 2001.

Sebastião José Pereira Galinho — auxiliar de serviços gerais (es-
calão 1, índice 120), desde 1 de Junho 2001.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, José Francisco
Fortunato Borges.

JUNTA DE FREGUESIA DO PINHÃO

Aviso n.º 7347/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a Assembleia de Freguesia do Pinhão,
em sessão ordinária do dia 20 de Dezembro de 2000, acta n.º 73,
sob proposta da Junta de Freguesia em sua reunião do dia 7 de
Novembro de 2000, acta n.º 157, aprovou a alteração do quadro
de pessoal que a seguir se publica.

Quadro de pessoal (proposta de alteração)

Quadro actual Quadro proposto

Grupo
Escalões — —

de Carreira Categoria
Número de lugares Número de lugares

Obs.
pessoal

Provi- Vagos Total Provi- Vagos Total1 2 3 4 5 6 7 8 dos dos

Pessoal auxi- Cantoneiro de Cantoneiro de 147 157 171 186 205 220 – – 00 0 0 1 1
liar. limpeza. limpeza.

Auxiliar admi- Auxiliar admi- 118 127 137 147 162 176 191 205 0 0 0 0 1 1
nistrativo. nistrativo.

18 de Julho de 2001. — A Presidente da Junta, Lúcia Maria das Neves Pires Cêrca.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA MARIA DA GRAÇA

Mapa n.º 7/2001 — AP.  — Quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Santa Maria da Graça. — Publica-se a alteração do quadro
de pessoal da Junta de Freguesia de Santa Maria da Graça, aprovado nas reuniões do executivo em 10 de Maio de 2001 e na Assembleia
de Freguesia em 29 de Junho de 2001.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Criados Providos Vagos

Administrativo Assistente administrativo....... Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal ... 4 2 2 Dotação global.
Assistente administrativo...................

Auxiliar ........... Auxiliar administrativo ........... — 1 1
Auxiliar técnico de educação — 1 1
Auxiliar de serviços gerais ...... — 1 1
Cantoneiro de limpeza............ — 2 2

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA MARIA DOS OLIVAIS

Aviso n.º 7348/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público a estrutura do quadro de pes-
soal desta Junta de Freguesia, aprovado por deliberação de 25

de Fevereiro de 1993 da Assembleia de Freguesia, com as
alterações ao regime de carreiras da administração local, por
imperativo dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, 412-A/98, e 141/
2001, de 18 e 30 de Dezembro, e 24 de Abril, respectiva-
mente.

Quadro de pessoal

Número
Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria de

lugares

Pessoal de chefia ................... — — Chefe de secção.................... 1

Pessoal de informática.......... Informática ......................... Operador de sistemas ..........Operador de sistema de ..
2.ª classe.

Operador de sistema estagiário
1

Pessoal administrativo........... Administração de pessoal,Assistente administrativoAssistente administrativo es- 1
património, contabilidade, pecialista.
expediente e arquivo. Assistente administrativo 4

principal.
Assistente administrativo 9
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Número
Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria de

lugares

Pessoal administrativo........... Ligações telefónicas ........... Telefonista........................... Telefonista............................ 1

Recepção e distribuição de Auxiliar administrativo....... Auxiliar administrativo ........ 1
expediente.

Pessoal auxiliar ......................Apoio a serviços adminis- Auxiliar de serviços gerais ... Auxiliar de serviços gerais .... 2
trativos.

Transportes colectivos....... Motorista de transportes co- Motorista de transportes co- 3
lectivos. lectivos.

Apoio a serviços adminis- Operador de reprografia ...... Operador de reprografia ...... 1
trativos.

Nota. — Aprovado por deliberação de 25 de Fevereiro de 1993
da Assembleia de Freguesia, com as alterações ao regime de carrei-
ras da administração local, por imperativo dos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, 412-A/98, e 141/2001.

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, José Manuel
Rosa do Egipto.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTO ANDRÉ
Aviso n.º 7349/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, por deliberação da Junta de Freguesia
de Santo André, foram celebrados contratos de trabalho a termo
certo, com Maria de Fátima da Conceição Paulino, Fernanda Ma-
ria Machado Sá, João Manuel Camacho Lourencinho, Cristina Maria

Alegria Madeira e Celeste Monteiro Pereira, para desempenhar as
funções correspondentes à categoria de operário semiqualificado,
pelo prazo de seis meses, com início a 1 de Agosto de 2001, com
eventual renovação.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, João António
Mourinha Raio.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO CLEMENTE
Aviso n.º 7350/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se faz público a alteração do quadro de pessoal e carreiras,
conforme o Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as adaptações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30
de Dezembro.

Alteração do quadro de pessoal

Escalões Número
Grupo de pessoal Carreiras/categorias de

1 2 3 4 5 6 7 8 lugares

Administrativo ....................... Assistente administrativo especialista.... 260 270 285 305 321 – – – 2
Assistente administrativo principal........ 215 225 235 245 260 280 – – 2
Assistente administrativo........................ 190 200 210 220 230 240 – – 2

Pessoal auxiliar ...................... Auxiliar administrativo ........................... 115 125 135 145 160 175 190 205 2

Operário semiqualificado ....... Encarregado .............................................. 240 250 260 270– – – – 2
Operário................................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 4

Aprovações:

Executivo — 28 de Junho de 2001.
Deliberativo — 5 de Julho de 2001.

2 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, Pedro Maria Neves de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO PEDRO

Aviso n.º 7351/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público, que esta
Junta de Freguesia de São Pedro, deliberou em sua reunião extraor-
dinária de 9 de Julho de 2001, no uso da competência que lhe é
conferida pela Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, com Pedro Emanuel Soares Resendes, auxiliar de ser-
viços gerais, escalão 1, índice 120, com início a 1 de Setembro de
2001 e termo a 1 de Março de 2002. [Isento do visto do Tribunal
de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

13 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, João Jacinto
de Bairos Cabral.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO PEDRO DE TOMAR

Aviso n.º 7352/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que em reunião da Junta de Freguesia de
São Pedro de Tomar de 27 de Março de 2001, foi deliberado for-
mar o quadro de pessoal, que será constituído pelos seguintes funcio-
nários:

Um empregado administrativo, um operador de máquinas e
um empregado indiferenciado.

30 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Salva-
dor.

JUNTA DE FREGUESIA
DE SÃO SEBASTIÃO DA PEDREIRA

Aviso (extracto) n.º 7353/2001 (2.ª série) — AP.  — Para
os devidos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de São



APÊNDICE N.º 109 — II SÉRIE — N.º 211 — 11 de Setembro de 200182

Sebastião da Pedreira em reunião ordinária de 23 de Maio de 2001,
com ratificação unânime da Assembleia de Freguesia concedida em
sessão ordinária 17 de Julho de 2001 deliberou, por unanimidade e
escrutínio secreto, em conformidade com o estabelecido no n.º 5
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir
menção de mérito excepcional aos funcionários do seu quadro de
pessoal, abaixo mencionados, o que terá como consequência a
redução de tempo de serviço para progressão na respectiva carrei-
ra, nos termos do estabelecido na alínea a) do n.º 4 do citado artigo
30.º

Assim:
A assistente administrativa especialista Maria José Malveiro Gaspar

e Silva passa ao escalão 5, índice 325.
A assistente administrativa principal Maria Helena da Concei-

ção Andrade passa ao escalão 4, índice 245.
A assistente principal Maria da Conceição Ribeiro Ferreira Pe-

reira passa ao escalão 2, índice 225.
A auxiliar de serviços gerais Ilda Fortunata Cordeiro passa ao

escalão 5, índice 163.
Para efeitos do n.º 6 do sempre citado artigo 30.º os motivos

da atribuição do mérito excepcional foram sucintamente os se-
guintes:

Trata-se de funcionários possuidores de um elevado espírito
profissional, donde se destaca a competência, o zelo e a muita
dedicação com que desempenham as suas funções.

18 de Julho de 2001. — A Presidente da Junta, Ana Bela Pires
Marques.

JUNTA DE FREGUESIA DO SOCORRO

Aviso n.º 7354/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro do pes-
soal — ano de 2000. — Em cumprimento do estabelecido no
artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Julho, a Junta de
Freguesia do Socorro submeteu em 27 de Abril de 2000 à aprecia-
ção da Assembleia de Freguesia do Socorro, o quadro de pessoal
desta autarquia, que abaixo se transcreve, o qual foi aprovado por
maioria.

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal administrativo

Carreira: assistente administrativo

Categoria Dotação Dotação
existente proposta

Assistente administrativo especialista – 1
Assistente administrativo principal ... 1 2
Assistente administrativo................... 1 1

Total ..................... 2 4

Grupo de pessoal auxiliar

Carreira: auxiliar de serviços gerais

Categoria Dotação Dotação
existente proposta

Auxiliar de serviços gerais ................. 1 4

Total ..................... 1 4

20 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Victor Manuel
da Fonseca Gouveia.

JUNTA DE FREGUESIA DE VALE DE FIGUEIRA

Aviso n.º 7355/2001 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Fregue-
sia de Vale de Figueira, município de Santarém, torna público, para
cumprimento do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85,
de 13 de Setembro, que a Assembleia de Freguesia em sessão ordi-
nária realizada no dia 8 de Junho de 2001, sob proposta da Junta
de Freguesia, em reunião de 22 de Maio de 2001, aprovou o res-
pectivo quadro de pessoal, que a seguir se indica:

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo
Carreira Categoria

de pessoal
1 2 3 4 5 6 7 8

Ocupa-
Vagos Abrir Total

dos

Auxiliar ... Auxiliar administrativo .... Auxiliar ......................... 120 129 139 148 163 176 191 206 – – 1 1

Cantoneiro de limpeza.... Cantoneiro de limpeza 148 158 172 186 206 220 – – – – 1 1

5 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Alberto Narciso Marques.

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA DO BISPO

Aviso n.º 7356/2001 (2.ª série) — AP.  — Luís Manuel Ma-
teus Costa, presidente da Junta de Freguesia de Vila do Bispo:

Torna público que, de harmonia com o Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Se-

tembro, que a Assembleia de Freguesia de Vila do Bispo, aprovou
por unanimidade em sessão ordinária realizada no dia 6 de Julho
de 2001, proposta pela Junta de Freguesia de Vila do Bispo em sua
reunião ordinária realizada no dia 22 de Junho de 2001, a rectifi-
cação do quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, em virtude de
criar a carreira de técnico profissional.

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Providos Vagos Total

Técnico-profissional........ Técnico profissional..... Técnico profissional especialista principal............. 1 1 1
Técnico profissional especialista............................. 1 1 1
Técnico profissional principal................................. 1 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe........................... 1 1 1
Técnico profissional de 2.ª classe........................... 1 1 1

7 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, Luís Manuel Mateus Costa.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 7357/2001 (2.ª série)  — AP.  — Nos termos do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que foi
celebrado, pelo período de seis meses, eventualmente renovável,
não podendo a sua duração exceder dois anos, o contrato a termo
certo com a contratada Idalécia Cristina Martins Rodrigues na
categoria de técnico na área de relações públicas, com início em
1 de Agosto de 2001. (Isento de visto de Tribunal Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Vereador, em substituição do Presi-
dente o Conselho de Administração, Augusto Bessa Pinto de Mi-
randa.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE, ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 7358/2001 (2.ª série)  — AP. — Para os devidos efeitos
se torna público que o conselho de administração em sua reunião
de 5 de Julho do ano corrente, deliberou renovar por mais um ano
na categoria de técnico superior estagiário, o contrato a termo
certo de Mário Jorge Santos Ribeiro, nos termos do artigo 20.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Junho.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Valentim dos Santos de Loureiro.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 7359/2001 (2.ª série)  — AP. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram
celebrados os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

António Gabriel Caires de Sousa, com a categoria de serralheiro
civil, para exercer funções na Divisão de Construção Civil, com
início em 4 de Junho de 2001, e pelo prazo de 12 meses, po-
dendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 134.

Hélder Manuel Redondo Martins, com a categoria de serralheiro
civil, para exercer funções na Divisão de Construção Civil, com
início em 4 de Junho de 2001, e pelo prazo de 12 meses, po-
dendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 134.

Cláudia Sofia Palma Santos, com a categoria de técnico profissio-
nal de gestão de ambiente e recursos naturais de 2.ª classe, para
exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em
12 de Junho de 2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser
renovado, remunerada pelo escalão 1, índice 191.

Cristóvão Gomes Vitorino, com a categoria de pedreiro, para exercer
funções na Divisão de Construção Civil, com início em 12 de
Junho de 2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renova-
do, remunerado pelo escalão 1, índice 134.

Maria de Fátima Ferreira Cruz, com a categoria de desenhador de
2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Estudos e Cadas-
tros, com início em 12 de Junho de 2001, e pelo prazo de 12 meses,
podendo ser renovado, remunerada pelo escalão 1, índice 191.

António Mendes Henriques, com a categoria de cabouqueiro, para
exercer funções na Divisão de Esgotos, com início em 18 de
Junho de 2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renova-
do, remunerado pelo escalão 1, índice 129.

Hélio Jorge Lima Costa, com a categoria de soldador, para exer-
cer funções na Divisão de Construção Civil, com início em 18 de
Junho de 2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renova-
do, remunerado pelo escalão 1, índice 181.

Maria João Lopes Quaresma, com a categoria de técnico profis-
sional analista de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de
Tratamento e Análise de Águas Residuais, com início em 18 de
Junho de 2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renova-
do, remunerado pelo escalão 1, índice 191.

Hélder Manuel Alvelos Pereira, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções na
Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 19 de Junho de 2001,
e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerado
pelo escalão 1, índice 148.

Laurentino Manuel Mendes Luís, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções na
Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 19 de Junho de 2001,
e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerado
pelo escalão 1, índice 148.

Ricardo Manuel Leitão Bravo, com a categoria de serralheiro
mecânico, para exercer funções na Divisão de Tratamento e
Análise de Águas Residuais, com início em 1 de Junho de 2001,
e pelo prazo de seis meses, podendo ser renovado, remunerado
pelo escalão 2, índice 144.

Paulo Jorge da Silva Lopes, com a categoria de pintor, para exer-
cer funções na Divisão de Construção Civil com início em 25 de
Junho de 2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renova-
do, remunerado pelo escalão 1, índice 134.

Ana Marta dos Santos Marújo, com a categoria de técnico profis-
sional de 2.ª classe, para exercer funções no Gabinete de Infor-
mação e Relações Públicas, com início em 2 de Julho de 2001,
e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerada
pelo escalão 1, índice 191.

Ana Maria Primavera Barbosa, com a categoria de técnico profis-
sional de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão Financei-
ra, com início em 9 de Julho de 2001, e pelo prazo de 12 me-
ses, podendo ser renovado, remunerada pelo escalão 1, índice 191.

Igor Jidkov, com a categoria de técnico profissional de 2.ª classe,
para exercer funções na Divisão de Tratamento e Análise de
Águas Residuais, com início em 9 de Julho de 2001, e pelo pra-
zo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo esca-
lão 1, índice 191.

Nelson Maçano Ribeiro, com a categoria de técnico profissional
de higiene e segurança no trabalho de 2.ª classe, para exercer
funções na Divisão de Recursos Humanos, com início em 9 de
Julho de 2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renova-
do, remunerado pelo escalão 1, índice 191.

Rute Isabel Pereira Coelho Casimiro, com a categoria de técnico
profissional de higiene e segurança no trabalho de 2.ª classe,
para exercer funções na Divisão de Recursos Humanos, com início
em 9 de Julho de 2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser
renovado, remunerada pelo escalão 1, índice 191.

Agostinho Rosa Caldeira, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 10 de Julho de 2001, e pelo prazo de 12 me-
ses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índi-
ce 148.

Luís Manuel Jesus Henriques, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 10 de Julho de 2001, e pelo prazo de
12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1,
índice 148.

Aníbal Júlio Véstia Martins, com a categoria de auxiliar admi-
nistrativo, para exercer funções na portaria, auditório e te-
lefonistas, com início em 11 de Julho de 2001, e pelo prazo
de 12 meses, podendo ser renovado, remunerado pelo esca-
lão 1, índice 120.

Ana Paula Pires Morais Fidalgo Rocha, com a categoria de auxi-
liar de serviços gerais, para exercer funções na Divisão de Re-
cursos Humanos, com início em 16 de Julho de 2001, e pelo
prazo de 12 meses, podendo ser renovado, remunerada pelo escalão
1, índice 120.

Hugo Miguel Carrilho Almeida, com a categoria de serralheiro
mecânico, para exercer funções na Divisão de Tratamento e
Análise de Águas Residuais, com início em 19 de Julho de 2001,
e pelo prazo de seis meses, podendo ser renovado, remunerado
pelo escalão 2, índice 144.

Rui Manuel Camolas Levi, com a categoria de serralheiro mecâni-
co, para exercer funções na Divisão de Tratamento e Análise
de Águas Residuais, com início em 19 de Julho de 2001, e pelo
prazo de seis meses, podendo ser renovado, remunerado pelo
escalão 2, índice 144.

Joel António Laneiro Ferreira, com a categoria de canalizador,
para exercer funções na Divisão de Água, com início em 23 de
Julho de 2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo ser renova-
do, remunerado pelo escalão 1, índice 134.

2 de Agosto de 2001. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, José Manuel Abrantes.

Aviso n.º 7360/2001 (2.ª série)  — AP. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
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-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram re-
novados os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Aníbal José Miranda Morais, com a categoria de cabouqueiro, para
exercer funções na Divisão de Esgotos, com início em 1 de Ju-
nho de 2000, pelo prazo de 12 meses, encontra-se renovado por
mais 12 meses a partir de 1 de Junho de 2001, remunerado pelo
escalão 1, índice 129.

Augusta Maria Castro Pinheiro Pereira dos Santos, com a catego-
ria de auxiliar administrativo, para exercer funções na portaria,
auditório e telefonistas, com início em 1 de Junho de 2000, pelo
prazo de 12 meses, encontra-se renovado por mais 12 meses a
partir de 1 de Junho de 2001, remunerada pelo escalão 1, índi-
ce 120.

Floripes Maria Colaço Marques, com a categoria de técnico pro-
fissional de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Re-
síduos Sólidos, com início em 1 de Junho de 2000, pelo prazo
de 12 meses, encontra-se renovado por mais 12 meses a par-
tir de 1 de Junho de 2001, remunerada pelo escalão 1, índi-
ce 191.

Paulo Jorge Sintra Cacais, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos, com
início em 19 de Junho de 2000, pelo prazo de 12 meses, encontra-
-se renovado por mais 12 meses a partir de 19 de Junho de 2001,
remunerado pelo escalão 1, índice 148.

Rui Manuel da Cruz Ledo, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos, com
início em 19 de Junho de 2000, pelo prazo de 12 meses, encontra-
-se renovado por mais 12 meses a partir de 19 de Junho de 2001,
remunerado pelo escalão 1, índice 148.

João Vladimiro Soares Resa, com a categoria de técnico profissio-
nal de construção civil de 2.ª classe, para exercer funções na
Divisão de Esgotos, com início em 19 de Junho de 2000, pelo
prazo de 12 meses, encontra-se renovado por mais 12 meses a
partir de 19 de Junho de 2001, remunerado pelo escalão 1, ín-
dice 191.

António Filipe Sousa Neto, com a categoria de asfaltador, para
exercer funções na Divisão de Construção Civil, com início em
26 de Junho de 2000, pelo prazo de 12 meses, encontra-se re-
novado por mais 12 meses a partir de 26 de Junho de 2001,
remunerado pelo escalão 1, índice 134.

Carlos Manuel Correia dos Santos, com a categoria de pedreiro,
para exercer funções na Divisão de Esgotos, com início em 26 de
Junho de 2000, pelo prazo de 12 meses, encontra-se renovado
por mais 12 meses a partir de 26 de Junho de 2001, remunera-
do pelo escalão 1, índice 134.

Bruno Miguel Teixeira Gomes, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 3 de Julho de 2000, pelo prazo de 12 meses,
encontra-se renovado por mais 12 meses a partir de 3 de Julho
de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 148.

Cátia Andreia Sampaio Nunes, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 3 de Julho de 2000, pelo prazo de 12 meses,
encontra-se renovado por mais 12 meses a partir de 3 de Julho
de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 148.

Henrique José Romaneiro Costa, com a categoria de encarregado
de parques de máquinas, para exercer funções na Divisão de
Resíduos Sólidos, com início em 3 de Julho de 2000, pelo prazo
de 12 meses, encontra-se renovado por mais 12 meses a partir
de 3 de Julho de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 230.

Ivone Sampaio Henriques Nunes, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 3 de Julho de 2000, pelo prazo de 12 me-
ses, encontra-se renovado por mais 12 meses a partir de 3 de
Julho de 2001, remunerada pelo escalão 1, índice 148.

Manuel Augusto Rodrigues, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos, com

início em 3 de Julho de 2000, pelo prazo de 12 meses, encontra-se
renovado por mais 12 meses a partir de 3 de Julho de 2001,
remunerado pelo escalão 1, índice 148.

Rui Manuel do Espírito Santos Gomes, com a categoria de canto-
neiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos
Sólidos, com início em 3 de Julho de 2000, pelo prazo de 12 meses,
encontra-se renovado por mais 12 meses a partir de 3 de Julho
de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 148.

Herberto Custódio Angelino Rebola, com a categoria de técnico
superior de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Cons-
trução Civil, com início em 4 de Julho de 2000, pelo prazo de
12 meses, encontra-se renovado por mais 12 meses a partir de
4 de Julho de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 400.

António José da Silva Fernandes, com a categoria de cabouqueiro,
para exercer funções na Divisão de Esgotos, com início em 5 de
Julho de 2000, pelo prazo de 12 meses, encontra-se renovado
por mais 12 meses a partir de 5 de Julho de 2001, remunerado
pelo escalão 1, índice 129.

António Manuel Pereira do Vale, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 17 de Julho de 2000, pelo prazo de 12 me-
ses, encontra-se renovado por mais 12 meses a partir de 17 de
Julho de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 148.

Carlos José Mendes Luís Pequeno, com a categoria de motorista
de pesados, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 17 de Julho de 2000, pelo prazo de 12 me-
ses, encontra-se renovado por mais 12 meses a partir de 17 de
Julho de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 144.

Eduardo Manuel Gonçalves Vital, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções na
Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 17 de Julho de 2000,
pelo prazo de 12 meses, encontra-se renovado por mais 12 me-
ses a partir de 17 de Julho de 2001, remunerado pelo escalão 1,
índice 148.

Manuel Augusto Pereira, com a categoria de motorista de pesa-
dos, para exercer funções na Divisão de Equipamento e Trans-
portes, com início em 17 de Julho de 2000, pelo prazo de 12 me-
ses, encontra-se renovado por mais 12 meses a partir de 17 de
Julho de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 144.

Tito Augusto Pereira dos Santos, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções na
Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 17 de Julho de 2000,
pelo prazo de 12 meses, encontra-se renovado por mais 12 me-
ses a partir de 17 de Julho de 2001, remunerado pelo escalão 1,
índice 148.

Verónica Miguens Carrilho, com a categoria de técnico profissio-
nal de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Tratamen-
to e Análise de Águas Residuais, com início em 17 de Julho de
2000, pelo prazo de 12 meses, encontra-se renovado por mais
12 meses a partir de 17 de Julho de 2001, remunerada pelo es-
calão 1, índice 191.

Andreia Lino Neto Gomes da Silva, com a categoria de enge-
nheiro de recursos naturais de 2.ª classe, para exercer funções
na Divisão de Água, com início em 19 de Julho de 2000, pelo
prazo de 12 meses, encontra-se renovado por mais 12 meses a
partir de 19 de Julho de 2001, remunerada pelo escalão 1,
índice 400.

Bruno José Martins Coxo Antunes, com a categoria de auxiliar
administrativo, para exercer funções na portaria, auditório e
telefonistas, com início em 24 de Julho de 2000, pelo prazo
de 12 meses, encontra-se renovado por mais 12 meses a par-
tir de 24 de Julho de 2001, remunerado pelo escalão 1, índi-
ce 120.

2 de Agosto de 2001. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, José Manuel Abrantes.
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N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.

N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 189, de 16-8-2001.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 17-8-2001.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 192, de 20-8-2001.
N.o 101 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 21-8-2001.
N.o 102 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 194, de 22-8-2001.
N.o 103 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 195, de 23-8-2001.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 199, de 28-8-2001.
N.o 105 — Autarquias — Ao DR, n.o 202, de 31-8-2001.
N.o 106 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 4-9-2001.
N.o 107 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 7-9-2001.
N.o 107 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 7-9-2001.
N.o 108 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 10-9-2001.
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